
         

 
                         

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 006/2016.

A Comissão Permanente de Licitação de Materiais e O bras – CPLM-
O/CAERD,  através  de  seu  Presidente  da  CPLMO,  design ada  por
força  das  dispoções  contidas  nas  Portarias  Nº.205/DE/2016,
publicado  no  DOE  de  nº.  154  de  18/08/2016 ,  vêm  comunica  aos
interessados,  que  estão  abertas  as  inscrições  no  Ce rtame
Licitatório  na  Modalidade  TOMADA DE PREÇO de  nº  006/2016 ,  do
tipo MENOR PREÇO, instaurado através do Processo Administrativo
nº 1488/2015  para os fins que seguem:
OBJETO  –  Contratação  de  empresa  de  engenharia, no  r egime  de
empreitada por preço unitário, para execução das ob ras para a
Ampliação  e  Melhorias  do  Sistema de  Abastecimento  d e  Água  da
cidade  de  Vale  do  Paraíso/RO,  conforme  Projetos,  Pl anilha
Orçamentária,  Especificações  Técnicas,  Memorial  Des critivo,  de
acordo  com  as  exigências  e  demais  condições  e  espec ificações
expressas no Edital e em seus Anexos.
RECURSOS  –  São  provenientes  de  Recursos  Orçamentários  da
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD , do exercício
de  2016,  através  dos  Elementos  de  Despesas  nº  132.101.010  –
Benfeitoria no Sistema de Abastecimento de Água e E sgoto.
VALOR  ESTIMADO  –  R$  331.125,36  (trezentos  e  trinta  e  um  mil
cento e vinte e cinco reais e trinta e seis centavo s)
DISPONIBILIDADE DO EDITAL  – No horário comercial  das 07h30 às
13h30 de segunda a sexta feira, na sede da Companhi a de Água e
Esgotos de Rondônia - CAERD, sito à Rua: Pinheiro M achado, nº
2112 – Bairro: São Cristóvão – CEP: 76.804-046 – PO RTO VELHO-
RO,  bem  como  no  site  da  CAERD,  site:  www.caerd-ro.com.br  ou
solicitado pelo E-mail cplmo@caerd-ro.com.br
VALOR DO EDITAL – Deverá ser recolhido na Tesouraria da CAERD,
o  valor  de  R$  10,00  (dez  reais)  ou  mediante  documen to  de
deposito  bancário  em nome da Companhia  de Águas e  E sgotos  de
Rondônia – CAERD, no Banco de Brasil, Agência nº 27 57-X, Conta
Corrente  nº  13.673-5  -  (somente  para  retirada  do  im presso  na
CAERD/CPLMO).
ABERTURA DA  LICITAÇÃO –  Será  aberto  ao  Público  no  dia  04  de
novembro de 2016 às 09:30 horas. (horário local)
LOCAL –   Av.  Pinheiro  Machado,  2112 – Bairro  São Cristóv ão –
CEP 76.804-046 – Porto Velho – RO

Porto Velho – RO, 13 de outubro de 2016.

Adm. Jamil Manasfi da Cruz
Presidente e Pregoeiro da CAERD/RO

Mat. 09188-4
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TOMADA DE PREÇOS N. º 006/2016.

Contratação de empresa de engenharia,  no regime de empreitada
por preço unitário, para execução das obras para a Ampliação e
Melhorias do Sistema de Abastecimento de Água da ci dade de Vale
do  Paraíso/RO,  conforme  Projetos,  Planilha  Orçament ária,
Especificações Técnicas, Memorial Descritivo, de ac ordo com as
exigências  e  demais  condições  e  especificações  expr essas  no
Edital e em seus Anexos.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE MATERIAIS E OBRAS
CPLMO/CAERD

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2016
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TOMADA DE PREÇOS Nº 006 /2016 – CAERD

1 - PREAMBULO

1.1 - A  COMPANHIA  DE  ÁGUAS  E  ESGOTOS  DE  RONDÔNIA  –
CAERD, através da Comissão Permanente de Licitação de
Materiais  e  Obras –  CPLM-O,  designada por  força  das
disposições  contidas  na  Portarias  Nº.205/DE/2016,
publicado  no  DOE  de  nº.  154  de  18/08/2016  tornam
público  que  se  encontra  instaurada  a  LICITAÇÃO  na
modalidade  de  TOMADA  DE  PREÇOS,  tipo  MENOR  PREÇO,
entre  interessados  devidamente  cadastrados  ou  que
atenderem  a  todas  as  condições  exigidas  para
cadastramento  até  o terceiro  dia  anterior  à  data  do
recebimento  das  propostas.  Observada  a  necessária
qualificação. Conforme § 2º do Art. 22 da Lei Feder al
nº 8.666/93.

1.2 - Os  procedimentos  licitatórios  desta  TOMADA  DE
PREÇOS,  são  regidos  pelas  disposições  da  Lei  nº
8.666/93 e suas alterações e ainda a Lei Complement ar
n°. 123/06, com suas alterações e demais normas leg ais
e  regulamentos  pertinentes,  sujeitando  a  proponente ,
incondicionalmente e irrestritamente, as mesmas.

1.3 - Os recursos destinados para pagamento do objet o
licitado, são provenientes dos Recursos Orçamentári os
da  Companhia  de  Águas  e  Esgotos  de  Rondônia-CAERD,
exercício  de  2016,  do  Elemento  de  Despesa  nº
132.101.010 ,  cujo  valor  orçado,  conforme  termo  de
referência foi estimado em R$ 331.125,36 (trezentos e
trinta  e  um  cento  e  vinte  e  cinco  e  trinta  e  seis
centavos) ,  instaurado  através  do  Processo
Administrativo nº 1488/2015.

1.4 - Os  interessados  na  aquisição  do  Edital  deverão
procurar a CPLM-O/CAERD, sito a Av. Pinheiro Machad o,
2112 – Bairro São Cristóvão – CEP 76.804-046 – Port o
Velho  –  RO, a  partir  do dia.... de.......de  2016 ,  No
horário comercial das 07h30min às 13h30min de segun da
a sexta feita, na sede da Companhia de Água e Esgot os
de Rondônia – CAERD ou mediante documento de depósi to
bancário em nome da Companhia de Águas e Esgotos de
Rondônia – CAERD, no Banco do Brasil, Agência nº 27 57-
X, Conta-Corrente nº  13.673-5 (somente para retirad a
do  impresso  na  CAERD/CPLMO),  bem  como  no  site  da
CAERD, www.caerd-ro.com.br
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1.5 - Os  adendos  esclarecedores  poderão  ser  sanados
através de carta, até 03 (três) dias antes da abert ura
do  certame  licitatório,  estes  endereçados  a  CPLM-
O/CAERD  no  endereço  discriminado  no  item  acima,  ou
através  do  telefone  (69)  3216-1728  e  E-MAIL
cplmo@caerd-ro.com.br.

1.6 - Respostas às consultas sobre o Edital,  bem com o
as informações que se tornarem necessárias durante o
período  de  elaboração  das  propostas,  ou  qualquer
modificação  introduzida  no  Edital  no  mesmo  período,
serão encaminhadas em forma de ADENDOS às empresas que
tenham adquirido o Edital, em até, no máximo 03 (tr ês)
dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  entrega  da
documentação para habilitação e das propostas.

1.7 - No  caso  de  emissão  de  ADENDO  MODIFICADOR
(documento  emitido  pela  administração,  que  contenha
informações  que  implique  em  alteração  na  formulação
das propostas), será publicado Aviso de Prorrogação  da
Sessão de  Abertura,  e  o  prazo original  para  entrega
dos Documentos de Habilitação e da Proposta Comerci al,
será modificado.

1.8 - No  caso  de  emissão  de  ADENDO  ESCLARECEDOR
(documento  emitido  pela  administração,  que  contenha
informações que não cause alteração na formulação d as
propostas),  o  prazo  original  para  entrega  dos
documentos  de  Habilitação  e  da  Proposta  Comercial,
inicialmente informado será mantido.

1.9 -  Integram o presente Edital os seguintes anexo s:

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO  II  –  PROJETOS:  QUADRO  RESUMO,  CRONOGRAMA  DE

EXECUÇÃO  FÍSICO-FINANCEIRO,  PLANILHA
ORÇAMENTARIA,  CURVA  ABC,  COMPOSIÇÃO  DE  CUSTOS
ENSUMOS, MEMÓRIA DE CÁLCULO, BDI,

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO

2 - LOCAL,  DATA  E  HORA  PARA  RECEBIMENTO  E  ABERTURA  D A  
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS.

2.1 - Os  documentos  e  propostas  serão  recebidas  e
abertas  pela  CPLM-O/CAERD,  na  AV.  PINHEIRO  MACHADO,
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2112 – BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO – CEP: 76.804-046 – POR TO
VELHO/RO,  no  dia  04  de  novembro  de  2016,  às  09h:30
min.

3 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

3.1 - Contratação de empresa de engenharia, no regime
de  empreitada  por  preço  unitário,  para  execução  das
obras  para  a  Ampliação  e  Melhorias  do  Sistema  de
Abastecimento de Água da cidade de Vale do Paraíso/ RO,
conforme  Projetos,  Planilha  Orçamentária,
Especificações  Técnicas,  Memorial  Descritivo,  de
acordo  com  as  exigências  e  demais  condições  e
especificações expressas no Edital e em seus Anexos .

4 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O prazo de vigência do contrato é de 07 (sete) mese s. O prazo
para a execução das obras de Ampliação e Melhorias do Sistema
de  Abastecimento  de  Água  da  cidade  de  Vale  do  Paraí so/RO,  a
contar da emissão da respectiva Ordem de Serviço pe la  CAERD, é
de 04 (quatro) meses e encontra-se detalhado nos Cr onograma de
Execução Físico-Financeiro apresentado a seguir:

4.1  Todos  os  prazos  informados  no  presente  Termo  de
Referência, a menos que explicitamente indicados, e ntendem-
se como estabelecidos em dias consecutivos.

4.2 O prazo de vigência do contrato é de 07 (sete) meses.
O  prazo  para  a  execução  das  obras  de  Ampliação  e
Melhorias do Sistema de Abastecimento de Água da ci dade
de Vale do Paraíso/RO, a contar da emissão da respe ctiva
Ordem de Serviço pela CAERD, é de 04 (quatro) meses  e
encontra-se detalhado nos Cronograma de Execução Fí sico-
Financeiro apresentado no anexo II do edital.

4.3 - Os serviços licitados, deverão ser realizados  na 
localidade em conformidade com termo de referência do anexo
I do Edital.

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 - Somente  serão  consideradas  para  esta  licitação ,
empresas  ou  representantes  legais,  prestadores  de
serviços de engenharia para requeridos no objeto de sta
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licitação  e  que  tenham  cumprido  as  exigências
mencionadas neste Edital.

5.2 - Não  serão  aceitas  as  empresas  que  tenham  sido
declaradas  inidôneas  para  licitar  nas  Administraçõe s
Federais, Estaduais e Municipais, ou que se encontr a
em regime de falência ou concordata, além das demai s
previsões constantes da Lei nº 8.666/93 e suas dema is
alterações.

5.3 - Não será admitida nesta licitação, a participa ção
de  empresas  distintas,  através  de  um  único
representante.

5.4 - Não será permitida a participação de empresas que
possuam empregados da CAERD, inclusive na condição de
sócio  ou  dirigente,  funcionários  públicos  da
Administração  Direta  ou  Indireta,  ou  membros  da
Comissão de Licitação.

5.5 - Possuir  Capital  social  ou o valor do patrimôn io
líquido de no mínimo de 10% (dez por cento) do valo r
estimado  para  essa  licitação,  devendo  a  comprovação
ser  feita  relativamente  à  data  da  apresentação  da
proposta, na forma da lei, conforme art. 31, § 3° d a
Lei 8.666/93.

5.6 As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno P orte
(EPP),  que se enquadrem no regime especial  a que se
refere  a  Lei  Complementar  Federal  n.  123  de
14/12/2006, para exercerem os direitos mencionados nos
Artigos 43, 44 e 45 da mesma Lei, deverão:

5.7- No ato  de apresentação dos  envelopes de  propost as  e
documentação,  apresentarem  separadamente,  Declaraçã o
da empresa, comprovando a condição de ME ou EPP.

5.8 - Participar  do  certame  por  intermédio  de
representante, habilitado legalmente e com capacida de
plena para representar a empresa no certame.

5.9  -  A  empresa  enquadrada  no  regime  especial,  para
utilizar-se  do  beneficio  previsto  no  parágrafo
primeiro do Art.  43 da LC 123/06, deverá,  no ato de
credenciamento, apresentar a declaração.

5.10 - Caso a licitante requeira o beneficio do § 1 º do
Art.  43,  e  não  apresente  a  documentação  no  prazo
definido,  perderá  o  direito  a  contratação  e  ficará
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sujeita  a  penalidade  prevista  no  subitem  17  deste
edital.

5.11 - A falsidade da Declaração prestada, objetiva ndo os
benefícios da Lei Complementar 123/06, caracterizar á o
crime de  que trata  o  art.  299  do  Código  penal,  sem
prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e
das sanções previstas neste Edital.

5.12 - Respeitadas  as  demais  condições  legais  e  as
constantes  deste  Edital,  poderão  participar  da
presente licitação somente empresas brasileiras.

5.13 - Além  das  condições  de  participação  dos  itens
acima a contratada deverá atentar o solicitado no i tem
7 do anexo I Termo de Referência do edital.

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

6.1 - As empresas interessadas, deverão apresentar s uas
propostas até o dia e a hora estabelecida no Termo de
Referência deste Edital.

 
6.2 - Os  documentos  e  as  propostas  deverão  ser

entregues  em  02  (dois)  envelopes  separados,
datilografados  ou  digitados,  datados,  carimbados  e
assinados  em  formulário  próprio  da  proponente,  sem
conter rasuras ou entrelinhas devidamente encaderna das
ou de modo a não conter  folhas soltas,  em envelopes
lacrados e rubricados, conforme descrição abaixo:

ENVELOPE 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD
Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Obr as

– CPLM-O
Av. Pinheiro Machado, 2112 – Bairro São Cristóvão.
CEP 76.804-406– Porto Velho – RO

LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2016.
ABERTURA: 04/novembro/2016 às 9h:30min.
RAZÃO SOCIAL:

ENVELOPE 02 – PROPOSTA COMERCIAL
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A
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia – CAERD
Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Obr as

– CPLM-O
Av. Pinheiro Machado, 2112 – Bairro São Cristóvão.
CEP 78901-250 – Porto Velho – RO

LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2016.
ABERTURA: 04/novembro/2016 às 9h:30min.
RAZÃO SOCIAL:

6.3 - Não  serão  aceitos  documentos  e  propostas
transmitidos  por  fax,  telegrama  ou  outra  forma  que
descaracterize o sigilo de seu conteúdo. 

7 - CREDENCIAMENTO

7.1 - A  CPLM-O/CAERD,  considera  como  representante
legal  da  proponente,  quando  presente  na  Sessão  de
Abertura  àquele  que estiver  munido  de sua Cédula  de
Identidade, juntamente com o documento que comprove  a
condição  de  integrante  da  Constituição  Social,  ou
Procurador  que  deverá  apresentar  além  da  Cédula  de
Identidade,  a  procuração  particular  com  firma
reconhecida  em  Cartório,  ou  Termo  de  Credenciamento
através  do  original  assinada  por  um  dos  sócios  da
empresa  com  poderes  de  administração,  com  cópia
autenticada no envelope, para que conste no process o.

7.2 - Caso  o  representante  legal  seja  sócio  ou
proprietário da empresa participante, deverá obedec er
ao  que  pede  o  item  7.1,  dispensando  a  cópia
autenticada exigida para compor o processo, visto q ue
no mesmo deverá conter  o  Certificado de  Registro  de
Cadastro de Fornecedores da CAERD-CRCF, conforme pe de
o item 8.1 deste Edital.

 
8 - ENVELOPE 01 – DA HABILITAÇÃO

8.1 - Cópia autenticada do Certificado de Registro d e
Cadastro de Fornecedores – CRCF/CAERD, em conjunto com
sua  Ficha  Cadastral,  com  as  Certidões  devidamente
atualizadas, ou seja, com prazo de validade apto at é a
abertura do referido envelope. Considerando que o C RCF
está em consonância com os artigos 28, 29, 31 e 32,  §
2º da Lei 8.666/93, conforme preceitua os Art. 34, 35
e 36, modificado pela Lei 8.883/94. 
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8.2 - No  caso  de  cadastro  com  certidões  vencidas,  os

interessados terão até o terceiro dia anterior a da ta
de abertura das propostas para atualizá-las, junto a
CPLMO/  CAERD,  no  endereço  citado  no  item  2.1  deste
Edital.

8.3 - As  certidões  cujo  prazo  de  vencimento  não  vier
expresso,  será  considerado  pela  Comissão  prazo  de
vencimento de 30 (trinta) dias.

8.3 - Declaração  de  plena  submissão  às  condições  e
exigências deste Edital em toda a fase da licitação , e
que, fornecerá a documentação complementar que lhe for
solicitada,  e  que  autoriza  a  CAERD  a  proceder
quaisquer diligências junto às instalações da empre sa
e  sua  contabilidade  e  a  terceiros,  os  quais  o
licitante mantém transações.

8.4 - Declaração de superveniência de fato impeditiv o,
e  que  responderá  pela  veracidade  das  informações
constantes da documentação e proposta que apresenta r.

8.5  –  Declaração  da  licitante  de  que  não  possui  em  seu
quadro  de  pessoal  empregado(s)  com  menos  de  18
(dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou
insalubre  e  de  14  (quatorze)  anos  em  qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos  do
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de
1988; (apresentação em modelo próprio da licitante) ;

8.6  – QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 

8.6.1 - Prova de inscrição, ou registro da LICITANT E
e do responsável técnico junto ao Conselho Regional  de
Engenharia  Arquitetura  e  Agronomia  (CREA),  da
localidade  da  sede  da  LICITANTE,  ficando  A  EMPRESA
vencedora  obrigada  a  apresentar  o  visto  do  CREA/RO
antes  da  assinatura  do  contrato,  sendo  admitido  em
caso  de  responsável  técnico  o  registro  nacional  no
CONFEA – Conselho Federal de Engenharia, Arquitetur a e
Agronomia.

8.6.2  - Comprovação  de  a  LICITANTE  possuir  na  sua
certidão  de  registro  junto  ao  CREA/RO  Responsável
Técnico  de nível superior, na data da apresentação das
propostas,  detentor  de  acervo  técnico  em  serviços
semelhantes ou serviços afins ou correlatos ao obje to.
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8.6.3 -  Comprovação  CAT/CREA  ou  atestados  ou
certidão  emitida  por  pessoa  jurídica  de  direito
público  ou  privado,  que  comprove  que  a  empresa
licitante tenha executado ou participado de serviço s
semelhantes ou serviços afins ou correlatos ao obje to.

8.6.4 - Além  das  exigências  acima,  todos  tem  que
apresentar  o  solicitado  no  Termo  de  Referência  do
edital.

8.7 - Observação: 

8.7.1 - Caso o licitante não atender  as exigências
acima  discriminadas,  automaticamente  será
desclassificado e devolvido o Envelope 02 ao mesmo.

8.7.2 - A CPLM-O reserva-se o direito  de verificar
na  fonte  emissora,  a  autenticidade  do  (s)
documento (s) apresentado (s).

9 - DO ENVELOPE 02 – PROPOSTA COMERCIAL. 

A proposta comercial deverá obedecer aos requisitos  desta
licitação contendo, no mínimo, as seguintes informa ções:

9.1 - Carta  de  apresentação  da  Proposta  Comercial
endereçada à Comissão Permanente de Licitação, deve ndo
estar assinada em sua parte final, bem como rubrica da
em  todas  as  folhas  pelo  representante  legal  da
licitante;

9.2 - Discriminação  completa  dos  serviços  e  outras
especificações que compõe os serviços ofertados;

9.3 - Preço total dos itens discriminado por extenso  em
moeda corrente nacional;

9.4 - No preço proposto deverão estar  incluídos todos
os encargos, (sociais, trabalhistas e previdenciári os/
acidentários) e tributos incidentes sobre a prestaç ão
dos  serviços,  bem  como  todas  e  quaisquer  despesas
diretas  e  indiretas  (incluindo  transporte  e
alimentação, dos profissionais envolvidos na presta ção
dos  serviços)  e  demais  dispêndios  necessários  à
perfeita execução do objeto licitado, de tal sorte que
o  montante  proposto  será  a  única  e  completa
remuneração  a  ser  paga  pela  execução  completa  dos
serviços;
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9.5 - Deverá ser informada a alíquota do ISS.

9.6 -  Os  Preços  ofertados,  por  força  da  legislação
vigente,  deverão  permanecer  fixos  e  irreajustáveis,
durante  a  vigência  do  instrumento  de  contrato
decorrente da presente licitação;

9.7 -  Os  valores  unitários  constantes  da  Planilha  de
Preços  devem  ser  apresentados  de  forma  analítica,
sendo assim demonstrada a sua composição unitária d os
serviços em planilhas específicas (modelo próprio  d o
licitante).  Observação:  Todos  deverão  apresentar  as
planilhas  de  composição  de  custo  e  orçamentaria  em
fonte e tamanho de no mínimo de 12 para análises.

9.8- Prazo  de  validade  da  proposta,  não  inferior  a  6 0
(sessenta) dias, contados a partir da data estipula da
para Sessão de Abertura.

9.9- Dados  Bancários,  telefones  da  empresa,  pessoas  de
contato e E-mail.

9.10 - Caso o licitante não atender as exigências ac ima
discriminadas, automaticamente será desclassificado .

9.11 – Além das exigências acima, todos tem que apr esentar
o solicitado no Termo de Referência do edital.

10 - PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

10.1 - No local, dia e hora fixados neste Edital, se rão
iniciados os trabalhos, lendo o Presidente da CPLM- O,
os objetivos da licitação.

10.2 - Em seguida, serão solicitados pelo Presidente , as
credenciais  de cada representante legal  das empresa s
proponentes, onde serão recebidos os Envelopes 01 e  02
dos  concorrentes,  os  quais  serão  rubricados  pela
Comissão e pelos Participantes.

10.3 - Encerrada  a  fase  de  credenciamento  dos
representantes, serão abertos pela Comissão o Envel ope
01  –  HABILITAÇÃO,  na  presença  de  todos  os
concorrentes,  cujos  documentos  serão  examinados  e
rubricados  pela  Comissão  e  pelos  representantes,
permanecendo  fechados  e  lacrados,  sob  guarda  da
Comissão,  o  Envelope 02  –  PROPOSTA COMERCIAL,  até  a
conclusão da fase de habilitação.
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10.4 - Após  a  conclusão  da  fase  de  habilitação,  o

Presidente  da  CPLM-O  prosseguirá  os  trabalhos  com a
abertura  do  Envelope  02  –  PROPOSTA  COMERCIAL,  das
empresas tecnicamente qualificadas, conforme critér ios
estabelecidos no presente Edital.

10.5 - Dessa reunião, será lavrada Ata Circunstancia da,
na  qual  constem  todas  as  ocorrências  verificadas,
fatos consignados e que exijam registro.

 
10.6 - As  propostas  comerciais  das  proponentes

eliminadas, serão devolvidas intactas aos respectiv os
proponentes, mediante protocolo.

11 - CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1 - Competirá  a  CPLM-O,  proceder  ao  julgamento  e  à
classificação das propostas. No julgamento da propo sta
classificada, será utilizado o critério de  MENOR PREÇO
GLOBAL,  sendo  considerada  vencedora  aquela  mais
vantajosa  para  CAERD,  que  atendendo  a  todos  os
requisitos do Edital, ofereça o MENOR PREÇO exequív el
apurado,  e  classificando-se  as  demais  por  ordem
crescente dos valores apresentados.

 
11.2 - Serão  desclassificadas  as  propostas  que  não

atenderem o Art. 48 da Lei 8.666/93.

11.3 - O  presente  Edital  estabelece  como  critério  de
aceitabilidade,  nos  termos  do  art.  40  X,  da  Lei
8.666/93,  propostas comerciais cujo preço global  nã o
ultrapasse o valor previsto no item 1.3 deste Edita l.

11.4 - Serão  eliminadas  as  propostas  que  contenham
ofertas sobre valores de outras licitantes.

11.5 - Não  se  admitirá  proposta  que  apresente  preços
globais  ou  unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de
valor zero, incompatíveis com os preços praticados no
mercado.

11.6 - Serão  eliminadas  as  Propostas  que  estiverem  e m
desacordo  com  qualquer  exigência  disposta  no  Edital
e/ou que contenham oferta sobre as propostas de out ras
licitantes.

11.7 - Serão eliminadas as Propostas que não satisfa çam
integralmente  às  exigências  deste  Edital  e/ou  que
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apresentem oferecimento de vantagens não previstas no
Edital.

11.8 - Devolução dos Envelopes 02 de Proposta Comerc ial,
aos  licitantes  inabilitados,  desde  que  não  tenha
havido recurso.

11.9 - Caso a Comissão julgue necessário,  poderá faz er
consultas técnicas à licitante,  sendo tais  consulta s
feitas  por  escrito,  com  prazo  determinado.  Somente
serão  recebidas  as  respectivas  respostas  também  por
escrito,  desde  que  não  impliquem  em  modificação  de
preços ou qualquer outra alteração da proposta.

11.10- A resposta da licitante não implicará em qual quer
caso, na aceitação tácita da Contratante.

11.11- A CPLM-O/CAERD, poderá suspender a reunião a fim
de  que  tenha  melhores  condições  de  analisar  os
documentos  apresentados,  marcando  na  oportunidade,
nova data e horário em que voltará a reunir-se com os
interessados  para  prosseguimento  do  processo
licitatório.

11.12- Ocorrendo o caso assim previsto, a Comissão e  os
participantes  terão  que  rubricar  os  documentos
apresentados  e  os  envelopes  lacrados  contendo  as
propostas,  que  ficarão  em  poder  da  Comissão  até  a
ocasião da nova reunião.

11.13- O  julgamento  das  propostas  será  realizado  em
reunião(ões) da Comissão, que poderá a seu critério ,
solicitar auxílio e assessoria de pessoal qualifica do
do quadro de empregados da Companhia ou externa a e la.

11.14- É  facultado  à  Comissão,  em  qualquer  fase  da
licitação,  a  promoção  de  diligências  destinada  a
esclarecer ou apresentar instrução do processo.

11.15- Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as
propostas  comerciais,  não  mais  cabe  inabilitar  as
licitantes por motivos relacionados no item 8, salv o
em  razão  de  fatos  supervenientes  ou  conhecidos
posteriormente.

11.16- Caso  todas  as  licitantes  tenham  suas  proposta s
desclassificadas,  a  CPLM-O/CAERD,  a  seu  critério,
poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis, para que
apresentem  nova  documentação  ou  outras  propostas,
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baseadas  nas  causas  das  quais  decorreram  as
desclassificações,  conforme  Art.  48  §  3º  da  Lei  n.
8.666/93. 

11.17- No caso de empate entre duas ou mais proposta s, a
classificação se fará por sorteio.

12 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1 - A  licitante  poderá  interpor  recursos  dos  atos
praticados  pela  CAERD,  decorrentes  desta  licitação,
conforme  preconiza  o  Art.  109  da  Lei  8.666/93,  no
prazo de 05 (cinco) dias úteis , a contar da intimação
do ato ou lavratura da ata.

12.2 - O  recurso  deverá  ser  dirigido  em  petição  à
Comissão Permanente de Licitação de Materiais e Obr as
–  CPLM-O/CAERD,  no  endereço  constante  no  item  2.1
deste Edital.

13 - DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

13.1 - Concluindo  o  julgamento,  as  propostas  admitid as
serão classificadas, atribuindo-se o primeiro lugar  a
que oferecer o menor preço, posicionando-se as dema is
na sequência dos valores finais.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Proclamando o resultado final da licitação, o proce sso será
encaminhado  a  Controladoria  e  Auditoria  Interna  da  CAERD
para  análise  documental,  e  após  será  encaminhada  a
Assessoria Jurídica da CAERD, para seu parecer fina l, que
encaminhará  a  autoridade  superior,  para  Homologação  e
Adjudicação.

14.1 - Após a Adjudicação realizada pela CPLM-O/CAER D, a
autoridade superior poderá:

14.1.1 - Determinar  a  retificação  de  irregularidade
sanável antes de homologar;

14.1.2 - Homologar o resultado, conferindo eficácia à
Adjudicação  para  que  a  Licitante  vencedora
seja contratada;

14.1.3 - Anular o julgamento ou todo o procedimento,
se nele encontrar ilegalidade;
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14.1.4 - Revogar  a  licitação  por  motivo  de

conveniência  ou  oportunidade,  desde  que
comprovado o ocorrido depois de instaurada a
competição.

15 - DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DE CONTRATO

15.1 - Oficialmente  convocada  pela  CONTRATANTE,  com
vista a assinatura do Contrato, é dado ao adjudicad o o
prazo  de 05 (CINCO) dias úteis ,  contados da data da
ciência  ao  chamamento,  para  que,  no  local  indicado,
firmar o instrumento de Contrato.

 
15.2 - A recusa injustificada da licitante vencedora  em

assinar  o  Contrato,  dentro  do  prazo  e  condições
estabelecidas, caracterizará o descumprimento total  da
obrigação  assumida,  sujeitando-a  às  penalidades
previstas na Lei 8.666/93.

15.3 - É facultada à CONTRATANTE, quando o convocado  não
assinar o Contrato no prazo e condições estabelecid as,
convocar  as  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de
classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classifica do,
e assim sucessivamente, ou revogar a licitação.

16 - DA RESCISÃO DO CONTRATO

16.1 - O contrato, será rescindido caso ocorra qualq uer 
dos motivos previstos no Art. 78 da Lei 8.666/93, s em 
prejuízos do previsto neste Edital;

16.2 - Não  cumprimento  ou  o  cumprimento  irregular  de
cláusulas  contratuais,  especificações  ou  prazos,  po r
parte da CONTRATADA, inclusive atraso de pagamento de
salário  ou  de  entrega  de  vale-transporte  e  vale-
alimentação  dos  empregados  envolvidos  na  execução
deste CONTRATO;

16.3 - A  decretação  de  falência  ou  a  instauração  de
insolvência civil da CONTRATADA;

16.4 - O conhecimento de infrações à Legislação 
Trabalhista por parte da CONTRATADA;

16.5 - A ocorrência de caso fortuito ou de força mai or,
regularmente  comprovada,  impeditiva  da  execução  do
Contrato.
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17 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES

17.1.  Além daquelas  determinadas  no  termo  de  referência,
leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais,
nas penalidades também se incluem os dispostos a se guir:

17.1.1 - Em  caso  de  inexecução  parcial  ou  total  das
condições  fixadas  no  Contrato,  erro  de  execução  ou
demora na entrega do(s) SERVIÇO (is), salvo por mot ivo
de  força  maior  ou  caso  fortuito,  a  Administração
poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  à
CONTRATADA as seguintes penalidades:

17.2 - Sem prejuízo da faculdade de rescisão contrat ual,
a CAERD poderá aplicar sanções de natureza moratóri a e
punitiva à Contratada, diante do não cumprimento da s 
cláusulas contratuais. 

17.3 - Pela inexecução total  ou parcial do contrato ou
instrumento  equivalente,  a  CAERD  poderá,  ainda,
garantida  a  defesa  prévia,  aplicar  à  Contratada  as
sanções  previstas  na  Lei  Federal  nº.  8.666/93,
conforme o caso, a saber:

17.3.1-Advertência 

17.3.1.1-É  o  aviso  por  escrito,  emitido  quando  a
Contratada descumprir qualquer obrigação, e será
expedido  pelo  Gestor/Fiscal  do  contrato  ou
servidor  responsável  pelo  recebimento  do  objeto
da  licitação,  se  o  descumprimento  da  obrigação
ocorrer na fase de execução do objeto, entendida
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em
assinar o contrato, nos seguintes casos: 

a) Quando  se  tratar  de  execução  de  serviços,  caso  se ja
identificado atraso superior a 15 (quinze) dias no cumprimento
das  metas  em  relação  ao  cronograma  físico  aprovado,  não
justificado pela Contratada; 

b) Quando  a  licitante  descumprir  qualquer  outra  obri gação
atinente  ao  objeto  da  licitação,  sendo  a  advertênci a
registrada e fundamentada em documento específico. 

c) Nas  hipóteses  de  má  execução  da  obra  ou  de  fornec imento
irregular  de  equipamento  e/ou  materiais  não  atenden do  ao
previsto neste Termo de Referência.
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17.3.2- Multa 

17.3.2.1 É  a  sanção  pecuniária  que  será  imposta  à
Contratada, pelo Ordenador de Despesas da CAERD,
por atraso injustificado na execução do objeto da
licitação  ou  inexecução  do  mesmo,  sendo  esta
parcial  ou total,  e será aplicada nos seguintes
percentuais: 

• Nos casos de atrasos: 

a)  0,33%  (trinta  e  três  centésimos  por  cento)  por  d ia  de
atraso, na entrega do objeto da licitação, calculad o sobre o
valor  correspondente  à  parte  inadimplente,  até  o  li mite  de
9,9% (nove, vírgula, nove por cento), que correspon de até 30
(trinta) dias de atraso;

b)  0,66  %  (sessenta  e  seis  centésimos  por  cento)  po r  dia  de
atraso, na entrega do objeto da licitação, calculad o, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondent e à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da CAERD,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

c)  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  total  contrat ado,  por
descumprimento do prazo de entrega objeto da licita ção;

• Nos casos de recusa ou inexecução:

a)  15% (quinze por  cento)  em caso de  recusa injusti ficada do
adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o in strumento
equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  CAER D  ou
inexecução parcial do objeto da licitação, calculad o sobre a
parte inadimplente;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total contra tado, pela
inexecução total do objeto da licitação ou descumpr imento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entr ega.

• A multa será formalizada por simples apostilamento,  na forma
do  artigo  65,  parágrafo  8º,  da  Lei  nº  8.666/93  e  se rá
executada  após  regular  processo  administrativo,  ofe recido  à
Contratada a oportunidade do contraditório e ampla defesa, no
prazo de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  do  recebim ento  da
notificação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 8 6 da Lei nº
8.666/93, observada a seguinte ordem:

a)  Mediante  desconto  no  valor  da  garantia  depositad a  do
respectivo contrato;
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b)  Mediante  desconto  no  valor  das  parcelas  devidas  à

Contratada; e

c)  Mediante  procedimento  administrativo  ou  judicial  de
execução.

• Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor  da  garant ia
prestada, além da perda desta, responderá a Contrat ada pela 

Sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice G eral de
Preços  de  Mercado  –  IGPM  ou  equivalente,  que  será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pel a CAERD
ou  cobrados  judicialmente.  O  atraso,  para  efeito  de
cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir
do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entreg a, se
dia de expediente normal na repartição interessada,  ou no
primeiro dia útil seguinte.

• Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

a) O atraso na execução do objeto da licitação não superior a
05 (cinco) dias; e

b)  A  execução  de  multa  cujo  montante  seja  inferior  ao  dos
respectivos custos de cobrança.

• A  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  com  out ras
sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida,
observados  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade.

• Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto
Processo Administrativo com o objetivo de anulação da nota de
empenho e/ou rescisão unilateral do contrato, excet o se houver
justificado interesse da CAERD em admitir atraso su perior a 30
(trinta) dias.

17.3.3  Suspensão 

17.3.3.1 É  a  sanção  que  impede  temporariamente  a
Contratada de participar de licitações e de contrat ar
com a Administração, e suspende o registro cadastra l
da CAERD, de acordo com os prazos a seguir:

I. Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada:

a)  Apresentar  documentos  fraudulentos,  adulterados  ou
falsificados  nas  licitações,  objetivando  obter,  par a  si  ou
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para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da
licitação;

b)  Praticar  atos  ilícitos  visando  a  frustrar  os  obj etivos  da
licitação;

c)  Receber  qualquer  das  multas  previstas  e  não  efet uar  o
pagamento.

II. São competentes para aplicar a penalidade de suspen são:

a)  O  setor  responsável  pelas  licitações  da  CAERD,  q uando  o
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do pr ocedimento
licitatório;

b)  O  Ordenador  de  Despesas  da  CAERD,  se  o  descumpri mento  da
obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação,
entendida  desde  a  recusa  em  retirar  a  nota  de  empen ho  ou
assinar  o  contrato  ou  qualquer  documento  hábil  que  venha
substituí-lo.

17.4 As penalidades acima descritas poderão ser  apli cadas
sem  prejuízo  do  disposto  no  art.  7º  da  Lei  Federal  nº.
10.520/02.

17.4.1  Pela  inexecução  total  ou  parcial  da  obra,  a
Contratada ,  além  da  perda  das  cauções  e  demais  garantias
prestadas,  estará  sujeita  a  multa  compensatória  de  10  % (dez
por cento)  do preço global ora ajustado. As multas moratórias  e
compensatórias  serão  autônomas,  a  aplicação  de  uma  não
excluindo a outra, ambas independentes e cumulativa s.

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Além  daquelas  determinadas  por  leis,  decretos,
regulamentos,  termo  de  referência  e  demais  disposit ivos
legais, nas obrigações da Contratada também se incl uem os
dispostos a seguir:

18.1 - Cumprir rigorosamente com a entrega dos servi ços,
conforme termo de referência do anexo I do edital.

18.2 - Comunicar a Contratante por escrito, no prazo  de
48  (quarenta  e  oito)  horas,  quaisquer  alterações  ou
acontecimentos  que  impeçam,  mesmo temporariamente,  a
Contratada de cumprir seus deveres e responsabilida de
relativo  à  execução  do  Contrato,  total  ou
parcialmente, por motivo de força maior.
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18.3 - A Contratada não poderá repassar nenhum dos i tens
constantes  neste  Contrato,  a  outra  empresa,  sem  o
consentimento  prévio  e  expresso  da  CAERD.  Fica
estabelecido  que,  caberá  a  Contratada  a
responsabilidade  total  e  integral  pelo  fornecimento
dos  serviços  e  igual  responsabilidade,  também  lhe
caberá por todos serviços fornecidos por terceiros sob
sua responsabilidade.

18.4 - Responsabilizar-se  pelo(s)  atraso(s)  e/ou
prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou tot al
da entrega do(s) objeto (s) desta licitação.

18.5 - Os  serviços  serão  prestados  sob  inteira
responsabilidade  da  Contratada,  a  que  caberá  o
fornecimento  e  a  administração  dos  recursos  humanos
necessários.  O  pessoal  dos  serviços  deverá  está
obrigatoriamente vinculado a contratada por contrat os
individuais de trabalho.

18.6 - A  Contratada  fornecerá  aos  seus  empregados,
fardamentos  e  condições  de  proteção,  segurança  e
higiene  de  trabalho,  mediante  a  disponibilidade  de
meios adequados, especialmente ferramentas, utensíl ios
e outros equipamentos, em bom estado de conservação ,
inclusive as destinadas pelas normas de segurança n o
trabalho, conforme descrito no Termo de Referência no
anexo I deste Edital.

18.7 - Os custos de investimentos, manutenção e ope ração
dos  veículos  utilizados  na  execução  dos  serviços,
serão  de  responsabilidade  da  Contratada,  conforme
descrito  no  Termo  de  Referência  no  anexo  I  deste
Edital.

18.8 - Na hipótese de danos causados pela Contratada  a
terceiros, cliente ou não da Caerd, a Contratada te rá
um  prazo  de  30  (trinta)  dias,  para  efetivação  do
ressarcimento  do(s)  dano(s)  causado(s)  ao(s)
envolvido(s).

18.9 - A  contratada  deverá  fornecer  a  relação  de  seu
quadro  de  empregados  que  executaram  os  serviços
contratados, bem como a comprovação mensal de débit os
trabalhista para com estes.

18.10- segurança, higiene e medicina do trabalho.
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18.10.1- Fica  estabelecido  que  é  de  responsabilidade  da
Contratada:

18.10.2- Cumprir  e fazer cumprir as disposições lega is e
regulamentares sobre segurança e medicina do trabal ho;

18.10.3- Dar ciência aos empregados, por meio de ord ens de
serviço, das normas regulamentadoras sobre seguranç a e
medicina do trabalho.

18.19.4- Adquiri  treinar  e  realizar  a  entrega  de
Equipamentos de Proteção Individual de forma gratui ta
e com comprovação de entrega através de ficha própr ia.

18.10.5- Deverá  ser  apresentado  antes  do  início  das
atividades e/ou logo após a admissão de funcionário s,
o Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, de acordo co m a
NR.7; 

18.10.6- Até  10  (dez)  dias  após  a  emissão  da  Ordem  d e
Serviço, deverão ser apresentados os seguintes docu mentos: 

18.10.7- Programa de Condições e Meio Ambiente de Tr abalho
na  Indústria  da  Construção  –  PCMAT,  atualizado,
conforme NR 18 MTE, contemplando as exigências da N R 9
MTE, para o caso do serviço possuir 20 (vinte) ou m ais
empregados,  ou somente o PPRA, conforme NR 9 para o
caso do serviço possuir menos de 20 (vinte) emprega dos
com as devidas atualizações temporal; 

18.10.8- Programa de Controle Médico de Saúde Ocupac ional
– PCMSO e Exames Médicos;

18.10.9- Na  execução  dos  trabalhos,  deverá  haver  ple na
proteção  contra  risco  de  acidente  com  o  pessoal  da
CONTRATADA,  do  CONTRATANTE  e  com  terceiros,
independentemente da transferência daquele risco pa ra
Companhias Seguradoras ou Institutos Seguradores.

18.10.10- Correrá  por  conta  exclusiva  da  CONTRATADA  a
responsabilidade por qualquer acidente de trabalho que
ocorra nos locais dos serviços e nos trajetos para os
mesmos; 

18.10.11- Em caso de acidente a CONTRATADA deverá em itir a
Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) em até 24  horas
após  o  acidente  e  fornecer  uma  cópia  para  esta
FISCALIZAÇÃO. 
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18.10.12- A CONTRATADA assume inteira responsabilida de pela
execução dos serviços subempreitados, em conformida de com a
legislação  vigente  de  Segurança  e  Saúde  no  Trabalho ,  em
particular  as  Normas  Regulamentadoras  do  Ministério  do
Trabalho,  instituídas  pela  Portaria  nº  3.214/78  e  s uas
alterações posteriores.

18.10.13-A  CONTRATADA  será  responsabilizada  por  dan os
pessoais  ou  materiais  havidos  em  consequência  de  er ros,
falhas ou negligências, por ação ou omissão no cump rimento
dos regulamentos e determinações relativas à segura nça em
geral;

18.10.14-Nas instalações e serviços em eletricidade , devem
ser observada na execução, operação, manutenção, re forma e
substituição,  as  normas  técnicas  oficiais  estabelec idas
pelos  órgãos  competentes  e,  na  ausência,  as  normas
internacionais vigentes. 

18.10.15- Por  ocasião de qualquer  fiscalização feita  pelo
Ministério do Trabalho, seus agentes devem ser acom panhados
na vistoria por Profissional da Área de Segurança e  Saúde
no Trabalho ou, na sua ausência, pelo responsável d a obra.

18.10.16- A  CONTRATANTE  se  reserva  o  direito  de  faze r
exigências e fiscalização com respeito à Segurança e Saúde
no Trabalho, sempre que julgar necessário para a pr oteção
de pessoas ou equipamentos.

18.10.17- A CONTRATANTE poderá determinar, a seu cri tério,
suspensão  dos  serviços  nos  quais  se  evidenciem  risc os
iminentes à Segurança de pessoas ou de equipamentos , mesmo
que sejam da própria CONTRATADA ou de terceiros.  

18.10.18- Os  documentos  e  registros  de  interesse  par a  o
controle da Segurança do Trabalho devem ser classif icados e
organizados em pastas, na sequencia cronológica, de  modo a
permitir  a  rápida  recuperação  de  dados  para  referên cia,
controle  ou  para  comprovação  em  caso  de  fiscalizaçã o  do
Ministério do Trabalho.

18.10.19- Referências:  Lei  Nr  6.514,  de  22  Dez  1977  e
Portaria  Nr  3.214,  de  08  Jun  1978  do  Ministério  do
Trabalho. 
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19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Além daquelas determinadas por leis, decretos, regu lamentos
e demais disposições legais, a Contratante se obrig ará:

19.1 - Efetuar regularmente o pagamento do objeto de ste
Edital,  desde que estabelecidas as condições regida s
no Contrato/ Ato de Adjudicação.

19.2 - Supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega  dos
serviços pela Contratada.

19.3 - A fiscalização exercida pela CAERD, terá espe cial
poderes para sustar a entrega dos serviços que este jam
em  desacordo  com  a  discriminação  com  termo  de
referência e normas técnicas.

19.4 - Exigir  reparo  aos  possíveis  danos  causados  à
Administração  ou  a  terceiros,  por  culpa  ou  dolo  da
Contratada.

20 - DO EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS.

20.1 - O  proponente  vencedor,  obrigar-se-á  a  fornece r
todos os serviços a que se refere esta Licitação, n o
local designado no anexo I deste edital, sendo inte ira
responsabilidade de reposição do mesmo, que a qualq uer
tempo  venha  a  ser  constatado  como  irregular  ou
desconforme;

20.2 - A  vencedora  se  obriga  a  fornecer  todos  os
serviços  a  que  se  refere  esta  licitação  dentro  do
prazo  estipulado  no  termo  de  referência  anexo  I  do
edital, sob pena de desobrigar a CAERD, pela presta ção
do  objeto  licitado,  podendo  esta  convocar  as  demais
participantes pela ordem de classificação, para que  no
prazo de  08 (oito)  dias  úteis,  proporem a  prestação
dos produtos pelo preço classificado como vencedor do
certame.

20.3 - O recebimento dos serviços será efetuado por uma
Comissão  de  Exame,  Entrega  e  Recebimento,  integrada
por 03 (três) membros nomeados pela contratante, e por
um representante da Contratada, devendo ser lavrado  no
ato,  o  termo  competente,  no  qual  se  certificará  o
caráter  dos  recebimentos,  ou  seja,  recebimento
provisório,  exames  e  finalmente  o  recebimento
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definitivo, o qual dependerá da comprovação de que o
objeto  da  contratação  foi  executado  em  conformidade
aos termos contratuais.

20.4 - Além do recebimento dos itens acima a contrat ada
deverá  atentar  o  solicitado  no  anexo  I  do  Termo  de
Referência do edital.

21 - DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO

21.1 A CAERD efetuará as medições com base no Crono grama
Físico-Financeiro da obra, a partir da expedição da  ordem
de serviço, em até dez dias após o recebimento do b oletim
de medição, sendo que, aprovados os serviços, a con tratada
poderá emitir a fatura correspondente, para pagamen to nos
30  dias  subsequentes,  sempre  de  acordo  com  as  regra s
contidas no Anexo I –Especificações Técnicas e Crit érios de
Medição. 

21.2 O pagamento de materiais e equipamentos especi ais sem
que estejam instalados e/ou aplicados, nas situaçõe s em que
a  aquisição  é  contratada  em  conjunto  com a  execução  das
obras,  só  será  permitido  quando  o  índice  de  BDI  ado tado
pela  Contratada  for  igual  ou  inferior  a  12%  (doze  p or
cento).

21.3 As medições das obras e serviços serão feitas a cada
30 dias. As obras e serviços executados e apropriad os serão
pagos após aprovação da Equipe de Fiscalização da C AERD. 

21.4 Independente de nova citação,  para todos os pr eços,
sejam  eles  unitários  ou  globais,  valem  as  condições
seguintes:

21.4.1  Todos  os  preços  incluem  a  remuneração  de  mão  de
obra, inclusive profissionais especializados, insta lações,
equipamentos,  encargos  sociais  e  demais  despesas
decorrentes da execução dos serviços; 

21.4.2 Todos os serviços gráficos, bem como os rela tórios e
demais  documentos  técnicos,  solicitados  pela  CAERD  estão
incluídos nos preços propostos; 

21.4.3  A  composição  dos  preços  unitários  deverá  ser
elaborada segundo os critérios de medição e remuner ação dos
serviços, especificados. 
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21.4.4 A Contratada deverá elaborar e apresentar à CAERD o
cadastro  “Como  Construído”  de  todas  as  etapas  da  ob ra,
conforme planilha orçamentária.

21.5 Para os preços valem as seguintes condições:

21.5.1 Incluem os custos e despesas diretos e indir etos, os
quais foram considerados para a formação do preço u nitário,
as  condições  previstas  neste  Termo  de  Referência  e
Critérios  de  Medição,  constituindo  assim  sua  única
remuneração  pelas  obras  e  serviços  contratados  e
executados, não se tratando de remuneração calculad a sobre
custos variáveis (não previstos anteriormente); 

21.5.2  Incluem  a  remuneração  de  mão  de  obra,  inclus ive
profissionais  especializados,  instalações,  equipame ntos,
encargos sociais e demais despesas decorrentes da e xecução
dos serviços;

21.5.3  Incluem os serviços gráficos, bem como os relatóri os
e demais documentos técnicos solicitados pela CAERD . 

21.6 Medições dos serviços:

21.6.1  Serão  medidas  as  quantidades  dos  serviços
efetivamente  executados  no  mês,  desde  que  aprovados  pela
Equipe de Fiscalização da CAERD.

21.6.2  A  liberação  das  medições,  para  pagamento,  nã o
significa  aceitação  provisória  ou  final  dos  serviço s.  No
caso  da  necessidade  de  refazimento  da  obra  ou  servi ço,
estes serão de inteira responsabilidade da Contrata da, sem
ônus para a CAERD. 

21.6.3  Os  serviços  a  serem  executados  deverão  seguir
rigorosamente  o  projeto  aprovado  pela  CAERD  e,  as
orientações  e  metodologias  indicadas  nos  projetos
correspondentes  a  cada  tipo  de  serviço  e  as  normas
técnicas vigentes na ABNT e CAERD.

21.7  Pagamentos:

21.7.1  Os  valores  a  serem  pagos  relativos  aos  servi ços
executados, serão calculados conforme os critérios abaixo
relacionados:

21.7.2  Multiplicando-se  as  quantidades  executadas  e
medidas,  desde  que  verificadas  e  aprovadas  pela
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fiscalização da CAERD, pelos preços unitários const antes
na Planilha de Quantidades e Preços do contrato.

21.7.3  Não  caberá  nenhum  pagamento  adicional  aos  pr eços
contratuais, uma vez que nos mesmos estão incorpora das as
particularidades do local e do projeto; 

21.7.4  Uma  vez  aprovadas  as  medições  e  as  faturas
correspondentes,  estas  serão  pagas  ou  creditadas  de
acordo com a cláusula contratual específica.

21.7.5  Os  serviços  relativos  ao  canteiro  serão  medi dos
conforme  descrito  a  seguir.  A  liberação  do  preço  pa ra
mobilização  e  instalação  de  canteiro  deverá  ocorrer
conforme  a  aplicação  dos  seguintes  percentuais  e  da
efetivação dos seguintes eventos: 

21.7.6 Serão pagos em 01 (uma) parcela mensal, medi ante a
execução dos serviços de limpeza do terreno, movime ntos de
terra, abertura de valas diversas, a execução das f undações
das instalações de canteiro bem como as vedações da  área de
implantação  do  mesmo;  a  execução  das  edificações  e  das
redes  básicas  do  canteiro  como  rede  de  água,  esgoto s,
drenagem,  iluminação,  luz  e  força,  telefonia  e  entr ega
integral  das  instalações  e  edificações  de  canteiro  para
operação,  liberado  proporcionalmente  aos  serviços
executados, com avaliações mensais, a critério da E quipe de
Fiscalização, até se completar os 100% do valor pro posto; 

21.7.7  Todas  as  despesas  pré-operacionais  à  instala ção  e
operação do canteiro definitivo devem estar contemp ladas no
item mobilização e  instalação do canteiro  a ser  ofe rtada
pela  Contratada,  não  cabendo,  portanto  qualquer  tip o  de
remuneração específica para tais despesas. 

21.7.8  Ao  final  da  execução  das  obras  e  serviços  de
engenharia do objeto licitado e, após a desmobiliza ção dos
escritórios, equipamentos e pessoal, todas as edifi cações e
as benfeitorias do Canteiro de Obras da Contratada passará
a ser de propriedade da Administração Pública.

21.7.9 Para liberação do pagamento dos serviços rea lizados,
deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Carta de solicitação da medição;
b) Comprovante  de  registro  dos  serviços  no  CREA/RO –  ART

(Autenticada);
c) Inscrição da Obra da Seguridade Social – CEI;
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d) Relatório:  PPRA  –  Programa  de  Risco  Ambiental

devidamente  assinado  pelo  Engenheiro  do  Trabalho  co m
comprovante de registro no CREA/RO – ART (Autentica da);

e) Relatório:  PCMSO – Programa de controle médico e saúde
ocupacional devidamente assinado pelo Médico do Tra balho;

f) Alvará de licença da obra no município de Porto V elho; 
g) Comunicação à Diretoria Regional do Trabalho – DR T;
h) Comprovante de recolhimento do ISSQN da Prefeitur a;
i) Certidão negativa da Fazenda Estadual;
j) Certidão negativa da Receita Federal;
k) Certidão da Dívida Ativa da União;
l) Certidão negativa do INSS;
m) Certidão negativa municipal;
n) Certidão de Regularidade do FGTS;
o) Guia GPS INSS (original / autenticada);
p) Guia GFIP INSS (original / autenticada); 
q) Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhistas  – CNDT
r) Carta  de  encaminhamento  da  relação  de  documentos  para

medição;
s) Cópia da carta de solicitação de medição protocol ada;
t) Registro de Ocorrência (Diário de Obras) datado c om o período

da medição, assinado e carimbado pelos Fiscais da O bra e pelo
Responsável  Técnico  da  empresa  e  gerenciadora  (quan do
houver), com a quantidade de empregados;

u) Fotografias, impressa em colorido, demonstrando o  estado da
obra e serviços executados com legendas, datado de acordo com
o período da medição, assinado e carimbado pelos Fi scais da
Obra e pelo Responsável Técnico da empresa, compatí veis com
os serviços que compõe a medição;

v) Boletim de Medição datado com o período da mediçã o, assinado
e carimbado pelos Fiscais da Obra e pelo Responsáve l Técnico
da empresa.

21.7.9.1 A partir da segunda medição :

a) Registro  de  Ocorrência  (Diário  de  Obras)  datado  c om o
período  da  medição,  assinado  e  carimbado  pelos  Fisc ais  da
Obra e pelo Responsável Técnico da empresa, com a q uantidade
de empregados;

b) Fotografias, impressa em colorido, demonstrando o  estado
da obra e serviços executados com legendas, datado de acordo
com o período da medição, assinado e carimbado pelo s Fiscais
da Obra e pelo Responsável  Técnico da empresa,  comp atíveis
com os serviços que compõe a medição;

c) Boletim  de  Medição  datado  com  o  período  da  mediçã o,
assinado e carimbado pelos Fiscais da Obra e pelo R esponsável
Técnico da empresa.

d) Comprovante de recolhimento do ISSQN da Prefeitur a;
e) Certidão negativa da Fazenda Estadual;
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f) Certidão negativa da Receita Federal;
g) Certidão da Dívida Ativa da União;
h) Certidão negativa do INSS;
i) Certidão negativa municipal;
j) Certidão de Regularidade do FGTS;
k) Guia GPS INSS (original / autenticada);
l) Guia GFIP INSS (original / autenticada);
m) Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhistas  – CNDT

21.7.9.2  Para  fins  de  liberação  e  pagamento  da  1ª.  Medição,
deverão  ser  comprovados  os  recolhimentos  dos  encarg os
previdenciários  referente  a  mesma.  Tal  procedimento  se
repetirá nas medições subsequentes, até conclusão d a obra,
ficando  vinculada  à  emissão  do  Termo  de  Recebimento
Provisório, a aferição de todos os recolhimentos.

21.7.9.3  As  medições  serão  elaboradas  mediante  aval iações
mensais  dos  serviços  executados,  com  base  no  cronog rama
físico-financeiro  apresentado,  acompanhadas  do  rela tório
emitido pela Equipe de Fiscalização nomeada.

21.7.9.4  As  medições  serão  irreajustáveis  pelo  perí odo  de  um
ano, conforme legislação vigente.

21.7.9.5.As  medições  serão  processadas  e  efetuadas  seus
pagamentos  até  o  trigésimo  dia  da  data  final  de  cad a
medição efetuada.

21.8 A retenção de 11% (onde por cento) sobre o val or da Nota
Fiscal  faturado  referente  aos  serviços  executados  m ediante
sessão  de  mão  de  obras,  inclusive  em  regime  de  trab alho
temporário, conforme determina a Ordem de Serviços do INSS/DAF
nº 209 de 20.05.99.

22 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

22.1 Os preços contratuais, em reais, serão reajust ados pelo
Índice  Nacional  da  Construção  Civil  –  INCC  (coluna  35),
utilizado  para  obras  de  saneamento,  apurados  e  forn ecidos
pela  Fundação  Getúlio  Vargas,  após  decorrido  01(um)  ano  do
mês  base  da  proposta,  que  deverá  ser  o  mesmo  do  orç amento
preestabelecido,  nos  termos  do  art.  3º,  §  1º  da  Lei  nº
10.192, de 14/02/01, sendo o índice inicial referen te ao mês
do Orçamento (dez/2013). 

 22.2  Somente  ocorrerá  este  reajuste  para  as  parcel as  que
ultrapassem o período mencionado e caso o adimpleme nto da
obrigação das parcelas a realizar não estejam atras adas por
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culpa  da  contratada  conforme  cronograma  físico  apro vado
pela CAERD. 

22.3 Os  reajustes  dos  preços  unitários  contratuais  s erão
calculados pela seguinte fórmula:

22.3.1 Onde:

R = Valor da parcela de reajustamento procurado

Io  =  Índice  de  preço  verificado  no  mês  do  orçamento
(dez/2013)

Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustame nto

V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de o bra ou
serviço a ser reajustado.

22.4  Os  critérios  para  correção  monetária,  serão  os
estabelecidos  na  Lei  10.192,  de  14  de  fevereiro  de  2001,
caso  o  pagamento  não  seja  efetuado  conforme  o  Decre to
Estadual nº. 5.945, de 26 de maio de 1993.

22.5  Os  índices  serão  aqueles  apurados  e  fornecidos  pela
Fundação Getúlio Vargas para o setor saneamento, em  vigor,
ou,  em caso  de  sua  eventual  extinção  será  adotado  a quele
oficialmente aplicado para o setor e que resulte em  maior
viabilidade econômica para a Administração.

22.6 Para itens de contrato que necessitem ser reaj ustados por
mais  de  um  índice,  as  parcelas  que  compõem  esses  it ens
deverão  ser  desmembrados  passando  cada  parcela  a  se r
corrigida pelo seu respectivo índice.

22.7 Além  do  recebimento  dos  itens  acima  a  contratad a
deverá  atentar  o  solicitado  no  anexo  I  do  Termo  de
Referência do edital.

23 - DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 - As despesas de elaboração das propostas para esta
licitação,  serão  de  exclusiva  responsabilidade  da
licitante, não lhe sendo assegurado reclamar qualqu er
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indenização  da  Contratante  pelas  despesas  assim
praticadas.

23.2 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mes mas
condições contratuais, os acréscimos ou supressões do
objeto  desta  licitação,  até  25%  (vinte  e  cinco  por
cento)  do  valor  contratado,  observada  a
disponibilidade de recursos orçamentários/financeir os.

23.3 - A  ocorrência  de  reclamações  consideradas
procedentes  pela  Contratante,  acarretar-lhe-á  o
direito  de  reter  o  pagamento  da  Contratada  na
proporção dos prejuízos verificados.

23.4 - Sem prejuízo do caráter público de todos os a tos
do procedimento licitatório, não se admitirá durant e a
análise de cada proposta, a interferência de pessoa s
estranhas à Comissão de Licitação, a qualquer títul o
que  seja,  ressalvada  a  hipótese  de  reaquisição  da
própria  comissão,  do  concurso  de  peritos  visando  ao
exame de dados, informações ou documentos.

23.5 - A administração, a qualquer tempo, antes da d ata
da apresentação das documentações e das propostas d as
ofertantes, poderá proceder às alterações concernen tes
a  esta  licitação  por  sua  iniciativa,  fornecendo  o
correspondente  adendo  a  todas  as  interessadas  que
tenham  adquirido  o  Edital,  sendo-lhe  facultado,  em
sendo  o  caso,  adiar  a  data  do  recebimento  das
documentações e propostas.

23.6 - As  omissões  porventura  existentes  neste  Edita l,
serão sanadas pela Comissão Permanente de Licitação  da
CAERD,  observadas  as  disposições  e  regulamentos
pertinentes, bem como diretrizes expedidas pelo órg ão
que se constituírem fontes de recursos financiadore s.

23.7 - Toda  e  qualquer  comunicação  com  a  empresa
fornecedora do serviço licitado, será por escrito e  só
assim terá validade.

24.8 - Além do recebimento dos itens acima a contratada
deverá atentar o solicitado no item 8.1 do anexo I do
Termo de Referência do edital.

24 - DO FORO
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Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Porto  Velho-RO,  pa ra
dirimir  quaisquer  dúvidas  referentes  à  licitação  e
procedimentos  dela  resultantes,  com  renúncia  de  qua lquer
outro por mais privilegiado que seja.

Porto Velho-RO, 13 de outubro de 2016.

Adm. Jamil Manasfi da Cruz
Presidente e Pregoeiro da CAERD/RO

Mat. 09188-4
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ANEXO I DO EDITAL
          

TERMO DE REFERÊNCIA

AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DO SISTEMA 

DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA 

CIDADE DE VALE DO PARAÍSO/RO

Julho/2016
TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA
PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE AMPLIAÇÃO E MELHORIAS DO SISTEMA DE
ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA CIDADE DE VALE DO PARAÍSO/ RO

1. OBJETO

O presente Termo de Referência tem como objeto a co ntratação de
empresa  de  engenharia, no  regime  de  empreitada  por  preço
unitário, para execução das obras para a Ampliação e Melhorias
do  Sistema  de  Abastecimento  de  Água  da  cidade  de  Va le  do
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Vale do Paraíso/RO



         

 
Paraíso/RO,  conforme  Projetos,  Planilha  Orçamentári a,
Especificações Técnicas, Memorial Descritivo, de ac ordo com as
exigências  e  demais  condições  e  especificações  expr essas  no
Edital e em seus Anexos, em lote único, no valor pr evisto de R$
331.125,36  (Trezentos  e  trinta  e  um  mil,  e  cento  e  vinte  e
cinco reais e trinta e seis centavos)  compreendendo:
•••• Serviços preliminares

•••• Placa de obra em Chapa de Aço Galvanizado (4,00 x 2 ,50) m
•••• Mobilização de equipamentos
•••• Desmobilização de equipamentos
•••• Aluguel  Container/  Escritório/  WC c/  1  vaso c/1 lav atorio

c/1 mictorio c/4 chuveiro largura= 2,20 m, comprime nto=6,20m
altura = 2,50 m chapa de aço nervura trapezoidal fo rro com
isolamento  termo-acustico  chassis  reforço  piso  comp ensado
naval.  Incluso  instalações  elétrica/hidrossanitária
exclusive transporte/ carga/ descarga 

•••• Aluguel  Container  sanitário  com  2  vasos,  1  lavatóri o,  1
mictorio, 4 chuveiro, largura= 2,20 m, comprimento=  6,20 m,
altura= 2,50 m,  chapa aço  c/nervura trapezoidal  for ro  com
isolamento  termo-acustico  chassis  reforço  piso  comp ensando
naval  inclusive  instalações  elétricas  hidrossanitár io
exclusive transporte, carga e descarga  

•••• Instalação  e  Ligação  provisória  elétrica  baixa  tens ão  p/
canteiro de obra, m3-chave 100A carga 3KWh, 20 CV e xclusive
medidor.

•••• PPRA - Programa de prevenção de risco ambiental
•••• PCMSO - Programa de controle médico e saúde ocupaci onal
•••• Taxas e emolumentos

•••• Estação Elevatória de Água Bruta

•••• Pintura
•••• Aplicação  manual  de  fundo  selador  acrílico  em  pared es

externas de casa
•••• Aplicação Manual de Pintura com tinta látex acrílic a em

paredes, duas demãos. AF_06/2014 (paredes externas)
•••• Aplicação Manual de Pintura com tinta látex acrílic a em

paredes, duas demãos. AF_06/2014 (paredes internas)
•••• Pintura  esmalte  sintético  em  paredes  externas/inter na

duas demãos sem massa

•••• Pintura esmalte acetinado em madeira, duas demãos
•••• Estação de Tratamento de Água Compacta 
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•••• Fornecimento  e  assentamento  de  Estação  de  Tratament o  de
Água  compacta,  pré-fabricada,  fechada,  composta  por
dispersão  hidráulica  dos  reagentes,  sistema  de
floculação/decantação,  sistema  de  filtração  em  arei a  com
capacidade para tratar 45m³/h

•••• Conexão e Interligação da ETA 
•••• Fornecimento  e  assentamento  de  peças  hidráulicas  do

barrilete com tubos, conexões e válvulas, tubos peç as e
conexões  de  ferro  fundido,  flange  e  bolsa  para
interligação da ETA.

•••• Pintura
•••• Pintura  Esmalte  Alto  Brilho,  Duas  demãos,  sobre

superfície metálica

•••• Casa De Química 

•••• Pintura
•••• Aplicação  manual  de  fundo  selador  acrílico  em  pared es

externas de casa
•••• Aplicação Manual de Pintura com tinta látex acrílic a em

paredes, duas demãos. AF_06/2014 (paredes externas)
•••• Aplicação Manual de Pintura com tinta látex acrílic a em

paredes, duas demãos. AF_06/2014 (paredes internas)
•••• Pintura  esmalte  sintético  em  paredes  externas/inter na

duas demãos sem massa
•••• Pintura esmalte acetinado em madeira, duas demãos

•••• Unidade de Tratamento de Lodo 

•••• Pintura
•••• Aplicação  manual  de  fundo  selador  acrílico  em  pared es

externas de casa
•••• Aplicação Manual de Pintura com tinta látex acrílic a em

paredes, duas demãos. AF_06/2014 (paredes externas)
•••• Pintura  esmalte  sintético  em  paredes  externas/inter na

duas demãos sem massa

•••• Estação Elevatória de Água Tratada

•••• Casa de Bomba 
•••• Remoção de Pintura PVA/ Acrílica
•••• Aplicação  manual  de  fundo  selador  acrílico  em  pared es

externas de casa
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•••• Aplicação Manual de Pintura com tinta látex acrílic a em
paredes, duas demãos. AF_06/2014 (paredes externas)

•••• Aplicação Manual de Pintura com tinta látex acrílic a em
paredes, duas demãos. AF_06/2014 (paredes internas)

•••• Pintura  esmalte  sintético  em  paredes  externas/inter na
duas demãos sem massa

•••• Pintura esmalte acetinado em madeira, duas demãos

•••• Reservatório Elevado
•••• Pintura

•••• Remoção de Pintura PVA/ Acrílica
•••• Aplicação  manual  de  fundo  selador  acrílico  em  pared es

externas de casa
•••• Aplicação Manual de Pintura com tinta text. Acrílic a em

panos cegos de fachada (s/ presença de vão) de edif ício
de múltiplos pavimentos, uma cor

•••• Pintura  esmalte  sintético  em  paredes  externas/inter na
duas demãos sem massa

•••• Muro de Alvenaria 
•••• Remoção de Pintura PVA/ Acrílica
•••• Aplicação  manual  de  fundo  selador  acrílico  em  pared es

externas de casa
•••• Aplicação Manual de Pintura com tinta látex acrílic a em

paredes, duas demãos. AF_06/2014 (paredes externas)
•••• Pintura  Esmalte  Alto  Brilho,  Duas  demãos,  sobre

superfície metálica
•••• Pintura  esmalte  sintético  em  paredes  externas/inter na

duas demãos sem massa

•••• Reservatório Enterrado 

•••• Pintura
•••• Remoção de Pintura PVA/ Acrílica
•••• Aplicação  manual  de  fundo  selador  acrílico  em  pared es

externas de casa
•••• Aplicação Manual de Pintura com tinta látex acrílic a em

paredes, duas demãos. AF_06/2014 (paredes externas)

•••• Administração local
•••• Administração e Controle (visita técnica engenheiro ).

Modalidade 

A modalidade de licitação a ser utilizada será Tomada de Preços
do  tipo  Menor  Preço ,  destinado  a  selecionar  a  proposta  mais
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vantajosa  para  a  administração  pública,  e  será  proc essada  e
julgada  em  estrita  conformidade  com  os  princípios  b ásicos  da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da ig ualdade, da
publicidade,  da  probidade  administrativa,  da  vincul ação  ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes
são  correlatos,  na  forma  de  execução  Indireta,  regime  de
contratação  Empreitada  por  Preço  Unitário  e critério  de
julgamento  Menor  Preço,  conforme  o  artigo  45,  parágrafo  1º,
inciso  III,  da  Lei  nº.  8.666,  de  21.06.93  e  suas  al terações
posteriores.

Dotação orçamentária

Os  recursos  necessários  para  a  execução  dos  serviço s  a  serem
contratados  são  provenientes  de  recursos  consignado s  no
orçamento da Companhia de Águas e Esgotos de Rondôn ia - CAERD,
no valor global de R$ 331.125,36  (Trezentos e trinta e um mil,
e cento e vinte e cinco reais e trinta e seis centa vos) , sendo
que  a  despesa  correrá  por  conta  do  elemento  de  desp esa
Benfeitorias  –  132101010,  alocados  para  o  1º.  Trime stre  do
exercício de 2.016.

Local de execução

As obras e serviços necessários para  execução das obras para a
Ampliação  e  Melhorias  do  Sistema de  Abastecimento  d e  Água  da
cidade de Vale do Paraíso/RO, localizado na Rua Otá vio Basílio
de Oliveira.

Figura 01 – Local de Execução da Obra

Fonte: Google Earth, 2015.
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Fundamento legal

Deverá  ser  selecionada  a  proposta  mais  vantajosa  pa ra  a
administração  pública,  devendo  ser  processada  e  jul gada  em
estrita  conformidade com os  princípios  básicos  da  l egalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da  probidade  administrativa,  da  vinculação  ao  instr umento
convocatório,  do  julgamento  objetivo  e  dos  que  lhes  são
correlatos, conforme o artigo 45, parágrafo 1º, inc iso III, da
Lei nº. 8.666, de 21.06.93 e suas alterações poster iores.

Em atendimento ao disposto no artigo 14 da Lei nº. 8.666/ 93,
no  artigo  considerando  as  imposições  contidas  na  le gislação
abaixo  descrita,  quanto  a  exigência  e  importância  d o  Projeto
Básico  no  procedimento  contratação  de  serviços  espe cializados
para atendimento das demandas da CAERD, é que passa mos a seguir
estabelecer as condições para a execução das obras de Ampliação
e Melhorias  do Sistema de Abastecimento  de Água da  cidade de
Vale  do  Paraíso/RO,  objeto  deste  Termo  de  Referênci a,  quais
sejam:

• Lei  n°  8.666/93  (Lei  que  rege  as  licitações),  art.  14°  –
“ Nenhuma compra será  feita  sem a adequada caracteriz ação de
seu  objeto  e  indicação  dos  recursos  orçamentários  para  seu
pagamento, sob pena de nulidade do ato e responsabi lidade de
quem lhe tiver dado causa.”;

• Lei n° 10.520/00 (Lei que rege o Pregão), art. 3°, inciso II –
“a definição do objeto  deverá ser precisa, suficiente e clara,
vedadas as especificações que, por excessivas, irre levantes ou
desnecessárias, limitem a competição.”;

• Decreto  n°  3.555/2000  (regulamenta  pregão  presidenc ial),
Art. 8º  -  A  fase  preparatória  do  pregão  observará  as
seguintes regras:
I - a  definição  do  objeto  deverá  ser  precisa,  sufic iente  e
clara,  vedadas  especificações  que,  por  excessivas,
irrelevantes  ou  desnecessárias,  limitem  ou  frustrem  a
competição  ou  a  realização  do  fornecimento,  devendo  estar
refletida no Projeto Básico ;

II - o  Projeto  Básico  é  o  documento  que  deverá  conter
elementos  capazes  de  propiciar  a  avaliação  do  custo  pela
Administração, diante de orçamento detalhado, consi derando os
preços  praticados  no  mercado,  a  definição  dos  métod os,  a
estratégia de suprimento e o prazo de execução do c ontrato.

Cumprindo, portanto o que estabelece a legislação a plicável aos
processos de aquisição de bens, materiais, peças, e quipamentos
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e  serviços,  passamos  abaixo  a  apresentar  as  necessi dades  da
Companhia para esta específica demanda de contrataç ão.

1. 2. JUSTIFICATIVA 
2.
3. 2.1 Da necessidade da contratação
4.

Visando atender a Lei de Diretrizes Nacionais para o Saneamento
N°. 11.445, de 5 de Janeiro de 2007, que estabelece d iretrizes
para a universalização dos serviços de água e esgot o em todo o
País, a CAERD vem trabalhando e adotando ações para  melhorar e
ampliar  o  índice  de  atendimento  da  população  quanto  aos
serviços  de  fornecimento  de  água  tratada  e  esgotame nto
sanitário. 

As ações de saneamento incluindo o abastecimento co m água
potável, coleta e tratamento de esgoto sanitário e tratamento

de resíduos sólidos, são fundamentais para a qualid ade de vida
de uma população e são consideradas ações de saúde pública.
Estas ações além de contribuir com o controle a mor talidade
infantil, previnem e controlam também doenças de ve iculação

hídrica, tais como: cólera, diarreias, dengue, febr e amarela,
febre tifoide, hepatite, escabioses, verminoses, de ntre outras.

Desta forma entende-se que intervenções através de
investimentos em implantações, ampliações e melhori as de

sistemas de abastecimento de água e esgotamento san itário
adequados, sejam de vital importância para melhorar  a qualidade

de vida da população.

Nesse  sentido,  o  presente  Termo  de  Referência  forne ce  as
informações técnicas, requisitos e demais providênc ias a serem
adotadas com vistas à contratação de empresa para e xecutar as
obras  e  serviços  de  engenharia  necessários  para  pre stação  de
serviços  técnicos  especializados  realização  a  Ampli ação  e
Melhorias do Sistema de Abastecimento de Água da ci dade de Vale
do Paraíso/RO .

2.2 Da opção pelo uso de empreitada por preço unitá rio

Será  adotado  o  regime  de  contratação  de  Empreitada  por  Preço
Unitário, por:

• Ser esse o regime empregado mais frequentemente na realização
de  obras  cujas  quantidades  dos  serviços  e  dos  mater iais
relativos  às  parcelas  de  maior  relevância  e  de  valo r
significativo estão sujeitas a alterações face à na tureza da
obra; 
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• Apresentar vantagens como possibilitar o pagamento apenas dos
serviços efetivamente executados; 

• Apresentar menor risco para o construtor,  à medida que este
não corre risco sobre os quantitativos de serviços,  permitindo
a apresentação de uma proposta com BDI menor.

2.3 Do Não Parcelamento

O objetivo maior do presente Termo de Referência é que o objeto
a ser licitado seja satisfatoriamente atendido pelo  vencedor do
certame. 

Do ponto de vista da eficiência técnica a licitação  por meio de
lote único é mais satisfatória, principalmente para  se manter a
qualidade  do  empreendimento,  uma  vez  que  o  gerencia mento,  o
controle  e  a  fiscalização  das  atividades  fornecidas ,  ocorrem
com um único contratado. 

A  Lei  Geral  das  Licitações  e  Contratos  da  Administr ação
Pública,  nº.  8.666/93,  realmente  prevê  que  os  servi ços  sejam
licitados  em  tantas  parcelas  quanto  necessárias,  po rém,
igualmente  estabelece  essa  obrigatoriedade  quando  o  fato  se
comprovar técnica e economicamente viáveis , in verbis: 

Art.  23.  As  modalidades  de  licitação  a  que  se
referem  os  incisos  I  a  III  do  artigo  anterior
serão  determinadas  em  função  dos  seguintes
limites,  tendo  em  vista  o  valor  estimado  da
contratação: 

§ 1o As obras, serviços e compras efetuadas pela
Administração serão  divididas  em tantas  parcelas
quantas  se  comprovarem  técnica  e  economicamente
viáveis,  procedendo-se à licitação com vistas ao
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no
mercado e à ampliação da competitividade sem perda
da economia de escala. (grifo nosso ). 

Nesse sentido podemos citar Jurisprudência do TCU, in verbis: 

“O § 1º do art.23 da Lei nº 8.666/93 estabelece a
possibilidade  de  a  Administração  fracionar  o
objeto  em  lotes  ou  parcelas  desde  que  haja
viabilidade técnica e econômica. Nos termos do §
2º,  o  fracionamento  da  contratação  produz  a
necessidade de realização de diversas licitações.
O  fundamento  do  parcelamento  é,  em  última
instância,  a ampliação da competitividade que só
será  concretizada  pela  abertura  de  diferentes
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licitações.  Destarte,  justifica-se  a  exigência
legal de que ser realize licitação distinta para
cada lote do serviço total almejado” (Acórdão nº
2.393/2006. Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler).
(Grifo nosso). 

A  obrigatoriedade  do  fracionamento  respeita  limites  de  ordem
técnica  e  econômica .  Não  se  admite  o  parcelamento  quando
tecnicamente  isso  não  for  viável  ou,  mesmo,  recomen dável.  O
parcelamento em lotes deve  respeitar a integridade qualitativa
do objeto a ser executado. 

Não  é  possível  desnaturar  um  certo  objeto,  fragment ando-o  em
contratações diversas e que importam o risco de imp ossibilidade
de execução satisfatória. 

A  CAERD  está  contratando  obras  e  serviços  de  engenh aria
necessários para a execução da obra de Ampliação e Melhorias do
Sistema  de  Abastecimento  de  Água  da  cidade  de  Vale  do
Paraíso/RO  que  contemplará  a  implantação  de  uma  Est ação  de
Tratamento de Água Pressurizada do tipo Compacta e pintura das
unidades existentes na área da ETA . 

A dinâmica que se busca na prestação do objeto lici tado sem o
parcelamento, tem o intuito de se alcançar uma maio r interação
entre  as  partes  contratantes,  para  que  os  cronogram as  de
execução  sejam  devidamente  respeitados,  principalme nte  a
concentração  da  responsabilidade  por  eventuais  dano s,
armazenamento,  possíveis  defeitos  de  fábrica,  manus eio  dentro
do Canteiro de Obra, carregamento, transporte e des carregamento
no local de aplicação. 

Com  relação  ainda  a  viabilidade  econômica  da  aquisi ção  dos
equipamentos/materiais  dentro  do  escopo  da  obra,  ha verá  a
garantia  do  cumprimento  do  cronograma  de  execução,  pois
possibilitará  a  sincronia  entre  o  fornecimento  e  ef etiva
aplicação  do  mesmo,  o  que  desonerará  a  obra  evitand o-se  a
realização de aditivos de prazo.  Ressalta-se,  no en tanto,  que
Administração  Pública  tem  o  dever  de  sempre  zelar  p ela
economicidade de suas contratações, respaldado semp re na maior
competitividade dos certames licitatórios. 

Buscando tal  intuito,  esta Administração Pública nã o afasta a
economicidade  do  presente  certame licitatório,  pois  adota  BDI
diferenciado,  ou  seja,  reduzido  para  a  parcela  refe rente  à
aquisição  de  equipamentos  e/ou  materiais  em  relação  ao
praticado para os demais itens de serviços de obras  civis. Tal
diferenciação  justifica-se  pelo  fato  de  as  despesas  indiretas
incidirem  com  menor  expressividade  sobre  o  fornecim ento  de
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equipamentos  e/ou  materiais.  Para  aquisição  de  equi pamentos
e/ou  materiais  será  adotado  o  BDI  de  12,62%  e  para  Serviços
será adotado o BDI de 24,43%.

3. OBJETIVO

3.1 Objetivo geral

O  objetivo  geral  do  presente  Termo  de  Referência  é  dar
subsídios  para  a  contratação  de  empresa  de  engenhar ia  para  a
execução  da  obra  de  Ampliação  e  Melhorias  do  Sistem a  de
Abastecimento de Água da cidade de Vale do Paraíso/ RO, visando
proporcionar  o  atendimento  da  população  ali  residen te  com  o
fornecimento  de  água  tratada  em  quantidade  suficien te  para
atender  as  suas  necessidades  básicas,  dentro  dos  pa drões  de
potabilidade exigidos pela Organização Mundial de S aúde – OMS. 

3.2 Objetivos específicos

Contratação de empresa de engenharia para prestação  de serviços
técnicos  especializados  realização  de  obra  de  Ampli ação  e
Melhorias do Sistema de Abastecimento de Água da ci dade de Vale
do Paraíso/RO que contemplará a implantação de uma Estação de
Tratamento de Água Pressurizada do tipo Compacta e pintura das
unidades  existentes  na  área  da  ETA,  com  o  respectiv o
fornecimento de materiais e equipamentos. 

4. TERMINOLOGIA

Para  os  estritos  efeitos  deste  Termo  de  Referência,  são
adotadas as seguintes definições:

•••• CAERD : Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia;

•••• CREA : Conselho  Regional  de  Engenharia  e
Agronomia;

•••• ABNT : Associação Brasileira de Normas Técnicas;

•••• Contratante : Órgão  que  contrata;  a  própria  Companhia
de Águas e Esgotos de Rondônia;

•••• Contratada : Refere-se  à  empresa  Contratada  que  for
vencedora  da  licitação,  e  que  no  curso
das  informações,  neste  Termo  de
Referência,  tem,  ainda,  as  seguintes
equivalências  de  conceito:  empresa
executante ou prestadora de serviço; 

•••• Equipe  de : Técnicos  ou  prepostos  credenciados  pela
CAERD  designados  para  fiscalização;
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Fiscalização objetivando a  verificação do cumpriment o

das  disposições  contratuais,  técnicas  e
administrativas,  em  todos  os  seus
aspectos, e

•••• ETA : Estação de Tratamento de Água.

5. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS.

A  Contratada  será  responsável  pela  observância  das  leis,
decretos,  regulamentos, portarias e normas federais ,  estaduais
e  municipais  direta  e  indiretamente  aplicáveis  ao  o bjeto  do
contrato.

Na  execução  do  objeto  contratado  deverá  ser  observa da  a
legislação  municipal,  estadual  e  federal  pertinente s,  assim
como  todas  as  normas  técnicas  da  Associação  brasile ira  de
Normas  Técnicas,  regulamentadas  pelo  INMETRO  (Insti tuto
Nacional de Metrologia), aplicáveis.

6. CONDIÇÕES DA PARTICIPAÇÃO E DA PROPOSTA

6.1 Da participação 

• Poderá participar desta Concorrência Pública toda e  qualquer
empresa individual  ou sociedade regularmente estabe lecida no
país  que  estiverem  previamente  credenciados  na  Comi ssão  de
Licitação Permanente de Materiais e Obras – CPLMO d a CAERD. 

• Poderá  participar  desta  Tomada  de  Preços  toda  e  qua lquer
empresa  regularmente  estabelecida  no  país,  que  seja
especializada no objeto da licitação, e que satisfa ça a todas
as  exigências do  Projeto Básico,  Especificações e  N ormas,  e
que possuam no seu quadro, na data prevista para a entrega da
proposta, profissional de nível superior ou outro d evidamente
reconhecido  pela  entidade  competente,  detentor  de  A cervo
Técnico  por  execução  de  serviços  de  características
condizentes ao objeto da licitação . A participação de empresas
consorciadas será regida de acordo com o Art. 33, I , II, III,
IV, V da Lei Nº. 8.666 de 21 de junho de 1.993. 
• As empresas consorciadas  apresentarão instrumento p úblico

ou particular de compromisso  de constituição de con sórcio
subscrito pelos consorciados,  com a  indicação do no me do
consórcio e da empresa líder, que será responsável
principal,  perante a contratante, pelos atos pratic ados
pelo consórcio, sem prejuízo da  responsabilidade  so lidária
dos integrantes e das empresas consorciadas  tanto n a fase
de  licitação quanto  na  execução do  contrato. A  empr esa
líder terá poderes para  requerer, transferir, receb er e
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dar quitação, subscrevendo em  nome do Consórcio tod os  os
atos referentes à execução do Contrato.

• Indicação dos compromissos  e obrigações, bem como o
percentual de participação de cada empresa no consó rcio, em
relação ao objeto da licitação. 

• Declaração de que o consórcio não terá sua constitu ição ou
forma modificada  sem a prévia aprovação da Contrata nte,
conforme determina o Art. 64, § 4º., do Decreto  Est adual
Nº. 18.251/13 de 26 de setembro de 2.013. 

• Impedimento  de participação de empresa consorciada,  na
mesma licitação,  através de mais de um consórcio ou
isoladamente.

• O prazo de duração do consórcio deverá coincidir co m a data
do  recebimento  definitivo  pela  Contratante  das
obras/serviços objeto do contrato administrativo li citado. 

• O consórcio apresentará em conjunto a documentação
individualizada de cada  empresa, relativa à habilit ação
jurídica, qualificação trabalhista e de regularidad e
fiscal. 

• O consórcio no conjunto dos consorciados deverá ate nder
plenamente a todos  os requisitos relativos à habili tação
técnica e econômico-financeira.

• As empresas consorciadas poderão somar os seus
quantitativos técnicos, para  atender integralmente  às
exigências para habilitação técnica do Edital e par a efeito
de  qualificação econômico-financeira,  o somatório d os
valores de cada consorciado, na proporção de sua re spectiva
participação.

• Cada empresa participante do c o n s ó r c i o  deverá
apresentar individualmente  seus índices econômico-
financeiros.

• A exigência quanto ao Patrimônio Líquido / Capital  Social
deverá ser  comprovada coletivamente  na proporção da
participação de cada empresa no  consórcio, para fim  de
atingir o limite fixado no Edital. 

• O  licitante  vencedor  fica  obrigado  a  promover,  após  a
celebração  do  contrato,  a  constituição  e  o  registro  do
consórcio, nos termos do compromisso referido neste  item. 

• Em caso de consórcio, será limitada a participação a 03
(três) empresas, pelo  fato de permitir a participaç ão  de
empresa de projeto, além de reforçar a capacidade  t écnica e
financeira do licitante, proporcionando maior dispo nibilidade
de equipamento e pessoal especializado, ensejando, novamente,
a participação de maior número de  empresas, possibi litando a
participação de empresas regionais com aumento na
competitividade, devendo ser apresentada a comprova ção do
compromisso  público ou  particular de constituição d e
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consórcio, subscrito pelos  consorciados,  sendo a lí der,
necessariamente empresa de Construção, atendidas as  condições
previstas no Art. 51 do Decreto nº 7.581 de 11 de o utubro de
2011 e aquelas estabelecidas neste Projeto Básico;

• Não poderá participar direta ou indiretamente da li citação:
• Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da

Administração  Pública  direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal;

• Empresa suspensa de licitar e contratar com o Gover no
Estadual e CAERD.

• Empresa com decretação  de falência, em processo de
recuperação judicial ou extrajudicial;

• Empresa submissa a concurso de credores, em liquida ção ou
em dissolução;

• Empresa cujo objeto social não seja pertinente e co mpatível
com o objeto deste Projeto Básico;

• Pessoa jurídica da qual o autor do anteprojeto seja
administrador, sócio com mais de cinco por cento do  capital
volante, controlador, gerente, responsável técnico ou
subcontratado;

• Servidor público ou ocupante  de cargo em comissão d o
Governo Estadual, CAERD ou responsável pela licitaç ão;

• Considera-se participação indireta a existência de qualquer
vínculo de natureza técnica, comercial,  econômica, financeira
ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa fís ica ou
jurídica,  e  o  licitante ou responsável pelos serviç os,
fornecimento e obras, incluindo-se os fornecimentos  de bens
e serviços a estes necessários.

• No presente feito licitatório somente poderá se man ifestar,
em nome da licitante, a pessoa por ela credenciada.

• Nenhuma  pessoa,  ainda  que  munida  de  procuração,  pod erá
representar mais de uma licitante nesta licitação, sob pena de
exclusão sumária das licitantes representadas, e

• A participação  na licitação implica a aceitação ple na e
irrevogável de todos os  termos, cláusulas e condiçõ es
constantes no Edital e Anexos, bem como a observânc ia  dos
preceitos legais e regulamentares em vigor e a
responsabilidade  pela fidelidade e  legitimidade das
informações e dos documentos apresentados em qualqu er fase do
processo.

6.2 Da proposta

• Poderão participar da presente licitação, somente e mpresas que
apresentarem condições condizentes e específicas re lacionadas
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ao objeto deste Termo de Referência e que apresente m, na data
prevista  para  a  entrega  da  proposta,  profissional  d e  nível
superior  ou  outro  devidamente  reconhecido  pela  enti dade
competente, com o qual  possua  vínculo jurídico, d etentor de
Acervo  Técnico  por  execução  de  obras  ou  serviços  de
características  semelhantes  ao  objeto  da  licitação,  e  que
atendam a todas as condições mínimas de qualificaçã o exigidas
neste Termo de Referência  e Edital na data do rece bimento das
propostas; 

• Com  vistas  a  obter  subsídios  para  elaboração  de  sua s
propostas, é facultada aos licitantes, até o segund o dia útil
anterior ao da abertura dos envelopes, a realização  de visita
técnica  para  inspeção  e  vistoria  dos  locais  onde  se rão
executadas  as  obras.  Nesse  sentido,  os  interessados  poderão
contatar,  em  dias  úteis,  a  Companhia  de  Água  e  Esgo tos  de
Rondônia - CAERD, localizada no município de Porto Velho, por
meio do telefone  (69) 3216-1712, no horário das 07:30 horas às
13:30 horas e programar as visitas;

• Todas e quaisquer despesas e custos oriundos da rea lização da
Visita Técnica correrão única e exclusivamente a ex pensas das
empresas licitantes; 

• A empresa  licitante,  a  seu  critério,  poderá  declina r  da
visita,  sendo,  neste  caso,  necessário  apresentar,  c om  a
Documentação de Habilitação, declaração formal assi nada pelo
responsável técnico, que tem pleno conhecimento das  condições
e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos , e sobre o
local  do  serviço,  assumindo  total  responsabilidade  por  esta
declaração. Aos licitantes que comparecerem à Visit a Técnica
será  fornecido  atestado  a  ser  juntado  à  Documentaçã o  de
Habilitação, nos termos do Inciso III,  do Artigo 30 , da Lei
Nº. 8.666/93 de 21/06/93; 

• As  obras  e  serviços  objeto  do  presente  Termo de  Ref erência
deverão ser executadas em sua integralidade pela Co ntratada,
compreendendo  a  totalidade  das  etapas  de  obras,  ser viços  e
instalações  necessárias,  até  a  sua  entrega,  atendid os  os
requisitos técnicos, ambientais e legais para sua u tilização
em condições de segurança estrutural  e operacional  e com as
características  adequadas  à  finalidade  para  a  qual  foram
contratadas;

• As obras e os serviços a serem executados pela Cont ratada se
encontram especificados no Projeto Básico de engenh aria, parte
integrante deste Termo de Referência, que demonstra m a visão
global  dos  investimentos  necessários  e  as  definiçõe s  quanto
aos níveis de serviço que deverão ser atendidos; 

• A proposta deverá conter todo e qualquer custo que se fizer
necessário  para  a  execução  dos  serviços  (Locações  d e
equipamentos,  encargos  trabalhistas,  horas-extras,
recomposição das áreas danificadas na execução dos serviços,
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limpeza  durante  a  execução  dos  serviços,  limpeza  fi nal,
remoção do material excedente; encargos sociais; BD I; etc.); 

• A  proposta  deverá  também  conter:  Prazo  de  entrega  d os
serviços;  Prazo  de  validade  da  proposta,  Valor  Glob al  da
proposta,  Planilha  Orçamentária  e  Cronograma  Físico  –
Financeiro e Composições de Custos Unitários, BDI e  Encargos
Sociais em formato analítico e sintético;

• A Planilha Orçamentária baseada nos projetos,  espec ificações
técnicas  e  exigências  constantes  deste  Termo  de  Ref erência
deverão conter:
a) Unidade,  Quantitativos,  Preços  Unitários,  Subtotais  e

Totais;
b) Especificação clara dos serviços a serem executados ;
c) Nos  preços  unitários  propostos  e  apresentados  na  Pl anilha

Orçamentária,  deverão  estar  computadas  todas  as  des pesas
necessárias,  inclusive custo de materiais,  de trans portes,
de  instalações,  depreciações,  mão-de-obra,  impostos ,
encargos  sociais  e  trabalhistas,  remunerações,  etc. ,  que
constituirão a única, exclusiva e completa remunera ção dos
serviços;

d) Será exigida das proponentes a apresentação de:
d1)  Composições unitárias de custos de todos os itens,  cujo

valor  de  cada  item  deverá  ser  idêntico  ao  lançado  n a
Planilha Orçamentária apresentada pela licitante; 

d2)  Composições  por  produção  de  custos  de  todos  os  iten s,
apresentar ainda, o estudo das variáveis intervenie ntes
(produção das equipes mecânicas) bem como a composi ção do
custo horário de utilização de equipamentos;

• O  Cronograma  Físico-Financeiro  deverá  conter  a  distribuição
das etapas ou serviços ao longo do prazo de execuçã o, valores
da etapa de execução ao longo do tempo, percentuais  parciais e
percentuais acumulados e acumulados mensais e acumu lado geral.

• O BDI deverá ser diferenciado, sendo no máximo 12,6 2% (Doze
vírgula sessenta e dois por cento) para a aquisição  de bens e
equipamentos, contemplando apenas o lucro operacion al sobre os
custos diretos.

• O BDI deverá ser diferenciado, sendo no máximo 24,4 3% (vinte e
quatro vírgula quarenta e três por cento) para os s erviços,
contemplando  apenas  o  lucro  operacional  sobre  os  cu stos
diretos.

• No  caso  de  serviços  novos,  aditivados  após  assinatu ra  do
Contrato, o BDI adotado será o menor comparado entr e o BDI da
Contratante e o BDI apresentado na proposta pelo li citante.

• As Leis Sociais serão de no máximo 122,23% (cento e  vinte e
dois vírgula vinte e três por cento).

• As  planilhas  de  preços  e  cronograma  de  execução  do  objeto
desta  licitação,  constantes  da  proposta  comercial,  deverão
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estar  rubricadas  e  assinadas  por  representante  lega lmente
credenciado  com registro  atualizado  no  conselho  Reg ional  de
Engenharia e Agronomia (CREA), observado o contido na Lei nº.
5. 194, de 24.12.66 e nas Resoluções Nº. 218/73 e 2 82/83 do
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) .

7. EXECUÇÃO DAS OBRAS 
5.

7.1 Considerações iniciais

• Haverá um único vencedor na licitação. 
• Os materiais, equipamentos e serviços necessários a o perfeito

cumprimento  do  objeto  contratado  são  de  responsabil idade  da
Contratada, devendo fazer parte da sua proposta. 

• Quando  da  execução  do  contrato,  os  preços  dos  servi ços  e
materiais/equipamentos não existentes na Planilha O rçamentária
constante do edital de licitação, porém necessários  à execução
das obras/serviços de responsabilidade da Contratad a, poderão
ser orçados pela mesma e previamente submetidos à a nálise e
aprovação Equipe de Fiscalização, de modo que somen te poderão
ser executados depois de autorizado pela Contratant e.

• A CAERD entregará  à licitante  Contratada,  livre  de qualquer
entrave  jurídico,  especificamente  relativo  à  questã o
fundiária, a área onde será executada a obra.

• Para  aquisição,  pela  Contratada,  dos  materiais/equi pamentos,
deverão  ser  obedecidos  os  Procedimentos  para  Aquisi ção  e
Inspeção  de  Materiais/Equipamentos,  conforme  Item  8  -
Fornecimento  de  Equipamentos  e/ou  Materiais  deste  T ermo  de
Referência. 

• As especificações técnicas encontram-se no Memorial  Descritivo
e  Caderno  de  Regulamentações  de  Preços,  Especificaç ões
Técnicas e Critérios de Medição deste Termo de Refe rência.

• Toda documentação apresentada à presente licitação,  incluindo
a proposta e seus anexos, deverá ser redigida em po rtuguês.

7.2 Elementos disponíveis para consulta

•••• Para  o  pleno  conhecimento  da  obra  a  ser  executada  e  dos
materiais a serem fornecidos a Contratada, deve cie ntificar-se
de todos os seus detalhes técnicos e construtivos;
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•••• Os  aspectos  com  os  quais  a  Contratada  não  concordar
tecnicamente,  julgar  duvidoso,  dando  margem  à  dupla
interpretação,  ou  omissos  nos  Projetos  e  nas  Especi ficações
Técnicas constantes neste Termo de Referência e em seu Anexo I
– Caderno de  Especificações Técnicas e Critérios de  Medição,
deverão ser apresentados a Fiscalização e elucidado s antes da
execução, e

•••• Além  dos  dados  contidos  neste  Termo  de  Referência,  a
Contratante  disponibilizará  informações  complementa res  para
pesquisa,  de  ordem  administrativa,  comercial  e  oper acional
caso  sejam  consideradas  essenciais  para  a  formulaçã o  da
proposta  comercial,  não  sendo aceito  pedido de  adia mento da
licitação  decorrente  de  alegação  de  imprecisão  ou
insuficiência  de  dados  dos  elementos  requeridos  pel as
Licitantes para pesquisar.

7.3 Condições mínimas para a execução dos serviços

• A Contratada  deverá  atender  aos  requisitos  especifi cados  no
presente Termo de Referência e em seu Anexo I  –  Cad erno de
Especificações  Técnicas  e  Critérios  de  Medição,  de  forma  a
garantir a conclusão dos serviços contratados; 

• A  Contratada  deverá  executar  as  obras  e  serviços  em
conformidade  com  os  projetos  executivos  apresentado s  pela
CAERD e observar  as especificações  de serviços  e ma teriais,
bem como o cronograma físico-financeiro estabelecid o;

• As  obras  e  serviços  apenas  poderão  ser  iniciados  pe la
Contratada após a emissão da Ordem de Serviço pela CAERD;

•  A Contratada deverá alocar mão-de-obra, equipament os e demais
recursos  necessários  à  realização  das  obras  e  servi ços  que
compreendem os itens relacionados a seguir, cujos r espectivos
quadros de quantidades e projetos estão anexados ao  presente
Termo de Referência, e

• A Contratada  deverá  atender  aos  requisitos  especifi cados  no
presente Termo de Referência e em seu Anexo I  –  Cad erno de
Especificações  Técnicas  e  Critérios  de  Medição,  de  forma  a
garantir  a  perfeita  execução  e  conclusão  dos  serviç os
contratados. 

7.4 Serviços a serem executados  

SERVIÇOS PRELIMINARES   
Placa de obra em Chapa de Aço Galvanizado (4,00
x 2,50)m m² 10,00
Mobilização de equipamentos un 1,00
Demobilização de equipamentos un 1,00
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Aluguel Container/ Escritório/ WC c/ 1 vaso c/1
lavatorio  c/1  mictorio  c/4  chuveiro  largura=
2,20  m,  comprimento=6,20m  altura  =  2,50m chapa
de aço  nervura trapezoidal forro com isolamento
termo-acustico  chassis  reforço  piso  compensado
naval.  Incluso  instalações
eletrica/hidrossanitária  exclusive  transporte/
carga/ descarga mês 4,00
Aluguel  Container  sanitário  com  2  vasos,  1
lavatorio,  1  mictorio,  4  chuveiro,  largura=
2,20m, comprimento= 6,20m, altura= 2,50m, chapa
aço  c/nervura  trapezoidal  forro  com  isolamento
termo-acustico  chassis  reforço  piso  compensando
naval  inclusive  instalações  eletricas
hidrossanitário  exclusive  transporte,  carga  e
descarga mês 4,00
Entrada de energia elétrica aérea monofásica 50
A  com poste  de  concreto,  inclusive  cabeamento,
caixa de proteção para medidor e aterramento. un 1,00

PPRA - Programa de prevenção de risco ambiental un 1, 00
PCMSO  -  Programa  de  controle  médico  e  saúde
ocupacional un 1,00
Taxas e emolumentos un 1,00

  

ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ÁGUA BRUTA   
   
PINTURA   
Aplicação manual de fundo selador acrílico em 
paredes externas de casa

m²
    14

6,63 
Aplicação Manual de Pintura com tinta látex 
acrílica em paredes, duas demãos. AF_06/2014 
(paredes externas)

m²
      
56,84 

Aplicação Manual de Pintura com tinta látex 
acrílica em paredes, duas demãos. AF_06/2014 
(paredes internas)

m²
      
55,35 

Pintura  esmalte  sintético  em  paredes
externas/interna duas demãos sem massa

m²
      
34,44 

Pintura esmalte acetinado em madeira, duas 
demãos                   

m²
 

9,30 
 

 
 

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA   
   
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA COMPACTA   
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Fornecimento e assentamento de Estação de 
Tratamento de Água compacta, pré-fabricada, 
fechada, composta por  dispersão hidráulica dos 
reagentes, sistema de floculação/decantação, 
sistema de filtração em areia com capacidade 
para tratar 45m³/h

unid
 

1,00 

   

CONEXÃO E INTERLIGAÇÃO DA ETA  

 

Fornecimento e assentamento de peças hidráulicas
do barrilete com tubos, conexões e válvulas, 
tubos peças e conexões de ferro fundido, flange 
e bolsa para interligação da ETA.

unid
 

1,00 

  

PINTURA  
 

Pintura Esmalte Alto Brilho, Duas demãos, sobre
superfície metálica

m²
      
75,74 

   
CASA DE QUÍMICA   

 
PINTURA
Aplicação manual de fundo selador acrílico em 
paredes externas de casa

m²
    17

3,44 
Aplicação Manual de Pintura com tinta látex 
acrílica em paredes, duas demãos. AF_06/2014 
(paredes externas)

m²
      
66,26 

Aplicação Manual de Pintura com tinta látex 
acrílica em paredes, duas demãos. AF_06/2014 
(paredes internas)

m²
      
64,78 

Pintura  esmalte  sintético  em  paredes
externas/interna duas demãos sem massa

m²
      
42,40 

Pintura esmalte acetinado em madeira, duas 
demãos                   

m²
      
10,31 

 
 

UNIDADE DE TRATAMENTO DE LODO   
   
PINTURA   
Aplicação manual de fundo selador acrílico em 
paredes externas de casa

m²
      
94,93 

Aplicação Manual de Pintura com tinta látex 
acrílica em paredes, duas demãos. AF_06/2014 

m²       
35,00 
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(paredes externas)
Pintura  esmalte  sintético  em  paredes
externas/interna duas demãos sem massa

m²
      
59,93 

   

ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ÁGUA TRATADA   

   
CASA DE BOMBA   

Remoção de Pintura PVA/ Acrílica m²
      
91,26 

Aplicação manual de fundo selador acrílico em 
paredes externas de casa

m²
      
91,26 

Aplicação Manual de Pintura com tinta látex 
acrílica em paredes, duas demãos. AF_06/2014 
(paredes externas)

m²
      
39,60 

Aplicação Manual de Pintura com tinta látex 
acrílica em paredes, duas demãos. AF_06/2014 
(paredes internas)

m²
      
38,46 

Pintura  esmalte  sintético  em  paredes
externas/interna duas demãos sem massa

m²
      
13,20 

Pintura esmalte acetinado em madeira, duas 
demãos                   

m²
      
17,52 

 
 

 
RESERVATÓRIO ELEVADO   
   

Remoção de Pintura PVA/ Acrílica m²
    11

8,80 
Aplicação manual de fundo selador acrílico em 
paredes externas de casa

m²
    11

8,80 
Aplicação Manual de Pintura com tinta text. 
Acrílica em panos cegos de fachada (s/ presença 
de vão) de edifício de múltiplos pavimentos, uma
cor

m²
    11

2,20 

Pintura  esmalte  sintético  em  paredes
externas/interna duas demãos sem massa

m²
 

6,60 

   

MURO DE ALVENARIA   

   

Remoção de Pintura PVA/ Acrílica m²
      
75,74 

Aplicação manual de fundo selador acrílico em 
paredes externas de casa

m²
    31

5,56 
Aplicação Manual de Pintura com tinta látex 
acrílica em paredes, duas demãos. AF_06/2014 

m²     17
8,36 
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(paredes externas)
Pintura Esmalte Alto Brilho, Duas demãos, sobre
superfície metálica

m²
      
34,28 

  

Pintura  esmalte  sintético  em  paredes
externas/interna duas demãos sem massa

m²
    13

7,20 
   

RESERVATÓRIO ENTERRADO   

   
PINTURA   

Remoção de Pintura PVA/ Acrílica m²
      
57,33 

Aplicação manual de fundo selador acrílico em 
paredes externas de casa

m²
      
57,33 

Aplicação Manual de Pintura com tinta látex 
acrílica em paredes, duas demãos. AF_06/2014 
(paredes externas)

m²
      
57,33 

   

ADMINISTRAÇÃO LOCAL  
 

   
Administração  e  controle  -  (visita  técnica
engenheiro) unid

 
1,00 

A  Contratada  deverá  atender  aos  requisitos  especifi cados  no
presente  Termo  de  Referência  e  em  seu  Anexo  I  –  Cad erno  de
Especificações  Técnicas  e  Critérios  de  Medição de  f orma  a
garantir  a  perfeita  execução  e  conclusão  dos  serviç os
contratados. 

8. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E/OU MATERIAIS 

8.1 Inspeção e testes de recebimento

• Os  materiais  a  serem  ofertados  deverão  atender  às  N ormas,
Especificações  e  Métodos  de  Ensaio  da  ABNT  -  Associ ação
Brasileira de Normas Técnicas;

• O equipamento e/ou material a ser adquirido será re cebido, a
critério  da Contratante,  por  seus  técnicos ou  entid ades por
ela  selecionados.  O  recebimento  abrangerá  as  fases  de
fabricação,  sendo  realizados  os  ensaios  preconizado s  pelas
especificações e normas do material;

•  As  despesas  decorrentes  das  inspeções  e  testes  ser ão  por
conta da Contratada.

• O  transporte,  a  entrega,  o  aceite  e  o  recebimento  d os
materiais cumprirão os requisitos e procedimentos c onstantes
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em  Norma,  inclusive  quanto  à  descarga,  conferência,
localização  interna  e  forma  de  armazenamento,  em  re cinto
designado pela Contratante no local definido para a  entrega;

• O  recebimento  será  efetuado  provisoriamente  por  fun cionário
designado  para  verificação  da  quantidade.  O  recebim ento
definitivo  será  feito  após  a  verificação  da  qualida de  e  da
conformidade dos materiais com as especificações té cnicas; 

• Todo e qualquer dano causado por acidentes na reali zação dos
serviços, onde for comprovada a não observância das  Normas de
Segurança  pertinentes,  serão  de  inteira  responsabil idade  da
Contratada;

• A Contratada terá que substituir, em tempo hábil, o s materiais
eventualmente  recusados  no  recebimento,  sendo  que  o s  de
substituição estarão sujeitos às exigências já esta belecidas.
Nesse caso, o prazo para as reposições será estabel ecido pela
Contratante.  O  não  cumprimento  dessa  condição  condu z  às
penalidades previstas em Contrato, e 

• A  Contratada,  antes  da  aquisição  dos  materiais/equi pamentos
solicitará,  por  escrito,  a  Contratante  a  aprovação  das
especificações  de  fornecimento  e  autorização  de  com pra  dos
mesmos.  A  Equipe  de  Fiscalização  não  aceitará  os  ma teriais
adquiridos  sem  a  prévia  autorização  e  aprovação  da
Contratante,  ficando  a  mesma  isenta  de  quaisquer
responsabilidades, cabendo a Contratada arcar com o  ônus e/ou
prejuízos daí decorrentes.

8.2 Aceitação de materiais e equipamentos

• Fica reservado à Equipe de Fiscalização o direito d e vetar, a
qualquer momento, a utilização de qualquer tipo de material ou
equipamento  fora  da  especificação  do  presente  Termo  de
Referência,  não  isentando,  entretanto,  a  Contratada ,  da
responsabilidade pelos defeitos ou ineficiência de desempenho
que  os  equipamentos  ou  materiais  utilizados  venham  a
apresentar. A não aceitação, pela CAERD, de qualque r material
ou equipamento não dará à Contratada direito de pro rrogação de
prazo.

8.3 Recebimento de equipamentos e/ou material

• O objeto do presente Termo de Referência se estiver  de acordo
com as especificações, será recebido de acordo com a Lei nº.
8.666 de 21/06/93: 
• Provisoriamente,  para  efeito  de  posterior  verificaç ão  da

conformidade do produto com as Especificações Técni cas, e 
• Definitivamente, após verificação da qualidade e qu antidade

do material e consequente aceitação. 
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8.4 Garantia dos serviços e dos equipamentos e/ou mater ial

8.4.1 Garantia dos serviços

• A  Contratada  é  responsável  pela  qualidade  dos  mater iais  e
serviços  realizados  e  previstos  neste  Termo  de  Refe rência
inclusive,  contra  defeitos  de  qualidade  dos  materia is
recebidos;

• O recebimento provisório se dará pela Equipe de Fis calização,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas part es em até
15  (quinze)  dias  da  comunicação  escrita  da  Contrata da  do
término  da  execução  da  obra  e/ou  serviços,  e  entreg a  do
Relatório Técnico, e 

• O  recebimento  definitivo  se  dará  após  a  implantação  da  ETA
compacta  instalada  e  funcionando,  para  o  fim  a  que  foi
projetado.

8.4.2 Garantia de equipamentos e/ou material

• A  garantia  e  manutenção  dos  equipamentos  e/ou  mater iais
fornecidos  compreende  os  defeitos  decorrentes  de  pr ojeto,
fabricação, construção, montagem, acondicionamento,  transporte
ou  desgaste  prematuro,  envolvendo,  obrigatoriamente ,  a
substituição de peças, e

• O prazo para a manutenção de todos os materiais for necidos, a
ser efetuada pela Contratada, é de 12 (doze) meses “on-site”,
isto é, a manutenção deverá ser prestada na unidade  da CAERD
na cidade de Vale do Paraíso/RO, incluindo a substi tuição de
peças,  a  contar  da  data  do  recebimento  definitivo  d os
materiais.

8.5 Assistência técnica

• A Assistência  Técnica  indicada  ou  autorizada  deverá  possuir
técnicos,  ferramentas,  equipamentos,  peças  e  compon entes
originais  e  quaisquer  outros  equipamentos  necessári os  à  boa
execução  dos  serviços,  bem  como  produtos  ou  materia is
indispensáveis  à  limpeza,  manutenção  e  conservação  dos
equipamentos;

• Os equipamentos, componentes ou peças de reposição utilizadas
na manutenção corretiva serão novos e de primeiro u so;
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• A Contratada disponibilizará ao Contratante meios d e contato
(telefone, "e-mail", fac-símile e outros) visando r eceber os
chamados  técnicos  para  prestar  os  eventuais  serviço s  de
suporte;

• O  prazo  de  reparação  para  a  manutenção  em garantia,  quando
acionada, deverá ser de no máximo de 30 (trinta) di as; 

• Substituição definitiva do material no caso de invi abilidade
técnica  ou  econômica  do  reparo  do  material,  a  Contr atada
deverá promover a sua substituição em caráter defin itivo por
outro de mesmas características técnicas e em perfe ito estado
de funcionamento, sem que isto implique ônus adicio nal para a
Contratante, e

• A  substituição  definitiva  será  admitida  a  critério  da
Contratante, após prévia avaliação técnica quanto à s condições
de  uso  do  material  ofertado,  em  relação  àquele  a  se r
substituído.

8.6 Documentação

• As  características  dos  materiais  e/ou  equipamentos,  a  serem
fornecidos  quando  da  execução  da  obra,  deverão  esta r
perfeitamente  esclarecidas  nos  documentos  apresenta dos  pela
Contratada;

• Serão aceitos os documentos a seguir relacionados, como formas
de comprovação, os quais deverão acompanhar a propo sta: 
•••• Catálogos, prospectos, folhetos, manuais e outros d ocumentos

emitidos pelo fabricante, em original ou cópia aute nticada,
não  o  sendo  aceitos  documentos  impressos  de  qualque r
natureza  produzidos  com  a  finalidade  específica  de
possibilitar  e  qualificar  tecnicamente  a  proposta  d a
licitante;

•••• Certificados  expedidos  por  órgãos  como  ABNT,  UL,  FC C,
acompanhados da devida tradução juramentada se os m esmos não
estiverem em português;

•••• Documento  oficial  emitido  pelo  fabricante  do  equipa mento
para  os  casos  onde  não  seja  possível  a  comprovação  das
características  técnicas  por  meio  dos  documentos  an tes
relacionados;

•••• Declarações do fabricante de que a Contratada é sua  revenda
autorizada ou empresa habilitada a comercializar os  produtos
cotados,  estando,  ainda,  ciente  e  solidário  com  tod os  os
termos e condições da proposta apresentada, em espe cial, ao
que diz respeito à garantia e prazo de entrega do o bjeto da
licitação, e

•••• Da Contratada de que é o fabricante, revenda, distr ibuidora
autorizada  do  fabricante  ou  empresa  autorizada  a
comercializar.
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CUSTO

O  fornecimento  dos  serviços  e  obras  conforme  discri minado  no
Item  7.4  -  Serviços  a  Serem  Executados ,  tem  como  preço
estimativo o valor total de  R$ 331.125,36 (Trezentos e trinta e
um  mil,  e  cento  e  vinte  e  cinco  reais  e  trinta  e  se is
centavos) ,  conforme  Anexo  II  –  Planilha  Orçamentária  sem
desoneração  e  Quadro  01  -   Resumo  Investimentos  nec essários
para  a  Obra  de  Ampliação  e  Melhorias  do  Sistema  de
Abastecimento de Água da cidade de Vale do Paraíso/ RO.
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Quadro 01 - Resumo Investimentos necessários para a  Obra de
Ampliação e Melhorias do Sistema de Abastecimento d e Água da

cidade de Vale do Paraíso/RO

VALOR 
TOTAL

(R$)

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 15.943,45

2.0 ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ÁGUA BRUTA

2.1 PINTURA 2.821,91

3.0 ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA 

3.1 ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA COMPACTA 264.819,89

3.2 CONEXÃO E INTERLIGAÇÃO DA ETA 7.965,84

3.3 PINTURA 2.098,76

4.0 CASA DE QUÍMICA 

4.1 PINTURA 3.337,61

5.0 UNIDADE DE TRATAMENTO DE LODO 

5.1 PINTURA 1.989,83

6.0 ESTAÇÃO ELEVATÓRIA DE ÁGUA TRATADA

6.1 CASA DE BOMBA 2.845,87

6.2 RESERVATÓRIO ELEVADO 3.227,43

6.3 MURO DE ALVENARIA 7.902,85

7.0 RESERVATÓRIO ENTERRADO 

7.1 PINTURA 1.534,73

8.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 16.637,19

331.125,36

ITEM DISCRIMINAÇÃO

TOTAL GERAL
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9. BDI 

A licitante  deverá  apresentar  o  detalhamento  da  tax a  de  BDI,
sendo este desdobrado em dois, um dos quais para o fornecimento
de materiais e equipamentos e outro para os serviço s, sob pena
de desclassificação da proposta. 

No preenchimento  do Quadro  de  Detalhamento  da taxa  de  BDI,  a
licitante deverá considerar todos os impostos, taxa s e tributos
conforme  previsto  na  legislação  vigente,  ou  seja,  a plicado
sobre o preço de venda da obra. 

Não  poderão  ser  considerados  no  detalhamento  da  tax a  de  BDI
conforme  recomendação  do  Tribunal  de  Contas  da  Uniã o,  por  se
constituírem tributos de natureza direta e personal ística, bem
como na Planilha de Preços da licitante:
• Os  itens  Administração  Local,  Instalação  de  Canteir o  e

Acampamento  e  Mobilização  e  Desmobilização,  visando  a  maior
transparência, devem constar na planilha orçamentár ia e não no
BDI, e

• Os  tributos  Imposto  de  Renda  Pessoa  Jurídica  –  IRPJ  e
Contribuição Social  sobre o Lucro Líquido – CSLL, n ão devem
integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de custo
direto, por se constituírem em tributos de natureza  direta e
personalística,  que  oneram  pessoalmente  o  contratad o,  não
devendo ser repassado à contratante;

A  taxa  de  BDI  ofertada  pela  licitante,  tanto  para  s erviços
quanto  para  materiais/equipamentos  não  poderão  ser  superiores
aos  limites  indicados  neste  Projeto  Básico,  sob  pen a  de
desclassificação da Proposta de Preços;

O detalhamento da taxa de BDI, adotado pela CAERD é  apresentado
a seguir:
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SERVIÇOS

COMPOSIÇÃO DO BDI
ITEM PARCELA ADOTADO

A Administração Central 3,00%
 

B Seguros, Riscos e Garantias 2,07%
B.1 Seguros + Garantias 0,80%
B.2 Riscos 1,27%

 
C Despesas Financeiras 1,23%

 
D Tributos 8,65%

D.1 PIS 0,65%
D.2 COFINS 3,00%
D.3 ISS 5,00%
D.4 CPMF -
D.5 Contribuições Previdenciárias 0,00%

 
E Lucro Operacional 6,87%

TAXA DE BDI 24,43%

EQUIPAMENTOS E/OU MATERIAIS

COMPOSIÇÃO DO BDI
ITEM PARCELA ADOTADO

A Administração Central 1,50%
 

B Seguros, Riscos e Garantias 0,86%
B.1 Seguros 0,30%
B.2 Riscos 0,56%
B.3 Garantias 0,00%

 
C Despesas Financeiras 0,85%

 
D Tributos 3,65%

D.1 PIS 0,65%
D.2 COFINS 3,00%
D.3 CMPF -
D.4 ISS -
D.5 Contribuições Previdenciárias 0,00%

 
E Lucro Operacional 5,11%

TAXA DE BDI 12,63%

CNPJ 05.914.254.001-39 – JUCER 11.3.0000011.1- SUFRAMA 710007.30-2- INSCR.EST. 00000000.27648-1 AV. PI NHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristóvão –
PORTO VELHO-RO – CEP. 76.804-046 - TELEFONE (O69) 3216-1712 – 0800-647-1950 - SITE: www.caerd-ro.com.br

61



         

 
10. PRAZO PARA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

Todos os prazos informados no presente Termo de Ref erência, a
menos  que  explicitamente  indicados,  entendem-se  com o
estabelecidos em dias consecutivos.

O prazo de vigência do contrato é de 07 (sete) mese s. O prazo
para a execução das obras de Ampliação e Melhorias do Sistema
de  Abastecimento  de  Água  da  cidade  de  Vale  do  Paraí so/RO,  a
contar da emissão da respectiva Ordem de Serviço pe la  CAERD, é
de 04 (quatro) meses e encontra-se detalhado nos Cr onograma de
Execução Físico-Financeiro apresentado a seguir:
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CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO
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TRIBUTOS E OUTRAS INCIDÊNCIAS LEGAIS E DIREITOS DE TERCEIROS

Tributos e outras incidências legais 

Toda e qualquer isenção, reconhecimento de não inci dência ou de
imunidade,  redução  de  alíquota  ou  desoneração  de  im postos,
taxas  e  quaisquer  outras  obrigações  legais,  de  natu reza
tributária  ou  não,  incidentes  sobre  os  materiais  e
equipamentos,  serviços,  folha  de  pagamento  ou  quais quer
insumos,  e  que  reduzam  os  custos  ou  despesas  inicia lmente
previstas, reverterão em favor da Contratante.

As  obrigações  legais  recolhidas  mensalmente  deverão  ser
discriminadas  em  relatório  contendo  as  alíquotas,  b ase  de
cálculo, base legal e memórias de cálculo e datas d e vencimento
e pagamento, com totalização dos valores recolhidos , instruído
com as guias de recolhimento.

Direitos de terceiros

Todo  e  qualquer  ônus  referente  a  direitos  de  propri edade
industrial,  marcas  e  patentes,  segredos  comerciais  e  outros
direitos de terceiros,  bem como por violação dos me smos, suas
consequências  e  efeitos  jurídicos,  são  de  responsab ilidade da
Contratada  que  deverá  responder  pelos  mesmos  e  defe nder  a
CAERD, em juízo ou fora dele,  contra reclamações re lacionadas
com o assunto.

12. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Direitos 

• Constituem direitos da Contratada perceber o valor ajustado na
forma e no prazos convencionados.

Obrigações

Além daquelas  determinadas  por  leis,  decretos,  regu lamentos  e
demais dispositivos legais, a Contratada se obrigar á:

•••• Prover  os  materiais  necessários  à  execução  das  obra s  e
serviços previstos neste Termo de Referência, acond icionando-
os de forma a preservar sua qualidade;

•••• Prover  os  equipamentos  e  ferramentas  necessários  à  execução
dos  serviços  previstos  neste  Termo de  Referência,  e fetuando
sua manutenção de forma a garantir a sua plena func ionalidade;

•••• Prover as instalações administrativo-operacionais q ue atendam
ao  dimensionamento  de  efetivo  próprio  e  de  terceiro s,
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equipamentos  e  materiais  previstos  para  a  realizaçã o  dos
serviços que constem da planilha de serviços do pre sente Termo
de Referência; 

•••• Prover a manutenção de depósitos e almoxarifados de  materiais
e  de  equipamentos  até  a  conclusão  e  aceite  pela  Equ ipe  de
Fiscalização  das  obras  e  serviços,  bem  como  a  respe ctiva
desmobilização, após a conclusão e aceite pela CAER D das obras
e serviços; 

•••• Manter  os  locais,  onde  forem  realizados  os  serviços ,
sinalizados e isolados do público por placas, faixa s, fitas,
tapume, telas, etc., com o fim de evitar riscos de acidentes
aos usuários locais e ao pessoal da empresa; 

•••• A  execução  de  serviços  será  realizada  durante  o  hor ário
comercial,  sendo  que,  quando  necessários  serviços  a lém
jornada,  para  cumprimento  do  cronograma  ou  em  funçã o  das
condições  de  trânsito,  clima  e  outras  intercorrênci as,  não
implicarão em ônus para a contratante. 

•••• Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atu alizado; 
•••• Não  subcontratar  no  todo  os  serviços  contratados,  d evendo

utilizar  na  obra  seus  próprios  funcionários  devidam ente
registrados em CTPS; 

•••• Poderão ser subcontratados alguns serviços, desde q ue não se
incluam  entre  os  de  maior  relevância  e  sejam  submet idos  à
prévia autorização da CAERD, homologados por essa, limitados à
20% do valor da obra;

•••• Usar material normatizado e de boa qualidade para a  realização
dos serviços;

•••• Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART  junto ao
CREA/RO, referente a todos os serviços de engenhari a; 

•••• Não prejudicar o fluxo de pedestres e veículos, exc eto quando
da impossibilidade de realizá-los sem tal prejuízo;  

•••• Serão  de  inteira  responsabilidade  da  contratada  as  despesas
com  pessoal,  impostos,  alimentação,  transporte,  mat erial,
etc.; 

•••• Observar  rigorosamente  o  cronograma  de  execução  ou  outras
condições estabelecidas entre as partes;

•••• Os serviços deverão seguir na íntegra os memoriais descritivos
e projetos que fazem parte deste certame; 

•••• Realizar os controles tecnológicos e ensaios de cad a serviço
pertinente,  como,  fornecimento  de  concreto,  de  solo s,  das
peças  de  estrutura  metálica,  teste  de  carga,  entre  outros
exigidos em norma; 

•••• Providenciar  banheiro,  almoxarifado,  refeitório  ou  o  que  se
fizer necessário para a realização dos serviços; 

•••• Comunicar  a  Equipe  de  Fiscalização  do  Contrato  qual quer
irregularidade detectada; 

•••• Acatar as determinações do fiscal do Contrato.
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••••  Caso entenda haver  ilegalidade em qualquer  determi nação da
Equipe  de  Fiscalização,  a  contratada  deverá  de  imed iato,
requerer por documento formalizado, apresentando su as razões
de  divergência,  promovendo  sua  apreciação  pela  auto ridade
responsável pelo órgão contratante para fins de dec isão.

•••• Verificar com a Equipe de Fiscalização, local para descarte do
material escavado ou outro material, de grande volu me, que for
necessário estocar; 

•••• Os  locais  onde  serão  realizados  os  serviços  deverão  ser
entregues  limpos,  sem material  excedente  e  bem sina lizados,
pronto para o uso público; 

•••• As frentes de serviço deverão ser concluídas e limp as antes da
abertura de nova frente;

•••• Deverá  manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas , todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na  licitação.

•••• Deverá  apresentar durante a execução do contrato, document os
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor  quanto às
obrigações  assumidas  na  presente  licitação,  em  espe cial,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tr ibutários,
fiscais e comerciais e assumir inteira responsabili dade pelas
obrigações  fiscais  decorrentes  da  execução  do  prese nte
contrato.

•••• Manter  os  seus  funcionários  equipados  com  os  devido s
Equipamentos de Proteção Individual – EPI´s e Equip amento de
Proteção Coletiva – EPC’s durante todo o período de  trabalho,
principalmente uniformizados e identificados. 

•••• Responder, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeição
das obras e serviços por ela executados, de acordo com a sua
proposta  e  com  integral  observância  do  contrato,  as sumindo
inteira, total e exclusiva responsabilidade pelos m esmos;

•••• Executar as obras e serviços objeto deste Termo de Referência
em  conformidade  com  o  respectivo  planejamento,  norm as  e
especificações técnicas e, ainda, com as instruções  emitidas e
com os projetos executivos aprovados pela CAERD;

•••• Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitu ir, às suas
expensas, no total ou em parte, as obras ou serviço s em que se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resulta ntes  da
execução ou de materiais empregados, de acordo com o Artigo 69
da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações;

•••• A  responsabilidade  pelos  danos  causados  diretamente  à
Administração ou a terceiros, decorrentes de respon sabilidade
objetiva,  culpa ou dolo durante a execução do contr ato,  não
excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  da  Equ ipe  de
Fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  órgão  interes sado,  de
acordo com o Artigo 70 da Lei nº. 8.666/93 e suas a lterações;
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•••• Atender,  prontamente,  quaisquer  exigências  da  Equip e  de
Fiscalização,  inerentes  ao  objeto  do  presente  Termo  de
Referência e respectivo Edital, sem ônus para a CAE RD;

•••• Manter  um  preposto,  aceito  pela  Administração,  no  l ocal  do
serviço, para representá-lo na execução do contrato  (Art. 68
da Lei nº. 8.666/93);

•••• Ser  responsável  pelas  providências  administrativas  relativas
ao  deslocamento  de  seus  prepostos,  terceirizados  e  outros
encargos;

•••• Providenciar o fornecimento de roupas adequadas ao serviço e
de outros dispositivos de segurança a seus empregad os;

•••• Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade , o pessoal
adequado e capacitado de que necessitar, em todos o s níveis de
trabalho,  para  a  execução  dos  serviços,  correndo  po r  sua
exclusiva  conta  todos  os  encargos  e  obrigações  de  o rdem
trabalhista,  previdenciária  e  civil,  apresentando,  ainda,  à
CAERD, quando solicitado, a relação atualizada dess e pessoal;

•••• Cumprir rigorosamente as Normas de Engenharia de Se gurança e
Medicina do Trabalho, emanadas da legislação pertin ente;

•••• Fornecer,  a  qualquer  momento,  todas  as  informações  de
interesse  para  a  execução  dos  serviços  que  a  CAERD  julgar
necessárias;

•••• Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da re jeição dos
serviços pela Equipe de Fiscalização da CAERD e pel os atrasos
acarretados por esta rejeição, bem como por qualque r multa a
que  vier  a  ser  imposta  pela  CAERD,  de  acordo  com  as
disposições do contrato;

•••• Responsabilizar-se,  durante  a  execução  dos  serviços
contratados, por qualquer dano que, direta ou indir etamente,
ocasionar a bens da CAERD ou sob sua responsabilida de ou ainda
de terceiros;

•••• Substituir  os  serviços,  quando  rejeitados,  dentro  d o  prazo
estabelecido pela Equipe de Fiscalização da CAERD;

•••• Facilitar  o  pleno  exercício  das  funções  da  Equipe  d e
Fiscalização;

•••• Sendo necessário refazer o serviço, a Contratada fi ca obrigada
a realizá-lo nas condições contratadas, correndo po r sua conta
as respectivas despesas. Deixando a Contratada de r efazê-lo, a
CAERD  poderá  contratar  terceiro  para  executar  o  ser viço,
reconhecendo a Contratada sua responsabilidade pelo  respectivo
pagamento,  sem  que  tenha  direito  a  reembolso.  A  Con tratada
será  cientificada  do  ocorrido,  tendo  um prazo  de  03  (três)
dias para se manifestar,  passado o prazo estipulado  sem que
ocorra  nenhuma  manifestação  significará  a  concordân cia  da
contratada;
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•••• Evitar situações que gerem inquietação ou agitação na execução
dos serviços, em especial as pertinentes a atraso d e pagamento
do seu pessoal ou contratados;

•••• Manter, durante a vigência do presente instrumento,  as mesmas
condições que propiciaram a sua habilitação e class ificação no
processo licitatório, em especial a equipe de técni cos;

•••• Aceitar,  nas  mesmas  condições  iniciais  do  contrato,  os
acréscimos e supressões que se fizerem necessárias,  dentro do
limite permitido em lei;

•••• Respeitar e fazer respeitar, sob as penas legais, a  legislação
e  posturas  municipais  sobre  execução  de  serviços/ob ras  em
locais públicos;

•••• Atender fielmente as especificações dos materiais c onstantes
neste Termo de Referência, bem como, as condições d e pagamento
e garantia;

•••• Realizar,  excepcionalmente,  a  substituição  de  profi ssionais
por outros de experiência equivalente ou superior, desde que
submetida,  em  tempo  hábil,  para  a  competente  aprova ção  do
gestor do contrato e ratificação pelo seu superior;

•••• Executar os serviços em conformidade com a proposta  aprovada e
qualquer outra evidência que seja exigida no contra to;

•••• Preservar o domínio, não divulgar, nem permitir a d ivulgação,
sob qualquer hipótese, das informações a que venha ter acesso
em  decorrência  dos  serviços  realizados,  sob  pena  de
responsabilidade civil e criminal;

•••• Após a assinatura do contrato, no prazo máximo de 0 5 (cinco)
dias  úteis,  providenciar  a  Anotação  de  Responsabili dade
Técnica – ART da empresa/do responsável pela obra, no CREA da
região onde os serviços serão realizados, entregand o uma via à
CAERD;

•••• Manter  no  Canteiro  de  Obras  a  Anotação  de  Responsab ilidade
Técnica (ART) da empresa/do responsável pela obra;

•••• Informar,  por  escrito,  à  CAERD,  as  interferências  c om  as
concessionárias  e/ou  outros  órgãos  envolvidos  na  re alização
dos  serviços/obras,  constando  as  providências  tomad as  pela
mesma para regularização das pendências;

•••• Fornecer os materiais novos e de primeiro uso e em perfeito
estado  de  funcionamento  e  conservação,  responsabili zando-se
por quaisquer danos que por ventura possam ocorrer decorrente
de  mau  acondicionamento  e  transporte  e  ser  entregue  o
respectivo certificado de garantia emitido pelo fab ricante;

•••• Ser responsável pela substituição imediata dos mate riais que
por  ventura  apresentarem  qualquer  tipo  de  falha  no  seu
funcionamento  dentro  do  prazo  de  garantia,  sem  ônus  para  o
Contratante,  por  outros  iguais  ou  de  tecnologia  sup erior,
neste caso, desde que a Contratada apresente para a provação da
Contratante o novo material a ser substituído;
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•••• A permitir a qualquer momento o acesso dos órgãos d e controle
externo  e  interno  da  administração  a  seus  documento s
contábeis, fiscais, trabalhistas, financeiros e out ros que se
fizer necessário;

• Além  das  hipóteses  previstas  na  legislação  e  nas  no rmas
aplicáveis, a Contratada será responsável, ainda:
• Pela  inexecução,  mesmo  que  parcial,  dos  serviços

contratados;
• Perante  a  CAERD  ou  terceiros,  pelos  danos  ou  prejuí zos

causados, por ação ou omissão, erro ou imperícia, v ício ou
defeito,  na  condução  ou  execução  dos  serviços  objet o  do
contrato;

• Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quan do, por
determinação  da  autoridade  competente  e  motivada  pe la
Contratada, as obras e serviços forem embargadas ou  tiverem
a sua execução suspensa.

• Ao término dos serviços a empresa contratada deverá  comunicar
ao  fiscal  do  contrato  para  recebimento  dos  serviços
contratados; 

• Comunicar  a  conclusão  dos  serviços  de  cada  solicita ção,
observando os prazos estabelecidos no respectivo cr onograma; 

•••• A Contratada deverá comunicar a Equipe de Fiscaliza ção, para o
recebimento  provisório  dos  serviços  contratados,  fi cando  o
recebimento definitivo a cargo da CAERD. Sendo a co missão de
recebimento provisório e definitivo composta por no  mínimo 3
(três) membros da CAERD, sendo os prazos os previst os na Lei
nº. 8.666 de 21/06/93.

13. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 Direitos

•••• Constituem  direitos  da  Contratante ,  receber  o  objeto  deste
Contrato nas condições avençadas.

13.2 Obrigações

Além  daquelas  constantes  no  Termo  de  Referência  e  d aquelas
determinadas  por  leis,  decretos,  regulamentos  e  dem ais
dispositivos legais, a Contratante se obrigará:

• Realizar  a  fiscalização,  rejeitando,  quando  necessá rio,  os
serviços em desacordo com as especificações técnica s, Normas
Técnicas da ABNT ou com imperfeição;

• Vistoriar e atestar o fornecimento dos materiais ob jeto deste
Termo de Referência;
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• Certificar as Notas Fiscais correspondentes após co nstatar o
fiel  cumprimento das  obras e  serviços executados,  m edidos e
aceitos; 

• Transmitir  suas  ordens  e  instruções  por  escrito,  sa lvo  em
situações  de  urgência  ou  emergência,  sendo  reservad o  à
Contratada o direito de solicitar da  Equipe de Fisc alização,
por escrito, a posterior confirmação de ordens ou i nstruções
verbais recebidas; 

• Notificar,  por  escrito,  a  Contratada,  dos  defeitos  ou
irregularidades verificados na execução das obras o u serviços,
fixando-lhe prazos para sua correção; 

• Notificar a Contratada, por escrito, da aplicação d e multas,
de débitos e da suspensão da prestação de serviços;  

• Realizar a medição das obras ou serviços executados ;
• Efetuar  à  Contratada  os  pagamentos  das  obras  ou  ser viços

executados e efetivamente medidos e faturados, nas condições
estabelecidas no contrato;

• No exercício de suas atribuições, fica assegurado à  Equipe de
Fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, o direito
de  acesso  ao  “local  de  execução  dos  serviços”,  bem  como  a
todos  os  elementos  de  informações  relacionados  com  as
obras/serviços pela mesma, julgados necessários. 

• Fornecer  à  Contratada  os  Projetos  e  Especificações  Técnicas
das obras, materiais e equipamentos constantes nest e Termo de
Referência

• É  compromisso  do  Contratante,  o  fiel  cumprimento  da s
obrigações  pactuadas,  a  prestação  de  todas  as  infor mações
indispensáveis  a  regular  execução  das  obras,  o  paga mento
oportuno  das  parcelas  devidas  e  ainda  a  preservação  do
equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, seu re gistro e a
devida publicação no Diário Oficial do Estado.

14. GARANTIA CONTRATUAL 

A Contratada deverá prestar garantia correspondente  a 5% (cinco
por cento) do valor do contrato, na forma da Lei.

A Contratada deverá apresentar à CAERD, em até 15 ( quinze) dias
após a assinatura do Contrato e antes da emissão da  Ordem de
Serviço,  a  apólice  de  Seguro  de  Risco  de  Engenharia  com
cobertura  de  Responsabilidade  Civil  Geral  e  Cruzada ,  tendo  a
CAERD  como  beneficiária,  com  valor  (importância  seg urada)  e
prazo  de  vigência  não  inferior  ao  do  contrato,  sob  pena  de
aplicação das cominações previstas neste instrument o.

15.  FISCALIZAÇÃO
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• A  fiscalização  das  obras  e  serviços  objeto  deste  Te rmo  de
Referência  ficará  a  cargo  de  uma  Equipe  de  Fiscaliz ação
indicada pela Contratante;

• A Contratante designará profissionais com registro no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, responsá veis pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  objeto  deste  Termo  de
Referência,  providenciando  o  registro  das  respectiv as
Anotações de Responsabilidade Técnica - ART de Fisc alização; 

• A  fiscalização  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilid ade  da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualqu er
irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeiçõe s técnicas,
vícios  redibitórios ou  emprego de  material  inadequa do ou de
qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  deste,  não  impl ica  em
corresponsabilidade da CAERD ou de seus agentes e p repostos,
em consonância com os artigos 69 e 70 da Lei Nº. 8. 666/93;

• A CAERD se reserva o direito de rejeitar, no todo o u em parte,
os  serviços  realizados  em  desacordo  com  o  estipulad o  nos
documentos contratuais e nas normas e especificaçõe s;

• A  Contratada  deverá  facilitar,  por  todos  os  meios  a  seu
alcance, a ampla ação da Equipe de Fiscalização, pe rmitindo o
acesso  aos  serviços  em  execução,  bem  como  atendendo
prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas ;

• O Contratante manterá desde o início dos serviços a té o seu
recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, u ma Equipe
de Fiscalização constituída por profissionais habil itados que
considerar  necessários  ao  acompanhamento  e  controle  dos
trabalhos  que  poderá  suspender  os  trabalhos  ou  soli citar  a
substituição do funcionário do perfurador que não a tender as
especificações  técnicas,  e/ou  que  tenha  procediment o  ou
comportamento inadequado;

• A  Contratada  deverá  facilitar,  por  todos  os  meios  a  seu
alcance, a ampla ação da Equipe de Fiscalização, pe rmitindo o
acesso  aos  serviços  em  execução,  bem  como  atendendo
prontamente às solicitações que lhe forem efetuadas ;

• A Equipe de  Fiscalização deverá  realizar,  dentre  ou tras,  as
seguintes atividades:
• Manter  um  arquivo  completo  e  atualizado  de  toda  a

documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o contrato,
o Termo de Referência, este Edital, orçamentos, cro nogramas,
correspondências, etc.;

• Aprovar a indicação pela Contratada do responsável técnico
pela execução dos trabalhos;

• Esclarecer  ou  solucionar  incoerências,  falhas  e  omi ssões
eventualmente  constatadas  em  todas  as  etapas  de  exe cução
definidas neste Edital e no Termo de Referência, ne cessárias
ao desenvolvimento dos trabalhos;
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• Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de exe cução dos
serviços,  aprovando  os  eventuais  ajustes  que  ocorre rem
durante o desenvolvimento dos trabalhos;

• Analisar  e  aprovar  as  etapas  dos  serviços  executado s,  em
obediência ao previsto no Termo de Referência;

• Verificar  e  aprovar  as  soluções  propostas  nos  Proje tos
quanto a sua adequação técnica e econômica de modo a atender
às necessidades do Contratante;

• Verificar e atestar os serviços, bem como conferir,  visitar
e  encaminhar  para  pagamento  as  faturas  emitidas  pel a
Contratada;

• Receber  provisoriamente  e  definitivamente  a  documen tação
final  de cada etapa do  Projeto,  verificando o atend imento
aos  comentários  efetuados  e  a  apresentação  de  todos  os
documentos previstos.

• O  término  de  cada  etapa  previsto  deverá  ser  comunic ado  à
Contratante.  Os  trabalhos  serão  aferidos  da  Equipe  de
Fiscalização da Contratante.

• Encaminhar  à  Contratada  os  comentários  efetuados  pa ra  que
sejam providenciados os respectivos atendimentos;

• A  atuação  ou  a  eventual  omissão  da  Equipe  de  Fiscal ização
durante  a  realização  dos  trabalhos  não  poderá  ser  i nvocada
para eximir a Contratada da responsabilidade pela e xecução dos
serviços, e

• As reuniões realizadas serão documentadas por Atas de Reunião,
elaboradas  pela  Equipe  de  Fiscalização  e  que  conter ão,  no
mínimo,  os seguintes  elementos:  data,  nome e  assina tura dos
participantes,  assuntos  tratados,  decisões  e  respon sáveis
pelas providências a serem tomadas.

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES

Sem  prejuízo  da  faculdade  de  rescisão  contratual,  a  CAERD
poderá  aplicar  sanções  de  natureza  moratória  e  puni tiva  à
Contratada,  diante  do  não  cumprimento  das  cláusulas
contratuais. 

Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  ou  ins trumento
equivalente, a CAERD poderá, ainda, garantida a def esa prévia,
aplicar  à  Contratada  as  sanções  previstas  na  Lei  Fe deral  nº.
8.666/93, conforme o caso, a saber:
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16.1 Advertência 

É o aviso por escrito,  emitido quando a Contratada descumprir
qualquer  obrigação,  e  será  expedido  pelo  Gestor/Fis cal  do
contrato ou servidor responsável pelo recebimento d o objeto da
licitação, se o descumprimento da obrigação ocorrer  na fase de
execução do objeto, entendida desde a recusa em ret irar a nota
de empenho ou em assinar o contrato, nos seguintes casos: 

• Quando  se  tratar  de  execução  de  serviços,  caso  seja
identificado atraso superior a 15 (quinze) dias no cumprimento
das  metas  em  relação  ao  cronograma  físico  aprovado,  não
justificado pela Contratada; 

• Quando  a  licitante  descumprir  qualquer  outra  obriga ção
atinente  ao  objeto  da  licitação,  sendo  a  advertênci a
registrada e fundamentada em documento específico, e 

• Nas  hipóteses  de  má  execução  da  obra  ou  de  fornecim ento
irregular  de  equipamento  e/ou  materiais  não  atenden do  ao
previsto neste Termo de Referência.

16.2 Multa 

É  a  sanção  pecuniária  que  será  imposta  à  Contratada ,  pelo
Ordenador  de  Despesas  da  CAERD,  por  atraso  injustif icado  na
execução do objeto da licitação ou inexecução do me smo, sendo
esta  parcial  ou  total,  e  será  aplicada  nos  seguinte s
percentuais: 

•••• Nos casos de atrasos: 
•••• 0,33%  (trinta  e  três  centésimos  por  cento)  por  dia  de

atraso, na entrega do objeto da licitação, calculad o sobre o
valor correspondente à parte inadimplente, até o li mite de
9,9% (nove, vírgula, nove por cento), que correspon de até 30
(trinta) dias de atraso;

•••• 0,66  % (sessenta  e  seis  centésimos por  cento)  por  d ia  de
atraso, na entrega do objeto da licitação, calculad o, desde
o  primeiro  dia  de  atraso,  sobre  o  valor  corresponde nte  à
parte inadimplente, em caráter excepcional, e a cri tério da
CAERD, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias ;

•••• 5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  total  contratado ,  por
descumprimento do prazo de entrega objeto da licita ção;

•••• Nos casos de recusa ou inexecução:
•••• 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustific ada do

adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o in strumento
equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  CAER D  ou
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inexecução parcial do objeto da licitação, calculad o sobre a
parte inadimplente, e

•••• 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratad o, pela
inexecução total do objeto da licitação ou descumpr imento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entr ega.

•••• A multa será formalizada por simples apostilamento,  na forma
do  artigo  65,  parágrafo  8º,  da  Lei  nº  8.666/93  e  se rá
executada  após  regular  processo  administrativo,  ofe recido  à
Contratada a oportunidade do contraditório e ampla defesa, no
prazo de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  do  recebim ento  da
notificação, nos termos do parágrafo 3º do artigo 8 6 da Lei nº
8.666/93, observada a seguinte ordem:
•••• Mediante  desconto  no  valor  da  garantia  depositada  d o

respectivo contrato;
•••• Mediante  desconto  no  valor  das  parcelas  devidas  à

Contratada; e
•••• Mediante  procedimento  administrativo  ou  judicial  de

execução.

•••• Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor  da  garant ia
prestada,  além da perda desta,  responderá a  Contrat ada pela
sua  diferença,  devidamente  atualizada  pelo  Índice  G eral  de
Preços de Mercado – IGPM ou equivalente, que será d escontada
dos  pagamentos  eventualmente  devidos  pela  CAERD ou  cobrados
judicialmente. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será
contado  em  dias  corridos,  a  partir  do  dia  seguinte  ao  do
vencimento do prazo de entrega, se dia de expedient e normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seg uinte.

•••• Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:
•••• O atraso na execução do objeto da licitação não sup erior a

05 (cinco) dias; e
•••• A  execução  de  multa  cujo  montante  seja  inferior  ao  dos

respectivos custos de cobrança.

•••• A  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  com  out ras
sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida,
observados  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade, e

•••• Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto
Processo Administrativo com o objetivo de anulação da nota de
empenho e/ou rescisão unilateral do contrato, excet o se houver
justificado interesse da CAERD em admitir atraso su perior a 30
(trinta) dias.

16.3 Suspensão 
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É  a  sanção  que  impede  temporariamente  a  Contratada  de
participar de licitações e de contratar com a Admin istração, e
suspende  o  registro  cadastral  da  Contratada  no  Sist ema  de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de  acordo com
os prazos a seguir:

• Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada:
• Apresentar  documentos  fraudulentos,  adulterados  ou

falsificados nas licitações, objetivando obter, par a si ou
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da
licitação;

• Praticar  atos ilícitos  visando a  frustrar  os  objeti vos da
licitação, e

• Receber  qualquer  das  multas  previstas  e  não  efetuar  o
pagamento.

• São competentes para aplicar a penalidade de suspen são:
• O  setor  responsável  pelas  licitações  da  CAERD,  quan do  o

descumprimento  da  obrigação  ocorrer  no  âmbito  do
procedimento licitatório, e

• O  Ordenador  de  Despesas  da  CAERD,  se  o  descumprimen to  da
obrigação  ocorrer  na  fase  de  execução  do  objeto  da
licitação,  entendida  desde  a  recusa  em retirar  a  no ta  de
empenho ou assinar  o  contrato  ou qualquer  documento  hábil
que venha substituí-lo.

• As  penalidades  acima  descritas  poderão  ser  aplicada s  sem
prejuízo do disposto no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/02,
e

• Pela inexecução total ou parcial da obra, a Contrat ada ,  além
da  perda  das  cauções  e  demais  garantias  prestadas,  estará
sujeita a multa compensatória de 10 % (dez por cento)  do preço
global  ora  ajustado.  As  multas  moratórias  e  compens atórias
serão  autônomas,  a  aplicação  de  uma não  excluindo  a  outra,
ambas independentes e cumulativas.

17. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DAS LICITANTES
 
A  licitante  deverá  apresentar  documentação  que  comp rove  sua
qualificação  técnica  para  execução  dos  serviços  obj eto  do
presente Termo de Referência, conforme descrito a s eguir:

17.1 Da capacitação técnico-operacional

Atestado(s) de capacidade técnico-operacional, forn ecido(s) por
pessoa(s)  jurídica(s)  de  direito  público  ou  privado ,

CNPJ 05.914.254.001-39 – JUCER 11.3.0000011.1- SUFRAMA 710007.30-2- INSCR.EST. 00000000.27648-1 AV. PI NHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristóvão –
PORTO VELHO-RO – CEP. 76.804-046 - TELEFONE (O69) 3216-1712 – 0800-647-1950 - SITE: www.caerd-ro.com.br

75



         

 
devidamente registrado(s) no CREA ou acompanhado da  respectiva
Certidão  de  Acervo  Técnico  (CAT),  emitida  pelo  CREA ,
comprovando que a licitante executou,  a contento,  s erviços de
natureza  e  vulto  compatíveis/condizentes  com  o  obje to  desta
licitação,  e  que  façam  referência  às  parcelas  de  ma ior
relevância,  de  forma  clara  e  precisa,  com  as  seguin tes
características mínimas:

ESTAÇÃO DE
TRATAMENTO DE

ÁGUA – ETA

Fornecimento  e  assentamento  de
Estação  de  Tratamento  de  Água
compacta,  pré-fabricada,
fechada,  composta  por  sistema
de  dosagem  de  produtos
químicos,  dispersão  hidráulica
dos  reagentes,  sistema  de
floculação/decantação,  sistema
de  filtração  em  areia  com
capacidade  para  vazão  igual  ou
superior  a  36  m³/h,  barrilete
com tubos, conexões e válvulas,
tubos peças e conexões de ferro
fundido,  flange  e  bolsa  para
interligação da ETA. un 1,00

• Será admitido o somatório de atestados, limitado ao  máximo de
03 (três), para comprovar cada item isoladamente. O s atestados
poderão ser apresentados da seguinte maneira: 
• 01 (um) atestado para cada item exigido ou, e 
• Atestado que contenha um ou mais itens exigidos. 

•••• Para  atendimento  das  exigências  relacionadas  acima  será
permitida  a  apresentação  de  tantos  atestados  quanto s  forem
necessários. 

•••• Nos  atestados  de  obras/serviços  executados  por  empr esas  em
consórcio  serão  considerados,  para  comprovação  dos
quantitativos constantes do item 18.1, os serviços executados
pela  licitante  que  estejam  discriminados  separadame nte  no
atestado técnico, para cada participante do consórc io: 
•••• Se as quantidades de serviços não estiverem discrim inadas no

corpo  da  certidão/atestado,  serão  considerados  os
quantitativos  comprovados  pelos  atestados  na  propor ção  da
participação  da  licitante  na  composição  inicial  do
consórcio.

17.2 Da capacitação técnico-profissional
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A licitante  deverá apresentar  capacitação técnico-profissional
através de atestado emitido de acordo com a Resoluç ão nº. 317
de 31 de outubro de 1.986, do CONFEA, comprovando, através de
seus  profissionais  de  nível  superior  indicados  para  compor  a
Equipe  Técnica,  ter  executado  obra  para  órgão  ou  en tidade  da
administração  pública,  direta  ou  indireta,  federal,  estadual,
municipal  ou  do  Distrito  Federal  ou  ainda,  para  emp resas  de
direito  privado,  compatíveis  com  a  natureza  do  obje to  da
licitação, a seguir relacionados: 

Instalação de ETA compacta, pré-fabricada, fechada

Os atestados e/ou certidões fornecidos por pessoas jurídicas de
direito  público  ou  privado,  somente  serão  aceitos  c om  as
respectivas  certidões  do  CREA.  Devendo  apresentar  s omente  os
atestados  e/ou  certidões  necessários  e  suficientes  para  a
comprovação do exigido, e indicar com marca texto o s itens que
comprovarão as exigências.

As  certidões  e/ou  atestados  apresentados  deverão  co nter  as
seguintes  informações  básicas:  -  Nome  do  contratado  e  do
contratante;  -  Identificação  do  objeto  do  contrato  (tipo  ou
natureza  do  serviço);  Localização  do  serviço;  Servi ços
executados (discriminação).

18. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

• A CAERD efetuará as medições com base no Cronograma  Físico-
Financeiro da obra, a partir da expedição da ordem de serviço,
em até 10 (dez) dias após o recebimento do boletim de medição,
sendo que, aprovados os serviços, a contratada pode rá emitir a
fatura  correspondente,  para  pagamento  nos  30  (trint a)  dias
subsequentes, sempre de acordo com as regras contid as no Anexo
I – Caderno de Especificações Técnicas e Critérios de Medição;

• O  pagamento  de  materiais  e  equipamentos  especiais  s em  que
estejam  instalados  e/ou  aplicados,  nas  situações  em  que  a
aquisição é contratada em conjunto com a execução d as obras,
só  será  permitido  quando  o  índice  de  BDI  adotado  pe la
Contratada for igual ou inferior a 12% (doze por ce nto);

• As  medições  das  obras  e  serviços  serão  feitas  a  cad a  30
(trinta)  dias.  As  obras e  serviços executados  e apr opriados
serão pagos após aprovação da Equipe de Fiscalizaçã o da CAERD;

• Independente de nova citação, para todos os preços,  sejam eles
unitários ou globais, valem as condições seguintes:
• Todos  os  preços  incluem  a  remuneração  de  mão  de  obr a,

inclusive  profissionais  especializados,  instalações ,
equipamentos, encargos sociais e demais despesas de correntes
da execução dos serviços; 
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• Todos os serviços gráficos, bem como os relatórios e demais
documentos técnicos, solicitados pela CAERD estão i ncluídos
nos preços propostos; 

• A  composição  dos  preços  unitários  deverá  ser  elabor ada
segundo os critérios de medição e remuneração dos s erviços,
especificados, e 

• A Contratada deverá elaborar e apresentar à CAERD o  cadastro
“Como  Construído”  de  todas  as  etapas  da  obra,  confo rme
planilha orçamentária.

• Para os preços valem as seguintes condições:
• Incluem os custos e despesas diretos e indiretos, o s quais

foram  considerados  para  a  formação  do  preço  unitári o,  as
condições previstas neste Termo de Referência e Cri térios de
Medição,  constituindo  assim  sua  única  remuneração  p elas
obras e serviços contratados e executados, não se t ratando
de  remuneração  calculada  sobre  custos  variáveis  (nã o
previstos anteriormente); 

• Incluem  a  remuneração  de  mão  de  obra,  inclusive
profissionais  especializados,  instalações,  equipame ntos,
encargos sociais e demais despesas decorrentes da e xecução
dos serviços;

• Incluem  os  serviços  gráficos,  bem  como  os  relatório s  e
demais documentos técnicos solicitados pela CAERD. 

• Medições dos serviços:
•  Serão  medidas  as  quantidades  dos  serviços  efetivam ente

executados  no  mês,  desde  que  aprovados  pela  Equipe  de
Fiscalização da CAERD;

• A  liberação  das  medições,  para  pagamento,  não  signi fica
aceitação  provisória  ou  final  dos  serviços.  No  caso  da
necessidade de refazimento da obra ou serviço, este s serão
de inteira responsabilidade da Contratada, sem ônus  para a
CAERD, 

•  Os serviços a serem executados deverão seguir rigo rosamente
o  projeto  aprovado  pela  CAERD  e,  as  orientações  e
metodologias indicadas nos projetos correspondentes  a cada
tipo  de  serviço  e  as  normas  técnicas  vigente  na  ABN T  e
CAERD.

• Pagamentos:
• Os valores a serem pagos relativos aos serviços exe cutados,

serão calculados conforme os critérios abaixo relac ionados:
• Multiplicando-se as quantidades executadas e medida s, desde

que  verificadas  e  aprovadas  pela  fiscalização  da  CA ERD,
pelos preços unitários constantes na Planilha de Qu antidades
e Preços do contrato.
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• Não  caberá  nenhum  pagamento  adicional  aos  preços
contratuais,  uma vez  que nos  mesmos estão  incorpora das as
particularidades do local e do projeto; 

• Uma vez aprovadas as medições e as faturas correspo ndentes,
estas  serão  pagas  ou  creditadas  de  acordo  com a  clá usula
contratual específica.

• Os  serviços  relativos  ao  canteiro  serão  medidos  con forme
descrito a seguir:
• A  liberação  do  preço  para  mobilização  e  instalação  de

canteiro deverá ocorrer conforme a aplicação dos se guintes
percentuais e da efetivação dos seguintes eventos: 

• Serão pagos em 01 (uma) parcela mensal, mediante a execução
das instalações de canteiro bem como as paredes de vedações
da área de implantação do mesmo; a execução das edi ficações
e das redes básicas do canteiro como rede de água, esgotos,
iluminação,  luz e  força,  telefonia  e entrega integr al  das
instalações  e  edificações  de  canteiro  para  operação  a
critério da Equipe de Fiscalização, até se completa r os 100%
do valor proposto; 

• Todas as despesas pré-operacionais à instalação e o peração
do  canteiro  definitivo  devem  estar  contempladas  no  item
mobilização  e  instalação  do  canteiro  a  ser  ofertada  pela
Contratada,  não  cabendo,  portanto  qualquer  tipo  de
remuneração específica para tais despesas, e 

• Ao final da execução das obras e serviços de engenh aria do
objeto  licitado  e,  após  a  desmobilização dos  escrit órios,
equipamentos  e  pessoal,  todas  as  edificações  e  as
benfeitorias do Canteiro de Obras da Contratada pas sarão a
ser de propriedade da Administração Pública.

• Para liberação do pagamento dos serviços realizados , deverão
ser apresentados os seguintes documentos:
• Carta de solicitação da medição;
• Comprovante  de  registro  dos  serviços  no  CREA/RO  –  A RT

(Autenticada);
• Inscrição da Obra da Seguridade Social – CEI;
• Relatório:  PPRA –  Programa de  Risco  Ambiental  devid amente

assinado  pelo  Engenheiro  do  Trabalho  com  comprovant e  de
registro no CREA/RO – ART (Autenticada);

• Relatório:  PCMSO  -  Programa  de  controle  médico  e  sa úde
ocupacional devidamente assinado pelo Médico do Tra balho;

• Alvará  de  licença  da  obra  no  município  de  Vale  do
Paraíso/RO;

• Comunicação à Diretoria Regional do Trabalho – DRT;
• Comprovante de recolhimento do ISSQN da Prefeitura;
• Certidão negativa da Fazenda Estadual;
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• Certidão negativa da Receita Federal;
• Certidão da Dívida Ativa da União;
• Certidão negativa do INSS;
• Certidão negativa municipal;
• Certidão de Regularidade do FGTS;
• Guia GPS INSS (original / autenticada);
• Guia GFIP INSS (original / autenticada); 
• Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhistas –  CNDT
• Carta  de  encaminhamento  da  relação  de  documentos  pa ra

medição;
• Cópia da carta de solicitação de medição protocolad a;
• Registro  de  Ocorrência  (Diário  de  Obras)  datado  com  o

período da medição,  assinado e  carimbado pelos  Fisc ais  da
Obra  e pelo  Responsável  Técnico  da empresa e gerenc iadora
(quando houver), com a quantidade de empregados;

• Fotografias, impressa em colorido, demonstrando o e stado da
obra  e serviços  executados com legendas,  datado de acordo
com o período da medição, assinado e carimbado pelo s Fiscais
da Obra e pelo Responsável Técnico da empresa, comp atíveis
com os serviços que compõe a medição, e

• Boletim de Medição datado com o período da medição,  assinado
e carimbado pelos Fiscais da Obra e pelo Responsáve l Técnico
da empresa.

• A partir da segunda medição:
• Registro  de  Ocorrência  (Diário  de  Obras)  datado  com  o

período da medição,  assinado e  carimbado pelos  Fisc ais  da
Obra e pelo Responsável Técnico da empresa, com a q uantidade
de empregados;

• Fotografias, impressa em colorido, demonstrando o e stado da
obra  e serviços  executados com legendas,  datado de acordo
com o período da medição, assinado e carimbado pelo s Fiscais
da Obra e pelo Responsável Técnico da empresa, comp atíveis
com os serviços que compõe a medição;

• Boletim de Medição datado com o período da medição,  assinado
e carimbado pelos Fiscais da Obra e pelo Responsáve l Técnico
da empresa.

• Comprovante de recolhimento do ISSQN da Prefeitura;
• Certidão negativa da Fazenda Estadual;
• Certidão negativa da Receita Federal;
• Certidão da Dívida Ativa da União;
• Certidão negativa do INSS;
• Certidão negativa municipal;
• Certidão de Regularidade do FGTS;
• Guia GPS INSS (original / autenticada);

CNPJ 05.914.254.001-39 – JUCER 11.3.0000011.1- SUFRAMA 710007.30-2- INSCR.EST. 00000000.27648-1 AV. PI NHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristóvão –
PORTO VELHO-RO – CEP. 76.804-046 - TELEFONE (O69) 3216-1712 – 0800-647-1950 - SITE: www.caerd-ro.com.br

80



         

 

• Guia GFIP INSS (original / autenticada), e
• Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhistas –  CNDT.

• Para fins de liberação e pagamento da 1ª. Medição, deverão ser
comprovados  os  recolhimentos  dos  encargos  previdenc iários
referente a mesma. Tal procedimento se repetirá nas  medições
subsequentes,  até  conclusão  da  obra,  ficando  vincul ada  à
emissão  do  Termo  de  Recebimento  Provisório,  a  aferi ção  de
todos os recolhimentos;

• As medições serão elaboradas mediante avaliações me nsais dos
serviços executados, com base no cronograma físico- financeiro
apresentado, acompanhadas do relatório emitido pela  Equipe de
Fiscalização nomeada;

• As  medições  serão  irreajustáveis  pelo  período  de  um  ano,
conforme legislação vigente, e

• As medições serão processadas e efetuadas seus paga mentos até
o trigésimo dia da data final de cada medição efetu ada.

19. APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

Deverão  ser  elaboradas  e  apresentadas  pelos  propone ntes
propostas  e  atestados  em  conformidade  com  os  quadro s
relacionados a seguir:

• Anexo A – Relação de Profissionais de Nível Superio r;
• Anexo B – Identificação, Formação e Experiência Pro fissional

de Técnicos de Nível Superior;
• Anexo C – Termo de Autorização/Compromisso;
• Anexo D – Capacidade Técnica da Proponente;
• Anexo E – Planilha de Quantidades e Preços;
• Anexo F – Composição do Custo Unitário dos Serviços ;
• Anexo G – Curva ABC;
• Anexo H – Cronograma Físico-Financeiro;
• Anexo I – Composição dos Encargos Sociais;
• Anexo  J  –  Composição  das  Percentagens  para  Benefíci os  e

Despesas Indiretas (BDI), e
• Anexo K – Dados Bancários

No exame das propostas e atestados serão considerad os: 

• A  obrigatoriedade  de  apresentação  de  toda  a  documen tação  e
quadros exigidos neste Termo de Referência; 

• O  demonstrativo  do  percentual  adotado  para  os  encar gos
sociais; 
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• A  inobservância  a  qualquer  um dos  itens  acima  impli cará  na
desclassificação  da  proposta  e  consequente  eliminaç ão  da
proponente, e

• Não deverão ser considerados no cálculo do BDI os p ercentuais
referentes ao IRPJ e CSLL. 

20. REAJUSTE E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

Os preços contratuais, em reais, serão reajustados pelo Índice
Nacional da Construção Civil – INCC (coluna 35), ut ilizado para
obras  de  saneamento,  apurados  e  fornecidos  pela  Fun dação
Getúlio  Vargas,  após  decorrido  01(um)  ano  do  mês  ba se  da
proposta, que deverá ser o mesmo do orçamento prees tabelecido,
nos  termos  do  art.  3º,  §  1º  da  Lei  nº  10.192,  de  14 /02/01,
sendo  o  índice  inicial  referente  ao  mês  do  Orçament o
(JUNHO/2016). 

Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que  ultrapassem
o  período  mencionado  e  caso  o  adimplemento  da  obrig ação  das
parcelas  a  realizar  não  estejam  atrasadas  por  culpa  da
contratada conforme cronograma físico aprovado pela  CAERD. 

Os reajustes dos preços unitários contratuais serão  calculados
pela seguinte fórmula:

onde:

R = Valor da parcela de reajustamento procurado;

Io = Índice de preço verificado no mês do orçamento ;

Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustame nto, e

V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de o bra ou
serviço a ser reajustado.

Os critérios para correção monetária, serão os esta belecidos na
Lei  nº.  10.192,  de 14 de fevereiro  de 2001,  caso o pagamento
não seja efetuado conforme o Decreto Estadual nº. 5 .945, de 26
de maio de 1993.

Os  índices  serão  aqueles  apurados  e  fornecidos  pela  Fundação
Getúlio Vargas para o setor saneamento, em vigor, o u, em caso
de  sua  eventual  extinção  será  adotado  aquele  oficia lmente
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aplicado  para  o  setor  e  que  resulte  em  maior  viabil idade
econômica para a Administração.

Para itens de contrato que necessitem ser reajustad os por mais
de um índice, as parcelas que compõem esses itens d everão ser
desmembrados  passando  cada  parcela  a  ser  corrigida  pelo  seu
respectivo índice.
21. SUB-ROGAÇÃO E SUBCONTRATAÇÃO 

A subcontratação para alguns serviços da obra será permitida,
mediante prévia e expressa autorização da CAERD, no  limite de
20% (vinte por cento) do valor total das obras.

A  Contratada  assumirá  a  responsabilidade  por  eventu al
subcontratação das obras ou serviços acima relacion ados perante
a CAERD e deverá ter dessa última prévia e expressa  anuência,
devendo obedecer o Art. 19 do Decreto Estadual nº. 18.251 de 26
de setembro de 2.013. 

A  subcontratação  não  exclui  nem  reduz  a  responsabil idade  da
Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualqu er
irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeiçõe s técnicas,
vícios  redibitórios  ou  emprego  de  material  inadequa do  ou  de
qualidade  inferior  e,  na  ocorrência  deste,  não  impl ica  em
corresponsabilidade da CAERD ou de seus agentes e p repostos, em
consonância com os artigos 69 e 70 da Lei nº. 8.666 /93. 

A CAERD se reserva o direito de rejeitar, no todo o u em parte,
os serviços realizados por meio da subcontratação e m desacordo
com  o  estipulado  nos  documentos  contratuais  e  nas  n ormas  e
especificações.

A  empresa  subcontratada  deverá  utilizar  uniforme  e  EPI’s
idênticos aos da contratada, devendo obedecer as me smas regras
quanto a serviços e sinalização de trechos.

A  Contratada deverá  apresentar  a  documentação  (Cert ificado de
Acervo Técnico – CAT) da empresa subcontratada que comprove a
qualificação  técnica  operacional  e  profissional  par a  realizar
o(s) serviço(s) subcontratado(s).
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22. PROPRIEDADE DA INFORMAÇÃO E ASPECTOS AMBIENTAIS 

As  informações  relativas  ao  presente  Termo  de  Refer ência  não
serão  duplicadas  nem mesmos  utilizados  pela  Contrat ada,  total
ou  parcialmente,  para  qualquer  outro  objetivo  que  n ão  seja
indispensável  à  consecução  das  obras  e  serviços  por  ela
executados, sem sua prévia autorização pela CAERD, por escrito.

A  Contratada  é  responsável,  perante  a  legislação  am biental
aplicável, por todas as obras e instalações de apoi o e serviços
que  estiver  realizando/mantendo,  bem  como  pelas  con sequências
legais  das  omissões  ou  das  ações  empreendidas  pelos  seus
empregados e prepostos, em conformidade com as espe cificações,
normas e planos básicos ambientais. 

A Contratada deverá implantar programa de prevenção  e combate a
incêndios,  inclusive  com  treinamento  periódico  dos
trabalhadores,  inclusive  do  pessoal  de  nível  gerenc ial,
envolvidos nas obras. 

A  Contratada,  seus  empregados,  prepostos  e  deverão  colaborar
permanentemente  com  a  CAERD  em  busca  da  excelência  ambiental
das  atividades  de construção e  deverá  ter  em seus  q uadros  um
técnico, com experiência em controle ambiental. 

A  Contratada  é  obrigada  a  obedecer  todas  as  normas  e  leis
referentes à prevenção de acidentes de trabalho nos  locais das
obras,  nas  instalações  de  apoio  e  nos  serviços  ao  l ongo  do
trecho. 

A  Contratada  obedecerá  a  todas  às  legislações  ambie ntais
vigentes, no âmbito federal, estadual e municipal.

Porto Velho, 22 de julho de 2016.

MAURO BERBERIAN
Diretor Técnico Operacional
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ANEXO I – A

CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

APRESENTAÇÃO

A Companhia  de  Águas  e  Esgotos  de  Rondônia  -  CAERD  apresenta  Caderno  de  Especificações
Técnica e de Critérios de Medição para cada um dos serviços da Obra de Implantação de Estação de
Tratamento de água Compacta, e Pintura da Área do Sistema de Abastecimento de Água da Cidade de
Vale do Paraíso/RO.

Este caderno visa garantir que os serviços de engenharia expressem o que está sendo efetivamente
executados, os métodos e processos utilizados na obra.

ÍNDICE

1. INTRODUÇÃO

2. DISPOSIÇÕES GERAIS E DEFINIÇÕES BÁSICAS

3. REGULAMENTAÇÕES DE PREÇOS 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
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1. INTRODUÇÃO

O presente Caderno estabelece as regulamentações de preços, especificações técnicas básicas de
serviços e critérios de medição que visam a estabelecer as condições gerais para a execução da obra
Contratada pela CAERD, e constitui parte integrante dos contratos de serviços e obras, e garantirão o
cumprimento rigoroso da execução das obras de acordo com o Edital de Licitação, Contrato, Projetos,
Especificações Técnicas, as Normas vigentes e exigências legais.

Todos os serviços devem ser executados em consonância com os projetos, as prescrições contidas
neste Caderno, as normas técnicas ABNT, as normas técnicas da Companhia de Águas e Esgotos de
Rondônia - CAERD, os decretos municipais e demais regulamentações aplicáveis. 

A CAERD poderá adotar, em qualquer época, normas especiais ou suplementares de trabalho, não
previstas  neste  Caderno,  mas  necessárias,  a  seu  juízo,  à  segurança  e  ao  bom  andamento  dos
serviços.  Essas novas  normas passarão a integrar  automaticamente  o Caderno  de Especificações
Técnica e Critérios de Medição. As grandezas constantes deste Caderno são expressas em unidades
legais e as convenções para sua indicação, assim como as abreviaturas são as consagradas pelo uso.
Siglas e abreviaturas pouco usuais são explicitadas no decorrer do texto.

Ficam reservados à CAERD o direito e a autoridade para resolver todo e qualque r caso  singular e
porventura omisso neste Caderno , que não seja definido em outros documentos contratuais, como o
contrato assinado entre a CAERD e a Contratada e o projeto elaborado para a respectiva obra.

Na existência de serviços não especificados, a Contratada somente poderá executá-los após a devida
aprovação da Equipe de Fiscalização. A omissão de qualquer procedimento neste Caderno ou nos
projetos não exime a Contratada da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas padronizadas
para os trabalhos, respeitando os objetivos básicos do funcionamento e adequação dos resultados.

Parte-se  do  pressuposto  que  a  Contratada  fez  o  reconhecimento  do  local  da  obra,  projetos,
especificações técnicas etc., antes da apresentação das propostas, a fim de tomar conhecimento da
situação atual das instalações, da extensão dos serviços a serem executados, das dificuldades que
poderão surgir  no decorrer da obra,  bem como, cientificarem-se de todos os detalhes construtivos
necessários a sua perfeita execução, e que os aspectos que a Contratada julgou duvidosos, dando
margem à dupla interpretação, ou omissos, foram apresentados e elucidados antes da Licitação da
obra. 

Após esta fase,  qualquer  dúvida  poderá ser  interpretada apenas pela  Equipe  de Fiscalização,  não
cabendo qualquer recurso ou reclamação, mesmo que isso venha a acarretar acréscimo de serviços
não previstos no orçamento apresentado por ocasião da Licitação.

A Contratada somente poderá subcontratar parte dos serviços se a subcontratação for admitida no
Contrato, bem como for aprovada prévia e expressamente pelo Contratante. Se autorizada a efetuar a
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subcontratação de parte dos serviços e obras, a Contratada realizará a supervisão e coordenação das
atividades da Subcontratada, bem como, responderá perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento
das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas
federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do Contrato, inclusive por
suas Subcontratadas e fornecedores. Durante a execução dos serviços e obras, a Contratada deverá: 

• Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s referentes ao objeto
do Contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei Nº. 6.496/77; 

• Obter junto ao INSS o Certificado de Matrícula relativo ao objeto do Contrato, de forma a possibilitar o
licenciamento da execução dos serviços e obras, nos termos do Artigo 83 do Decreto Federal Nº.
356/91; 

• Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação
social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços e
obras objeto do Contrato; 

• Apresentar  à  Delegacia  Regional  do  Trabalho,  antes  do  início  dos  trabalhos,  as  informações
pertinentes à sua identificação e ao objeto do Contrato, bem como o Programa de Condições e Meio
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - PCMAT, de conformidade com a Portaria Nº. 4/95
da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho e modificações posteriores; 

• Atender  às  normas  e  portarias  sobre  segurança e saúde  no trabalho  e  providenciar  os  seguros
exigidos em lei e no Projeto, na condição de única responsável.

2. DISPOSIÇÕES GERAIS E DEFINIÇÕES BÁSICAS

2.1 Definições Básicas

CAERD : Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia

Contratada : Empresa Contratada pela CAERD, para a execução das obras
e/ou serviços

Equipe de Fiscalização : Pessoa  física  ou  jurídica,  designada  pela  CAERD,  para
fiscalizar a execução das obras e serviços

2.2 Documentos Complementares

Serão documentos complementares a este Caderno, independentemente de transcrição:

• Todas as normas da ABNT relativas ao objeto destas especificações técnicas;

• Instruções técnicas e catálogos de fabricantes, quando aprovados pela Fiscalização;

• As normas do Governo do Estado de Rondônia e de suas concessionárias de serviços públicos;

• As Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/RO e CONFEA;

• As Normas do INMETRO, e 

• Códigos,  Leis,  Decretos,  Portarias  e  Normas  Federais  e  Estaduais  inclusive  normas  de
concessionárias de serviços públicos.

2.3 Materiais
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Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade e obedecer às normas técnicas específicas. As
marcas citadas  neste  Caderno apenas referência,  admitindo-se outras  previamente aprovadas pela
Equipe de Fiscalização.

2.3.1 Condições de Similaridade

Os  materiais  especificados  poderão  ser  substituídos,  mediante  consulta  prévia  à  Equipe  de
Fiscalização,  por outros  similares,  desde que possuam as seguintes  condições de similaridade em
relação  ao  substituído:  qualidade  reconhecida  ou  testada,  equivalência  técnica  (tipo,  função,
resistência, estética e apresentação) e mesma ordem de grandeza de preço.

2.4 Mão-de-Obra e Administração da Obra

A Contratada deverá empregar somente mão-de-obra qualificada na execução dos diversos serviços.
Cabem à Contratada as despesas relativas às leis sociais, seguros, vigilância, transporte, alojamento e
alimentação do pessoal, durante todo o período da obra. 

A  Contratada se obriga  a  fornecer  a relação de  pessoal  e  a  respectiva  guia  de  recolhimento  das
obrigações com o INSS. Ao final da obra, deverá ainda fornecer a seguinte documentação relativa à
obra:

• Certidão Negativa de Débitos com o INSS;

• Certidão de Regularidade de Situação perante o FGTS, e

• Certidão de Quitação do ISS referente ao Contrato.

2.5 Responsabilidade Técnica e Garantia

A Contratada deverá apresentar, antes do início dos trabalhos, as ART’s referentes à execução da
obra. As guias das ART’s deverão ser mantidas no local dos serviços. Com relação ao disposto no Art.
618 do Código Civil Brasileiro, entende-se que o prazo de 05 (cinco) anos, nele referido, é de garantia
e não de prescrição, devendo a Contratada efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou
imperfeições  que  se  apresentem  nesse  período,  independentemente  de  qualquer  pagamento  do
Contratante. O prazo prescricional para intentar ação civil é de 10 (dez) anos, conforme Art. 205 do
Código Civil Brasileiro. 

A presença da Equipe de Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam
os  atos  praticados  no  desempenho  de  suas  atribuições,  não  implicará  solidariedade  ou  co-
responsabilidade com a Contratada, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços,
inclusive pelos serviços executados por suas Subcontratadas, na forma da legislação em vigor.  

Se a Contratada recusar, demorar,  negligenciar ou deixar de eliminar  as falhas, vícios,  defeitos  ou
imperfeições apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por
meios próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu
montante, em dívida líquida e certa da Contratada. A Contratada responderá diretamente por todas e
quaisquer  perdas  e  danos  causados  em  bens  ou  pessoas,  inclusive  em  propriedades  vizinhas,
decorrentes  de  omissões  e  atos  praticados  por  seus  funcionários  e  prepostos,  fornecedores  e
Subcontratadas, bem como, originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos,
portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar o Contratante por quaisquer pagamentos que
seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora. 

2.6 Divergências

Em  caso  de  divergência,  salvo  quando  houver  acordo  entre  as  partes,  será  adotada  a  seguinte
prevalência:
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● As normas da ABNT prevalecem sobre as Especificações Técnicas contidas neste Caderno e estas,

sobre os Projetos;

● As cotas dos desenhos prevalecem sobre suas dimensões, medidas em escala;

● Os desenhos de maior escala prevalecem sobre os de menor escala, e

● Os desenhos de datas mais recentes prevalecem sobre os mais antigos.

2.7  Execução dos Serviços e Obras

Durante a execução dos serviços e obras, a Contratada deverá: 

• submeter à aprovação da Equipe de Fiscalização até 05 (cinco) dias após o início dos trabalhos o
projeto das instalações provisórias ou canteiro de serviço compatível com o porte e características do
objeto do contrato, definindo todas as áreas de dependências, espaços, instalações e equipamentos
necessários ao andamento dos serviços e obras.

• providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos serviços e obras,
como água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo
até o seu recebimento definitivo; 

• submeter à aprovação da Equipe de Fiscalização até 05 (cinco) dias após o início dos trabalhos o
plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras, elaborados de conformidade
com o cronograma do contrato e técnicas adequadas de planejamento; 

• manter  no  local  dos  serviços  e  obras  instalações,  funcionários  e  equipamentos  em  número,
qualificação e especificação adequados ao cumprimento do Contrato; 

• providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos  estejam em tempo hábil nos
locais  de execução,  de modo a satisfazer  as necessidades previstas  no cronograma e plano de
execução dos serviços e obras objeto do contrato; 

• alocar  os  recursos  necessários  à  administração  e  execução  dos  serviços  e  obras,  inclusive  os
destinados ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que
vierem a incidir sobre o objeto do contrato; 

• submeter previamente à aprovação da Equipe de Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e
plano  de execução dos serviços  e obras,  de  modo a mantê-la  perfeitamente  informada sobre  o
desenvolvimento dos trabalhos; 

• submeter previamente à aprovação da Equipe de Fiscalização qualquer modificação nos métodos
construtivos originalmente previstos no plano de execução dos serviços e obras; 

• executar  os  ajustes  nos  serviços  concluídos  ou  em  execução  determinados  pela  Equipe  de
Fiscalização; 

• comunicar  imediatamente  à  Equipe  de  Fiscalização  qualquer  ocorrência  de  fato  anormal  ou
extraordinário que ocorra no local dos trabalhos; 

• submeter  à  aprovação  da  Equipe  de  Fiscalização  os  protótipos   ou  amostras  dos  materiais  e
equipamentos a serem aplicados nos serviços e obras objeto do Contrato; 

• realizar,  através  de  laboratórios  previamente  aprovados  pela  Equipe  de  Fiscalização,  os  testes,
ensaios,  exames  e  provas  necessárias  ao  controle  de  qualidade  dos  materiais,  serviços  e
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos; 
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• evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos

serviços e obras, programando adequadamente as atividades executivas; 

• elaborar   os  relatório  de  execução  dos  serviços  e  obras,  elaborados  de  conformidade  com os
requisitos estabelecidos no Projeto; 

• providenciar  junto  aos  órgãos  Federais,  Estaduais  e  Municipais  e  concessionárias  de  serviços
públicos a vistoria  e regularização dos  serviços e obras concluídos, como a Prefeitura Municipal
(Habite-se ou Certificado de Conclusão), e SEDAM (Licença Ambiental de Operação - LAO);

• retirar  até  15  (quinze)  dias  após  o  recebimento  definitivo  dos  serviços  e  obras,  todo  pessoal,
máquinas, equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas
as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 

2.8 Segurança e Saúde no Trabalho

Antes do início dos trabalhos, a Contratada deverá apresentar à Equipe de Fiscalização as medidas de
segurança a serem adotadas durante a execução dos serviços e obras, em atendimento aos princípios
e disposições  da NR 18 -  Condições e Meio  Ambiente  do  Trabalho  na Indústria  da  Construção e
fornecerá  aos  funcionários  todos  os  equipamentos  de  proteção  individual  exigidos  pela  NR  6  -
Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança,
protetores  faciais,  luvas  e  mangas  de  proteção,  botas  de  borracha  e  cintos  de  segurança,  de
conformidade com a natureza dos serviços e obras em execução.

A Contratada manterá organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de
serviço,  especialmente  as  vias  de  circulação,  passagens  e  escadarias,  refeitórios  e  alojamentos,
coletando e removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral.  

Deverá  estocar  e  armazenar  os  materiais  de  forma  a  não  prejudicar  o  trânsito  de  pessoas  e  a
circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos
de combate a incêndio e manterá no canteiro de serviço equipamentos de proteção contra incêndio e
brigada de combate a incêndio, na forma das disposições legais em vigor. 

Caberá  à  Contratada  comunicar  à  Equipe  de  Fiscalização  e,  nos  casos  de  acidentes  fatais,  à
autoridade competente, da maneira mais detalhada possível,  por escrito,  todo tipo de acidente que
ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive princípios de incêndio, manter no canteiro
de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros socorros nos acidentes que
ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18 e vigias que controlem a entrada e
saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em
todas as dependências do canteiro de serviço. 

O Contratante realizará inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento
das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de
proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos
trabalhadores,  bem  como,  a  observância  das  demais  condições  estabelecidas  pelas  normas  de
segurança e saúde no trabalho. 

2.9 Canteiro de Obras e Limpeza

A  Contratada  deverá  elaborar,  antes  do  início  das  obras  e  mediante  ajuste  com  a  Equipe  de
Fiscalização, o projeto do canteiro de obras, dentro dos padrões exigidos pelas concessionárias de
serviços públicos e Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho (NR-18). A construção do
Canteiro de Obras está condicionada à aprovação de seu projeto pela Equipe de Fiscalização.

A Contratada deverá fornecer e instalar a placa padrão , cujo padrão será fornecido pela CAERD. A
placa deverá ser instalada em posição de destaque no canteiro de obras, devendo a sua localização
ser, previamente, aprovada pela Equipe de Fiscalização.
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Serão  de responsabilidade  da Contratada  todas  as  despesas  e  providências  relativas  às  ligações
provisórias  hidráulicas,  sanitárias  e  de  energia  elétrica  necessárias  para  o  canteiro  de  obras.  As
despesas com a utilização de água e energia, durante o tempo que durar a obra, também correrão por
conta da Contratada.

2.10 Relacionamento CAERD/Contratada

2.10.1 Equipe de Fiscalização e Contratada

A obra será fiscalizada por pessoal pertencente à CAERD.

A obra  será  conduzida  por  pessoal  pertencente  à Contratada,  que será doravante  aqui  designada
Contratada. 

A supervisão dos trabalhos, tanto da Equipe de Fiscalização como da Contratada, deverá sempre estar
a cargo de 01 (um) engenheiro, devidamente habilitado e registrado no CREA.

2.10.2 Direitos e Autoridade da Equipe de Fiscaliza ção

Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Equipe de Fiscalização serão considerados
como se fossem praticados pelo Contratante.

A Equipe de Fiscalização poderá exigir, a qualquer momento, de pleno direito, que sejam adotadas
pela  Contratada  providências  suplementares  necessárias  à  segurança  dos  serviços  e  ao  bom
andamento da obra.

A Equipe  de  Fiscalização  terá plena  autoridade  para  suspender,  por  meios amigáveis  ou  não,  os
serviços  da  obra,  total  ou  parcialmente,  sempre  que  julgar  conveniente,  por  motivos  técnicos,
disciplinares, de segurança ou outros.

A Equipe de Fiscalização realizará, dentre outras, as seguintes atividades: 

• solicitará a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a ação da
Equipe de Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços e obras seja considerada prejudicial
ao andamento dos trabalhos; 

• manutenção de arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos,
incluindo  o  Contrato,  Caderno,  orçamentos,  cronogramas,  caderneta  de  ocorrências,
correspondência,  relatórios  diários,  certificados  de  ensaios  e  testes  de  materiais  e  serviços,
protótipos e catálogos de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras; 

• analisará e aprovará o projeto das instalações provisórias e Canteiro de Obras apresentados pela
no início dos trabalhos;

• analisará e aprovará o plano de execução e o cronograma detalhado dos serviços e obras a serem
apresentados pela Contratada no início dos trabalhos; 

• solicitará da Contratada o Manual  de Qualidade contendo o Sistema de Gestão de Qualidade e
verificar a sua efetiva utilização; 

• promoverá reuniões periódicas no canteiro de obras para análise e discussão sobre o andamento
dos serviços e obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do Contrato;

• esclarecerá  ou  solucionará  incoerências,  falhas  e  omissões  eventualmente  constatadas  nos
desenhos,  memoriais,  especificações  e  demais  elementos  de  projeto,  bem  como  fornecer
informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 
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• esclarecerá as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou seqüência dos serviços e obras em

execução, bem como às interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada com as atividades
de outras empresas ou profissionais eventualmente contratados pelo Contratante;

• promoverá a presença dos Autores dos projetos no canteiro de obras, sempre que for necessária a
verificação  da  exata  correspondência  entre  as  condições  reais  de  execução  e  os  parâmetros,
definições e conceitos de projeto;

• paralisará e/ou solicitará que seja refeito qualquer serviço que não seja executado em conformidade
com projeto, norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do Contrato;

• solicitará  a  substituição  de  materiais  e  equipamentos  que  sejam  considerados  defeituosos,
inadequados ou inaplicáveis aos serviços e obras; 

• solicitará a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de
qualidade dos serviços e obras objeto do Contrato;

• exercerá rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os
eventuais ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos; 

• aprovará partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas
medições,  bem  como  conferir,  vistar  e  encaminhar  para  pagamento  as  faturas  emitidas  pela
Contratada; 

• verificará  e  aprovará  a  substituição  de  materiais,  equipamentos  e  serviços  solicitada  pela
Contratada  e  admitida  neste  caderno,  com  base  na  comprovação  da  equivalência  entre  os
componentes, de conformidade com os requisitos estabelecidos neste Caderno;

• verificará  e aprovará  os relatórios  periódicos de execução dos serviços e obras,  elaborados de
conformidade com os requisitos estabelecidos neste caderno; 

• verificará e aprovará os desenhos “como construído” elaborados pela Contratada, registrando todas
as modificações introduzidas no projeto original,  de modo a documentar fielmente os serviços e
obras efetivamente executados.

Qualquer  auxílio  prestado  pela  Equipe  de  Fiscalização  na interpretação  dos desenhos,  memoriais,
especificações e demais elementos de projeto, bem como, na condução dos trabalhos, não poderá ser
invocado para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços e obras.

A  comunicação  entre  a  Equipe  de  Fiscalização  e  a  Contratada  será  realizada  através  de
correspondência oficial e anotações ou registros no Diário de Obras. As reuniões realizadas no local
dos  serviços  e  obras  serão  documentadas  por  Atas  de  Reunião,  elaboradas  pela  Equipe  de
Fiscalização  e  que  conterão,  no  mínimo,  os  seguintes  elementos:  data,  nome  e  assinatura  dos
participantes, assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas.

2.10.3 Obrigações e Responsabilidade da Contratada

Não  se  poderá  alegar,  em  hipótese  alguma,  como  justificativa  ou  defesa,  pela  Contratada,
desconhecimento,  incompreensão,  dúvidas  ou  esquecimento  das  cláusulas  e  condições  desta
Especificação,  do  contrato  ou  do  projeto,  bem  como,  de  tudo  que  estiver  contido  nas  normas,
especificações e métodos da ABNT, além das Normas Técnicas da CAERD. Deverá a Contratada
acatar de modo imediato às ordens da Equipe de Fiscalização, dentro do contido nesta Especificação e
no Contrato.

A Contratada deverá manter permanentemente e colocar à disposição da Equipe de Fiscalização os
meios necessários e aptos a permitir a medição dos serviços executados, bem como, a inspeção das
instalações  das  obras,  dos  materiais  e  dos  equipamentos,  independentemente  das  inspeções  de
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medições para efeito de faturamento e, ainda, independentemente do estado da obra e do canteiro de
obras.

A existência  e a atuação da Equipe de Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade única,
integral e exclusiva da Contratada no que concerne às obras e suas implicações próximas ou remotas,
sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes.

A Contratada deverá estar sempre em condições de atender à Equipe de Fiscalização e prestar-lhe
todos  os  esclarecimentos  e  informações  sobre  a  programação  e  o  andamento  da  obra,  as
peculiaridades dos diversos trabalhos e tudo o mais que a Equipe de Fiscalização julgar necessário.

A Contratada será obrigada a afastar do serviço e do canteiro de trabalho, todo e qualquer elemento
que, por conduta pessoal ou profissional, possa prejudicar o bom andamento da obra ou a ordem do
canteiro de obras. 

A  Contratada  não  poderá  executar  qualquer  serviço  que  não  seja  autorizada  pela  Equipe  de
Fiscalização, salvo aqueles que se caracterizem como necessários à segurança da obra.

A Contratada deverá apresentar relatórios diários de execução dos serviços e obras (Diário de Obra),
com páginas numeradas em 03 (três) vias, 02 (duas) destacáveis, contendo o registro de fatos normais
do andamento dos serviços, como: entrada e saída de equipamentos, serviços em andamento, efetivo
de pessoal, condições climáticas, visitas ao Canteiro de Obras, inclusive para as atividades de suas
subcontratadas.

O Diário de Obras, com páginas numeradas em 03 (três) vias, 02 (duas) destacáveis, será destinada
ao registro de fatos e comunicações que tenham implicação contratual, como: modificações de projeto,
conclusão e aprovação de serviços e etapas construtivas,  autorizações para execução de trabalho
adicional, autorização para substituição de materiais e equipamentos, ajustes no cronograma e plano
de execução dos serviços e obras, irregularidades e providências a serem tomadas pela Contratada e
Equipe de Fiscalização.

2.11 Materiais Fornecidos pela Contratada

Para os materiais fornecidos pela Contratada, deverão ser observadas as seguintes disposições:

2.11.1 Especificações

Todos  os  materiais  a  serem  empregados  na  obra  e  nas  diversas  reposições  e  reparos  deverão
satisfazer às especificações da ABNT (aprovados, recomendados ou projetados), as Normas Técnicas
da CAERD e, ainda, serem de qualidade, modelo, marca e tipo aprovados pela CAERD.

Em casos especiais, tratando-se de material para o qual ainda não hajam especificações aprovadas
pela ABNT, as especificações requeridas serão as dos órgãos competentes ou de normas estrangeiras,
desde que aprovadas pela CAERD.

Na composição de preços, o custo dos materiais fornecidos pela Contratada é considerado posto-obra.

2.11.2 Inspeção

Todos os materiais estarão sujeitos a amostragem, testes e aprovação. A amostra será fornecida pela
Contratada e deverá ser representativa do material a ser usado. O material ou equipamento que, por
qualquer  motivo,  for  recusado  pela  Equipe  de  Fiscalização,  deverá  ser  retirado e  substituído  pela
Contratada sem ônus adicional para a CAERD.

2.11.3 Fornecedores

A Contratada deverá entregar à Equipe de Fiscalização e manter, permanentemente atualizada, lista
dos fornecedores de materiais e equipamentos empregados na obra.
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2.11.4 Marcas e Patentes

A  Contratada  será  inteira  e  exclusivamente  responsável  pelo  uso  ou  emprego  de  material,
equipamento, dispositivo, método ou processo eventualmente patenteado a empregar-se ou incorporar-
se  na  obra,  cabendo-lhe,  pois,  pagar  os  royalties  devidos  e  obter  previamente  as  permissões  ou
licenças de utilização. 

A CAERD estará isenta de quaisquer ônus decorrentes desta aplicação.

2.11.5 Armazenamento

A  Contratada  tomará  todas  as  providências  para  o  perfeito  armazenamento  e  respectivo
acondicionamento dos materiais, a fim de preservar a sua natureza, evitando a mistura com elementos
estranhos.  No  tocante  ao  armazenamento  dos  materiais  necessários  à  confecção  do  concreto,  a
Contratada deverá obedecer rigorosamente às normas técnicas da ABNT, e mais as recomendações
desta especificação.

2.12 Serviços de Terceiros

São serviços específicos componentes de um projeto cuja execução exige especialização que não
consta da capacidade de produção da Contratada. São realizados por terceiros na forma de pessoa
física ou jurídica através de subcontrato ou instrumentos formais com a Contratada, que se afigura
como única responsável perante a CAERD. 

2.13 Preços

Os  preços  dos  serviços  definidos  na  relação  quantitativa  serão  aqueles  orçados,  aprovados  e
contratados; e cobrirão todos os custos previstos na composição e regulamentação de preços e todas
as despesas indiretas e diretas.

2.14 Medição dos Serviços

Deverão ser obedecidas as seguintes condições gerais:

• Somente  poderão  ser  considerados  para  efeito  de  medição  e  pagamento  os  serviços  e  obras
efetivamente executados pela Contratada e aprovados pela Equipe  de Fiscalização,  respeitada a
rigorosa correspondência com o projeto e suas modificações expressa e previamente aprovadas pelo
Contratante.

• A medição de serviços e obras será baseada em relatórios periódicos elaborados pela Contratada,
registrando  os  levantamentos,  cálculos  e  gráficos  e  plantas,  necessários  à  discriminação  e
determinação das quantidades dos serviços efetivamente executados.

• A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na medição deverão respeitar
rigorosamente  as  planilhas  de  orçamento  anexas  ao  Contrato,  inclusive  critérios  de  medição  e
pagamento.

• O Contratante deverá efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas
medições  de  serviços  aprovadas  pela  Equipe  de  Fiscalização,  obedecidas  as  condições
estabelecidas no Contrato.

• A medição dos serviços será feita de acordo com os critérios preestabelecidos na regulamentação de
preços e especificações.

Quando da realização das medições a Contratada deverá apresentar em 02 (duas) vias os documentos
abaixo relacionados:
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1º.  Passo 

• Carta de sol ic i tação de medição;

2º. Passo 

• Carta de encaminhamento da re lação de documentos para  medição;
• Comprovante  de regist ro da obra no CREARO (1ª.  Medição) ;
• Inscr ição da Obra da Segur idade Soc ia l  –  CEI  (1ª .  Medição);
• Alvará  de  l icença da obra da Prefei tura Munic ipal  de Porto Velho (1ª .  Medição);
• Comunicação a Diretor ia  Regional  do Trabalho  – DRT (1ª.  Medição);
• Programa  de  Controle  Médico  de  Saúde  Ocupacional  –  PCMSO,  acompanhada  de

ART (1ª.  Medição) ;
• Programa de  Condições  e  Meio  Ambiente  de  Trabalho  na  Indústr ia  da  Construção

-PCMAT, acompanhada de ART (1ª .  Medição) ;
• Cópia  da carta de sol ic i tação de medição protocolada;  
• Registro  de  Ocorrência  (Diár io  de  Obras)  datado  com  o  per íodo  da  medição,

assinado  e  car imbado  pelos  Fiscais  da  Obra  e  pelo  Responsável  Técnico  da
empresa,  com a quant idade de empregados;

• Fotograf ias  demonstrando  o  estado  da  obra  e  serviços  executados  com  legendas,
datado  de  acordo  com o  per íodo  da  medição,  ass inado  e  car imbado  pelos  F iscais
da  Obra  e  pelo  Responsável  Técnico  da  empresa,  compatíveis  com  os  serv iços
que compõe a medição;  

• Relatór ios  de Controle  Tecnológico (Concreto,  mater ia is  e equipamentos,  etc.) ;
• Memórias  de cálculo  dos quant i tat ivos  a serem medidos;  
• Manuais  de operação e manutenção de equipamentos;
• Cert i f icados de garant ias  de mater ia is  e equipamentos;
• Bolet im  de  Medição  datado  com  o  per íodo  da  medição,  assinado  e  car imbado

pelos  F iscais  da Obra e pelo  Responsável  Técnico da empresa.

 3º.  Passo  –  Documentação  a  ser  apresentada  após  a  l iberação  da  Medição  pela
CAERD

• Carta de encaminhamento das notas  f iscais  e cert idões;
• Notas Fiscais  devidamente cert i f icadas;
• Cert idão Negat iva  da Fazenda Federal ;
• Cert idão Negat iva  da Fazenda Estadual ;
• Cert idão Negat iva  da Fazenda Munic ipal;
• Cert idão da Dív ida At iva  da União;
• Cert idão Negat iva  do INSS;
• Cert idão Negat iva  do FGTS;
• Imposto sobre Serviço  -  ISS;
• Guia de Previdência  Social  -  GPS referente  ao mês de in íc io  até  o  mês de término

do período de medição;
• Guia  do  Recolhimento  do  FGTS  -  GFIP  referente  ao  mês  de  iníc io  até  o  mês  de

término do período de medição;
• Relação de Empregados  – RE;
• Relação de Tomadores – RET;
• Habite-se (em caso de construção na úl t ima medição);
• Baixa da CEI – DISO + Cert idão (na ú lt ima medição) ;
• Termo de Recebimento  Provisór io  (na ú lt ima medição);
• Vistor ia  do  Corpo de Bombeiros  quando couber  (na ú lt ima medição) .

3. REGULAMENTAÇÃO DE PREÇOS E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
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3.1 Critérios de Medição

A  medição  dos  serviços  e  fornecimentos  executados  deverá  observar  a  seguinte  condição  geral:
somente serão medidos os serviços e fornecimentos quando previstos em contrato ou expressamente
autorizados pela Equipe de Fiscalização.

3.2 Regulamentação dos Preços e Serviços

Salvo menção em contrário, devidamente explicitada na Regulamentação de Preços, todos os preços
unitários ou globais incluem, em sua composição, os custos relativos a:

3.2.1 Materiais

Fornecimento, carga, transporte, descarga, estocagem, manuseio e guarda dos materiais.

3.2.2 Mão-de-obra

Pessoal,  seu  transporte,  alojamento,  alimentação,  assistência  médica  e  social,  equipamentos  de
proteção, tais como luvas, capas, botas, capacetes, máscaras, ferramentas de uso e quaisquer outros
necessários à segurança pessoal.

3.2.3 Veículos e equipamentos

Operação e manutenção de todos  os  veículos  e equipamentos  de  sua propriedade necessários  à
execução das obras.

3.2.4 Ferramentas, aparelhos e instrumentos

Operação e manutenção das ferramentas, aparelhos e instrumentos de sua propriedade e necessários
à execução das obras.

3.2.5 Materiais de consumo

Combustíveis, graxas, lubrificantes e materiais de uso geral.

3.2.6 Água e energia elétrica
Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos sistemas de distribuição, tanto para canteiro de
obras como para a execução das obras.

3.2.7 Segurança e vigilância

Fornecimento, instalação, operação e manutenção dos equipamentos contra fogo e todos os demais
destinados à prevenção de acidentes, assim como de pessoal habilitado à vigilância das obras.

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

4.1 Disposições Preliminares 

A elaboração das presentes Especificações Técnicas e Critérios de Medição teve como parâmetros as
informações contidas nos diversos projetos, assim como as recomendações das Normas Técnicas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Embasado tecnicamente nos documentos acima citados, este trabalho visam estabelecer as diversas
fases da obra,  desenvolvendo uma metodologia  para execução de certas atividades ou etapas  da

CNPJ 05.914.254.001-39 – JUCER 11.3.0000011.1- SUFRAMA 710007.30-2- INSCR.EST. 00000000.27648-1 AV. PI NHEIRO MACHADO, 2112 – Bairro São Cristóvão –
PORTO VELHO-RO – CEP. 76.804-046 - TELEFONE (O69) 3216-1712 – 0800-647-1950 - SITE: www.caerd-ro.com.br

96



         

 
construção e também definir os materiais a serem empregados ou utilizados, garantindo-se um meio de
aferir os resultados obtidos, assegurar um controle permanente e o melhor padrão de qualidade. 

Todos os  serviços  deverão  ser  executados  segundo estas  Especificações  Técnicas  e  Critérios  de
Medição, bem como, as especificações, metodologia e materiais descritos nos projetos. 

Será  sempre  suposto  que  as  Especificações  Técnicas  e  Critérios  de  Medição  são  de  total
conhecimento da Contratada.
 
Caberá  a  Contratada  todo o  planejamento  da execução das obras e  serviços,  nos seus aspectos
administrativo  e  técnico,  devendo  submetê-lo,  entretanto,  a  aprovação  prévia  da  Equipe  de
Fiscalização. 

A obra de construção será executada de acordo com os projetos e especificações fornecidos e/ou
solicitados. 

No caso de divergências entre os projetos e as especificações, serão adotados os seguintes critérios: 

• Em caso de omissão das Especificações Técnicas e Critérios de Medição prevalecerá o disposto no
projeto de execução;
 

• Em caso de discrepância entre o disposto no projeto de execução e nas Especificações Técnicas e
Critérios de Medição, prevalecerão estas últimas; 

• Quando a omissão for do projeto de execução prevalecerá o disposto nas Especificações Técnicas
e Critérios de Medição. 

• Os projetos complementares prevalecerão sobre o de execução no caso de discrepâncias. 

Em casos especiais  os critérios  acima estabelecidos poderão ser alterados durante a execução da
obra,  mediante  prévio  entendimento  entre  a  Contratada  e  a  Contratante,  entendimento  este  cujas
conclusões deverão ser expressas por escrito.

As Especificações Técnicas e Critérios de Medição só poderão ser modificadas, com autorização por
escrito, emitida pela Equipe de Fiscalização e concordância dos autores do projeto. 

Os serviços omitidos nestas Especificações Técnicas, e/ou nos projetos somente serão considerados
extraordinários, quando autorizados por escrito. 

A inobservância das presentes Especificações Técnicas e Critérios de Medição e dos projetos, implica
na não aceitação parcial ou total dos serviços, devendo a Contratada refazer as partes recusadas sem
direito a indenização. 

Nenhum trabalho poderá ser iniciado sem que exista na obra 01 (um) Diário de Obras.

O uso de material  similar,  somente será permitido quando inexistir  comprovadamente o material  ou
marca previstos nas Especificações Técnicas e Critérios de Medição. Neste caso os materiais devem
ser apresentados com antecedência a Equipe de Fiscalização para a competente autorização, a qual
será dada por escrito em Ofício ou no Diário de Obras. 

Os projetos executivos de Arquitetura, Orçamento Quantitativo foram elaborados sob responsabilidade
direta  da  CAERD.  A  Contratada,  ao  aceitar  os  projetos,  assumirá  a  única  e  irrecusável
responsabilidade pela execução, salvo se comunicar por escrito sua inexequibilidade parcial ou total.
Nesta hipótese deverão apresentar a Equipe de Fiscalização as modificações necessárias, as quais
serão examinadas pela CAERD, antes de sua execução. 

Será procedida periódica remoção de entulho e detritos que venham a se acumular no decorrer das
obras. Todo o transporte de entulho correrá às expensas da Contratada. 
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Ficarão  a  cargo  exclusivo  da  Contratada  todas  as  providências  correspondentes  às  instalações
provisórias da obra, tais como instalações destinadas a depósitos de materiais e ferramentas, oficinas e
escritórios. 

Caberá  também  à  Contratada  o  fornecimento  de  todo  o  material,  mão-de-obra,  ferramentas,
equipamentos, maquinário, entre outros, necessários para que todos os trabalhos sejam desenvolvidos
com segurança e qualidade. 

Os serviços a serem executados deverão obedecer às presentes Especificações Técnicas e Critérios
de Medição e quaisquer alterações nas mesmas, se necessárias, somente poderão ser feitas mediante
consulta prévia, por escrito, à Equipe de Fiscalização. 

A execução de qualquer serviço deverá obedecer às prescrições contidas na ABNT, bem como às
recomendações e prescrições do fabricante para os diversos materiais. 

Todos  os  materiais  a  serem empregados  nos  serviços  deverão  ser  de  primeira  qualidade,  sendo
recusados pela Equipe de Fiscalização materiais não especificados. Os serviços imperfeitos deverão
ser prontamente refeitos às expensas da Contratada.
 
A Contratada será responsável por danos causados a terceiros, com a reparação dos estragos por
ventura causados ao imóvel e seus bens, usando-se para tal de materiais iguais ao danificados e mão-
de-obra especializada. 

A Contratada se obrigará a cumprir as exigências dos órgãos públicos e da CAERD, com relação à
apresentação dos projetos de instalações e estruturas, porventura exigidos. 

A  Contratada  se  obrigará  a  cumprir  as  exigências  da  Equipe  de  Fiscalização  com  relação  ao
desenvolvimento de obras, tapumes, permanência de pessoal, horários de trabalho, entrada e saída de
materiais e entulhos, etc. 

A retirada de entulhos  e materiais  porventura  já  existentes  no  local  da obra ficará ao encargo da
Contratada, com a devida presteza, de modo a não atrasar a execução dos serviços especificados. 

No caso de materiais utilizáveis, os mesmos serão removidos para local a ser determinado pela Equipe
de Fiscalização. 

Qualquer  detalhe  técnico  porventura  omisso nas presentes  Especificações  Técnicas e Critérios  de
Medição e plantas serão solucionados sempre dentro das normas técnicas construtivas usuais e dentro
do bom senso executivo, a critério da Equipe de Fiscalização. 

Correrão  exclusivamente  por  conta  da  Contratada  todas  as  despesas  com  relação  à  construção,
manutenção e administração dos canteiros de obra e acampamento. 

A  Contratada  será  responsável  pela  manutenção  da  ordem  nas  áreas  de  sua  responsabilidade,
mantendo serviço de vigilância no canteiro de obra, até a conclusão do contrato. 

Em  hipótese  alguma  a  Contratante  responderá  por  eventuais  danos  ou  perdas  de  materiais  e
equipamentos da Contratada que venham a ocorrer no Canteiro de Obra.  

4.2 - Placa de Obra em Chapa de Aço Galvanizado

A Contratada deve providenciar a confecção, por profissional especializado, de Placa de Identificação
da Obra, devendo a sua instalação se dar em local definido pela Equipe de Fiscalização,  conforme
modelo da CAERD. As placas da Contratada e/ou de suas subcontratadas só serão colocadas após
aprovação e autorização por escrito da Equipe de Fiscalização.

Os modelos e detalhes da placa devem ser aqueles em vigência na época da execução da obra.  A
placa da obra será de 3,00 x 2,00 m, devendo ter a face em chapa plana de aço galvanizado nº. 16 ou
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nº. 18, com tratamento antioxidante, sem moldura, fixadas em estruturas de madeira suficientemente
resistente para suportar a ação dos ventos e pintadas com tinta a óleo ou esmalte de cores fixas e de
comprovada resistência ao tempo.

Ao concluir as obras, as placas ficarão de posse do Contratante. As placas deverão estar instaladas
imediatamente após a conclusão do Canteiro de Obras ou até 05 (cinco) dias antes do início das obras.
A Contratada deve regularizar a instalação das placas junto aos órgãos competentes.

DESCRIÇÃO UNIDADE
Placa de Obra em Chapa de aço Galvanizado m²
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O preço unitário remunera os serviços de fornecimento e instalação de placa de

obra em chapa de aço galvanizado nº.  16 ou nº.  18, fixada em estrutura de
madeira e pintado de acordo com o modelo e dimensões conforme o modelo da
CAERD. Manutenção periódica do conjunto estrutura/placa.

MEDIÇÃO            : O serviço será medido pela área de placa instalada “in loco”, expressa em m²
(metro quadrado).

4.3 – Barracão de Obra para Alojamento/ Escritorio,  piso em pinho 3ª, paredes

Deverá ser construído no Canteiro de Obras, um barracão para atender a administração local da obra,
depósito de materiais e ferramentas, vestiário e sanitário para os operários. O canteiro deverá estar
equipado com maquinário e ferramentas necessários à execução dos diversos trabalhos da obra. A
área do canteiro deverá ser devidamente preparada para a construção do barracão. 

Deverá  ser  removida  toda a  vegetação existente,  entulho  ou  elevações  do terreno que venham a
prejudicar o desenvolvimento dos trabalhos. Todo o transporte, estocagem e guarda de materiais é de
inteira responsabilidade da Contratada. 

O Canteiro de Obras tem por finalidade dar apoio aos serviços a serem executados pela Contratada, e
por esta razão, deve ter a capacidade de alojar adequadamente a equipe que executará os serviços,
estocar o material a ser utilizado e fornecer escritórios de obra para a Equipe de Fiscalização, devendo
ser montado de forma a garantir boas condições de higiene e segurança.

O  local  escolhido  para  a  construção  do  Canteiro  de  Obras  deve  ser  aprovado  pela  Equipe  de
Fiscalização,  estar localizado próximo à obra e ter acesso fácil  através de ruas bem conservadas,
sendo que sua manutenção deve ficar sob a responsabilidade da Contratada. Em hipótese nenhuma os
ônus decorrentes de locação, manutenção e acessos devem caber à CAERD.

A Contratada deve aprovar previamente, junto à Equipe de Fiscalização, o layout das instalações a
serem construídas.

As  instalações  da  Contratada  devem  obedecer  ao  Código  de  Obras  do  Município  e  Normas  de
Medicina e Segurança do Trabalho.

Opcionalmente, a critério da Equipe de Fiscalização, a Contratada poderá alugar um imóvel para ser
utilizado como Canteiro desde que sejam mantidas, no mínimo, as áreas e instalações previstas.
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A Contratada,  antes  de iniciar  qualquer  trabalho  com relação ao Canteiro,  deve providenciar,  para
aprovação prévia da Equipe de Fiscalização, planta geral de localização, indicando:

• Localização do terreno ou imóvel a ser alugado; 

• Acessos;

• Localização e dimensões de todas as edificações;

• Localização dos pátios e estacionamentos;

• Redes de energia, de água, de esgotos, de telefonia.

A Contratada deve fornecer os móveis e utensílios necessários à Equipe de Fiscalização e zelar por
sua limpeza e conservação, bem como efetuar a reposição do material de higiene ambiente e pessoal,
recarga de extintores de incêndio etc.

Da mesma forma, os locais  destinados aos funcionários da Contratada devem ser adequadamente
mobiliados, mantidos limpos, atendendo às exigências de Medicina e Segurança do Trabalho quanto
às condições de alojamento. 

As áreas de estocagem de materiais, de instalação de equipamentos e estacionamento de máquinas e
automóveis devem ser devidamente demarcadas de forma a evitar o risco de acidentes de trabalho.

Na execução dos trabalhos deve haver plena proteção contra o risco de acidentes com o pessoal da
Contratada  e  com  terceiros,  independentemente  da  transferência  desse  risco  às  companhias  ou
institutos seguradores. Para isso a Contratada deve cumprir fielmente o estabelecido na Legislação
Nacional  concernente  a segurança e higiene do trabalho,  bem como obedecer  a todas as normas
próprias e específicas para a segurança de cada serviço. A Contratada deve manter no Canteiro de
Obras pessoal treinado e caixa de primeiros-socorros devidamente suprida com medicamentos para
pequenas ocorrências. Em caso de acidente no Canteiro de Obras, a Contratada deve:

• prestar socorro imediato às vítimas;

• paralisar  imediatamente  a  obra  no  local  do  acidente,  a  fim  de  não  alterar  as  circunstâncias
relacionadas com este;

• comunicar imediatamente a Fiscalização da ocorrência.

São de responsabilidade da Contratada a segurança, a guarda e a conservação de todos os materiais,
equipamentos, ferramentas, utensílios e instalações da obra.  A Contratada deve manter livre acesso
aos extintores, mangueiras e demais equipamentos situados no Canteiro de Obras, a fim de combater
o fogo na eventualidade de incêndio, ficando expressamente proibida a queima de qualquer espécie de
material no local das obras. A Contratada deve manter permanentemente, durante 24 (vinte e quatro)
horas,  sistema  de  vigilância,  efetuado  por  pessoal  devidamente  habilitado  e  identificado,  até  a
desmobilização do Canteiro  de Obras e a conclusão  de todos  os serviços.  Após a conclusão dos
serviços a Contratada deve remover do local todos os materiais, equipamentos e quaisquer detritos
provenientes da obra, deixando a área totalmente limpa.

DESCRIÇÃO UNIDADE
Barracão de Obra para Alojamento/ Escritório, piso em pinho 3ª, Paredes. m²

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O preço unitário remunera os serviços de  construção do  barracão de obra em

chapa de madeira compensada, com banheiro, cobertura em fibrocimento e = 4
mm, incluso instalações hidro-santiárias e elétricas. Mobilização de materiais de
consumo caixas  de  ferramenta,  hastes  de  perfuração,  comandos,  bomba de
lama,  estabilizadores,  bits,  martelo,  pescadores,  graxas,  combustíveis.
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Mobilização  de  equipamentos  -  sonda  rotopneumática  sobre  caminhão,
compressor,  bomba  submersa/quadro  elétrico/cabos,  caminhão-tanque  com
moto-bomba para bombeamento de água, sonda auxiliar sobre caminhão com
compressor, tubos de bombeamento. Deve ser incluído no preço de instalação
do canteiro,  o fornecimento e transporte dos tubos de proteção sanitária  nos
comprimentos definidos pelo projeto e os materiais necessários para cimentação
dos mesmos.  Compreende  também a desmobilização,  reaterro  e limpeza  do
canteiro quando do término dos trabalhos.

MEDIÇÃO           : O serviço será medido baseado nos preços unitários expostos na composição
de preços unitários, bem como, suas respectivas quantidades expressa em m²
(metro quadrado). 

4.4 -  Ligação provisória de água para obra e instal ação sanitária provisória , pequenas obras -
instalação mínima

Deverão  obedecer  rigorosamente  às  prescrições  e  exigências  dos  órgãos públicos  e/  ou
concessionárias  responsáveis  pelos  serviços.  Fornecimento  de  água,  industrial  ou  potável,  e  de
energia elétrica para o abastecimento do canteiro de obras. No caso de eventual falta de suprimento
pela rede pública ou de inexistência da mesma, a Contratada deve estar aparelhada com produção de
energia mediante geradores e abastecimento de água através de caminhões-pipa.

4.4.1 - Água
O abastecimento de água potável deverá ser feito inicialmente através de pontos existentes próximos,
que alimentarão os reservatórios,  localizados  estrategicamente  em número suficientes  a atender  a
demanda do canteiro de obras em seu pico. A distribuição interna far-se-á em tubulações PVC para
água fria para os recintos de consumo naturais, bem como aos bebedouros industriais instalados em
toda a edificação,  capazes  de fornecer  água filtrada e gelada.  Caso seja necessário a Contratada
deverá instalar  reservatórios  de polietileno,  dotados de tampa,  com capacidade dimensionada para
atender, sem interrupção de fornecimento, a todos os pontos previstos no canteiro de obras, os tubos e
conexões serão do tipo soldável de PVC para instalações prediais de água fria. Cuidado especial será
tomado pela Contratada quanto à previsão de consumo de água para confecção de concreto, alvenaria,
pavimentação revestimento da obra.  O abastecimento de água ao canteiro de obras será efetuado
obrigatoriamente sem interrupções, mesmo que a Contratada tenha que se valer de caminhão-pipa.

4.4.2 - Esgoto Sanitário
A Contratada  deverá  providenciar  a  construção de  fossa séptica  e sumidouro,  de  acordo com as
prescrições mínimas estabelecidas pela NB-41/ABNT. As redes serão executadas em tubos de PVC
para esgoto com inclinação de 3%.

4.4.3 - Energia Elétrica
Serão feitas diversas ligações em alta ou baixa tensão, de acordo com a necessidade do local e em
relação a potência do equipamento instalado em cada ponto do canteiro de obras. As redes do canteiro
de obras serão em linha aérea com postes de 7,00 m, em madeira para instalação das redes de baixa
tensão.  O  transformador  e  estação  rebaixadora  de  tensão  serão  instalados  em  local  isolado  e
sinalizado, conforme indicação de projeto.
Os ramais e sub-ramais internos serão executados com condutores isolados pôr camada termoplástica,
devidamente  dimensionadas para atender  às  respectivas  demandas dos  pontos  de  utilização.  Não
serão permitidos cabos de ligação de ferramentas com emendas. Todos os circuitos serão dotados de
disjuntores termomagnéticos. Cada máquina e equipamento receberá proteção individual,  de acordo
com a  respectiva  potência,  pôr  disjuntor  termomagnético  fixado próximo ao  local  de  operação  do
equipamento,  devidamente  abrigado  em  caixa  de  madeira  com  portinhola.  As  máquinas  e
equipamentos tais como serra circular, torre, máquinas de solda, etc., terão suas carcaças aterradas.
Serão colocadas tomadas próximas aos locais de trabalho, a fim de reduzir o comprimento dos cabos
de  ligação  de  ferramentas  elétricas.  Caberá  à  Equipe  de  Fiscalização  enérgica  vigilância  das
instalações provisórias de energia elétrica, a fim de evitar acidentes de trabalho e curtos-circuitos que
venham prejudicar o andamento normal dos trabalhos. O sistema de iluminação do Canteiro fornecerá
claridade suficiente e condições de segurança.
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DESCRIÇÃO UNIDADE
Ligação provisória de água para obra e instalação sanitária provisória, pequenas obras
- instalação mínima un

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O  preço  unitário  remunera  os  serviços  de  ligação  provisórias  de  água  e

instalação sanitária provisória.
MEDIÇÃO            : Serão medidas de acordo com as quantidades prevista em contrato, expressa

em un (unidade).

DESCRIÇÃO UNIDADE
Instalação/ Ligação provisória elétrica baixa tensão p/ canteiro de obras un

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O preço unitário  remunera os serviços de instalação e ligação provisórias  de

energia elétrica, exclusive fornecimento de medidor.
MEDIÇÃO            : Serão medidas de acordo com as quantidades prevista em contrato, expressa

em un (unidade).

4.5 - PPRA - Programa de prevenção de risco ambient al

A Contratada deverá apresentar o Programa de Prevenção de Risco Ambiental - PPRA, que deverá ser
elaborado  por  profissional  devidamente  habilitado,  acompanhado  da  sua  respectiva  Anotação  de
Responsabilidade Técnica – ART. 

Deverá ser devidamente registrado na Delegacia Regional do Trabalho, antes do início dos trabalhos. 

As informações pertinentes à sua identificação e ao objeto do Contrato, bem como o  Programa de
Prevenção de Risco Ambiental - PPRA deverão estar em conformidade com Norma Regulamentadora
do Ministério do Trabalho e modificações posteriores.

DESCRIÇÃO UNIDADE
PPRA - Programa de prevenção de risco ambiental un
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O preço unitário remunera a elaboração do  Programa de Prevenção de Risco

Ambiental -  PPRA,  que  deverá  ser  elaborado  por  profissional  devidamente
habilitado,  acompanhado  da  sua  respectiva  Anotação  de  Responsabilidade
Técnica – ART. Deverá ser devidamente registrado na Delegacia Regional do
Trabalho,  antes  do  início  dos  trabalhos.  As  informações  pertinentes  à  sua
identificação e ao objeto do Contrato, bem como o Programa de Prevenção de
Risco  Ambiental -  PPRA  deverão  estar  em  conformidade  com  Norma
Regulamentadora do Ministério do Trabalho e modificações posteriores.

MEDIÇÃO            : O serviço será medido por un (unidade).

4.6 - PCMSO - Programa de Controle Médico e Saúde O cupacional

A Contratada deverá apresentar o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO, que
deverá  ser  elaborado  por  profissional  devidamente  habilitado,  acompanhado  da  sua  respectiva
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. 

Deverá ser devidamente registrado na Delegacia Regional do Trabalho, antes do início dos trabalhos.
As  informações  pertinentes  à  sua  identificação  e  ao  objeto  do  Contrato,  bem  como o  PCMSO  -
Programa de  Controle  Médico  e  Saúde  Ocupacional  deverão  estar  em  conformidade  com Norma
Regulamentadora Nº. 7 do Ministério do Trabalho e modificações posteriores.

DESCRIÇÃO UNIDADE
PCMSO - Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional un

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
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COMPREENDE: O preço unitário  remunera a elaboração do PCMSO - Programa de Controle

Médico  e  Saúde  Ocupacional,  que  deverá  ser  elaborado  por  profissional
devidamente  habilitado,  acompanhado  da  sua  respectiva  Anotação  de
Responsabilidade  Técnica  –  ART.  Deverá  ser  devidamente  registrado  na
Delegacia Regional do Trabalho, antes do início dos trabalhos. As informações
pertinentes à sua identificação e ao objeto do Contrato, bem como o PCMSO -
Programa  de  Controle  Médico  e  Saúde  Ocupacional,  deverão  estar  em
conformidade com Norma Regulamentadora Nº. 7 do Ministério do Trabalho e
modificações posteriores. 

MEDIÇÃO            : O serviço será medido por un (unidade).

4.7 - Fornecimento e assentamento de Estação de Tra tamento de Água compacta, pré-fabricada,
fechada, composta por sistema de dosagem de produto s químicos, dispersão hidráulica dos
reagentes,  sistema de floculação/decantação,  sistem a de  filtração  em areia  com capacidade
para tratar 45m³/h, barrilete com tubos, conexões e  válvulas, tubos peças e conexões de ferro
fundido, flange e bolsa para interligação da ETA.

Este serviço corresponde à Aquisição e Instalação de uma Estação de Tratamento de Água Compacta,
pré-fabricada, fechada, composta por: 

• Sistema de  Dosagem  de produtos  Químicos:  01  (uma)  Bomba dosadora  de  diafragma de
Neoprene, giromatic, grupo GIL, cabeças dosadora independentes reguláveis, capacidade de
até  250  L/h  por  cabeça,  a  bomba  é  composta  por  04  (quatro)  cabeças  dosadoras  de
polipropileno injetado do tipo quadruplex, regulagem de vazão de 0 à 100%, modelo: GR.II-250.
Motor – elétrico trifásico, assicrono, rotor em curto circuito, isolamento classe B, TFVE, 220/380
Volts, 60 Hz, 1750 rpm, fator de serviço 1,15, grau de proteção IP-55, potência ½ HP. Redutor
– De Velocidade tipo rosca sem fim, engrenagens e eixo em aço 1045, sem fim e coroa em
bronze fosforo, lubrificação por banho de óleo, carcaça em ferro fundido, redução 1:26,5. Bicos
de Sucção e Recalque de polipropileno, Válvula de Retenção de Neoprene e Mangueira de
Dosagem em PVC Cristal. 03 (Três) Misturadores Rápido de Eixo Inclinado. Motor – Elétrico
Trifásico, assicrono, rotor em curto circuito, isolamento classe B, TFVE, 220/380 Volts, 60 Hz,
1750 rpm, fator de serviço 1,15, grau de proteção IP 55, potência ½ HP. Eixo – Construído em
Aço inox AISI  304,  φ¾” x  800 mm, dinamicamente balanceado. Acoplamento – Motor-Eixo
através de luva, construída em aço carbono rígido. Hélice – de três (03) pás, construída em aço
inox AISI  304,  φ  90mm, Dinamicamente balanceada.  Grampo de Fixação – Tipo Universal,
construído  em  ferro  fundido,  revestimento  em  epoxy.  Instalação  -   Tanques  de  Soluções
químicas. 04 (quatro) Tanques de fiberglass/ polietileno de 500 litros para preparo de soluções
químicas.

• Sistema de Dispersão Hidráulica dos reagentes: dispersor hidráulico de vazão 45 m³/h, vaso de
corpo cilíndrico, construído em aço carbono DIN 2440, trabalho sob pressão. Diâmetro de 150
mm, Comprimento de 1.000 mm, Revestimento interno de anticorrosivo, revestimento externo
de zarcão e tubulações de  Ø4”. Elementos internos: Anéis pall  em polipropileno. Elementos
Externos: Indicadores de Pressão e perda de carga. Pontos de Dosagem de reagentes.

• Sistema de Floculação/  Decantação:  Floculador  Decantador:  Vazão de 45m³/hora,  vaso de
corpo cilíndrico, construído em chapa de aço carbono SAE 1010/1020, trabalho sob pressão,
fechado em suas extremidades por calotas abauladas e rebordeadas. Diâmetro de 2.200 mm,
Altura Cilíndrica de 4.100 mm. Altura Total de 5.500 mm. Espessura da Chapa: Corpo de 3/16”
e  Calotas  de  ¼”.  Revestimento  Interno  Anticorrosivo.  Revestimento  Externo  Zarcão.
Tubulações de  Ø4”. Taxa de Decantação 11,8 m³/h/m². Peso Vazio  de 2.672 Kg.  Peso em
Operação  de  19.500  Kg.  Elementos  Internos:  Câmara  de  Floculação  rápida,  Câmara  de
Floculação Lenta, Câmara de Lodos Suspenso, Coletores de Lodos Suspenso e Câmara de
água clarificada. Elementos Externos: Sistema de Amostragem de água, floculada, decantada
e clarificada, bocas de visita e inspeção, válvula de alívio/quebra vácuo, válvula de segurança,
válvula de purga de ar, dreno e pés de sustentação.

• Sistema de Filtração: Filtro de Areia Dupla Ação de vazão 45 m³/hora, Vaso de corpo cilíndrico,
construído em chapa de aço carbono SAE 1010/1020, trabalho sob pressão, fechado em suas
extremidades por calotas abauladas e rebordeadas. Diâmetro de 1.600 mm. Altura Cilíndrica
de 2.400 mm. Altura Total de 3.720 mm. Espessura da Chapa: corpo de 1/8” e Calotas de
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3/16”. Revestimento Interno Anticorrosivo. Revestimento Externo Zarcão. Tubulações de Ø 4” e
2”.  Válvulas  Ø 4”  e  2”.  Taxa de  Filtração  Ascendente  de  17,9  m³/h/m².  Taxa de  Filtração
Descendente de 4,5 m³/h/m². Peso Vazio de 1.051 Kg e Peso em Operação de 12.500 Kg.
Elementos Internos: Distribuidor de água à filtrar, Coletor de água filtrada, Carga de Material
Filtrante:  1.150  Kg  de  Pedregulho  ¾”  à  ½”;  350  Kg  de  pedregulho  ½”  à  ¼”;  500  Kg  de
pedregulho ¼” à 1/8”; 1.400 Kg areia 2 (1,7 à 0,8 mm); 3.300 Kg areia 1 (0,8 à 0,5 mm).

• Tubulação e Conexões de Ferro Fundido para a Interligação da ETA.
• Tubulação de PVC roscável Ø 1”, para conexão entre a Casa de Química e a ETA.

DESCRIÇÃO UNIDADE
Fornecimento  e  assentamento  de  Estação  de  Tratamento  de  Água  compacta,  pré-
fabricada, fechada, composta por sistema de dosagem de produtos químicos, dispersão
hidráulica  dos  reagentes,  sistema de  floculação/decantação,  sistema de  filtração  em
areia  com capacidade  para  tratar  45m³/h,  barrilete  com tubos,  conexões  e  válvulas,
tubos peças e conexões de ferro fundido, flange e bolsa para interligação da ETA.

und

  
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O  preço  unitário  remunera  o  Fornecimento  e  assentamento  de  Estação  de

Tratamento de Água compacta, pré-fabricada, fechada, composta por sistema de
dosagem de produtos químicos, dispersão hidráulica dos reagentes, sistema de
floculação/decantação, sistema de filtração em areia com capacidade para tratar
45m³/h, barrilete com tubos, conexões e válvulas, tubos peças e conexões de
ferro fundido, flange e bolsa para interligação da ETA. 

MEDIÇÃO : O serviço será medido por unidade. 

4.8 – Remoção de Pintura PVA/ Acrílica
A Pintura  será  removida  com auxílio  de  espátulas,  lixas  e  líquido  removedor  (diluente),  conforme
especificado em projeto e planilha orçamentária.

DESCRIÇÃO UNIDADE
Remoção de Pintura PVA/ Acrílica M²
  
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O preço unitário remunera por área de pintura retirada
MEDIÇÃO          : O serviço será medido por m² (metro quadrado).

4.9 - Aplicação Manual de Fundo Selador Acrílico em  panos com presença de vão de Edifícios
de Múltiplos Pavimentos.
Sobre a massa seca, aplicar líquido selador e tantas demãos quantas necessárias para um perfeito
acabamento (no mínimo três demãos espaçadas de pelo menos três horas).
A aplicação deve ser com trincha ou rolo, conforme instruções do fabricante

DESCRIÇÃO UNIDADE
Aplicação Manual de Fundo Selador Acrílico em panos com presença de vão de Edifícios
de Múltiplos Pavimentos.

M²

  
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O preço unitário remunera área que recebeu aplicação de fundo selador.
MEDIÇÃO          : O serviço será medido por m² (metro quadrado).

4.10 - Pintura Esmalte Fosco Para Madeira, Duas Dem ãos, Sobre Fundo Nivelador Branco
As  Superfícies  a  pintar  serão  cuidadosamente  limpas,  lixadas  e  definitivamente  secas  e  curadas,
convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destina. As Superfícies só poderão ser
pintadas quando perfeitamente enxutas. As tintas a serem empregadas serão de primeira qualidade de
cor clara e deverão ser usadas nas cores originais de fábrica, devendo ser evitado misturas na obra,
salvo  autorização  expressa  da  CAERD.  Antes  da  aplicação  de  tinta  de  acabamento,  a  superfície
receberá  uma demão de selador,  em caso de superfície  muito porosa,  aplicarão  duas demãos de
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selador. Serão Aplicadas duas demãos de tinta necessárias para um perfeito acabamento, deixando
secar entre as demãos. Lixar para eliminar farpas e aplicar duas demãos de tinta de acabemento.

DESCRIÇÃO UNIDADE
Este  serviço  Corresponde  na  aplicação  de  fundo  selador  acrílico  em  panos  com
presença de vãos. M²

  
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O  preço  unitário  remunera  área  que  recebeu  pintura  de  esmalte  fosco em

madeira.
MEDIÇÃO            : O serviço será medido por m² (metro quadrado). 

4.11 – Aplicação Manual de Pintura com tinta látex acrílica em paredes, duas demãos
As paredes deverão ser pintadas com tinta a base de látex acrílica. As tintas a serem utilizadas serão
de primeira qualidade, em cores a serem definidas pela Equipe de Fiscalização.
Todos os materiais deverão ser recebidos em seus recipientes originais, contendo as indicações do
fabricante, identificação da tinta, numeração da fórmula e com seus rótulos intactos. A área para o
armazenamento será ventilada e vedada para garantir um bom desempenho dos materiais, bem como
prevenir incêndios ou explosões provocadas por armazenagem inadequada.
Esta área será mantida limpa, sem resíduos sólidos, que serão removidos ao término de cada dia de
trabalho. 
A superfície a ser pintada deve estar curada. As pinturas serão executadas de acordo com o tipo e cor
indicados no projeto e nas especificações, ou de acordo com as pinturas das instalações existentes,
cujo padrão deverá ser mantido. 
As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de
pintura  a  que  se  destinam,  devendo  ser  examinados  e  corrigidos  todos  e  quaisquer  defeitos  de
revestimentos, antes do inicio dos serviços. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se
precauções especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos,  até que as tintas sequem
inteiramente.
Toda vez que uma superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente limpa com uma escova e,
depois, com um pano seco, para remover todo o pó, antes de aplicar a demão seguinte. As superfícies
só poderão ser pintadas quando completamente enxutas.  Cada demão de tinta só poderá ser aplicada
quando a precedente estiver perfeitamente seca, recomendando-se observar um intervalo de 24 horas
entre demãos sucessivas.
Igual cuidado deverá haver entre demãos de tinta e de massa, observando-se um intervalo mínimo de
48 horas após cada demão de massa. Os trabalhos de pintura em locais deabrigados serão suspensos
em tempos de chuva ou de excessiva umidade.
As cores e tons deverão ser aprovadas pela Fiscalização, devendo para isso a Contratada preparar
amostras com as dimensões de 1,00 x 0,50 m, nos locais indicados por aquela, não recebendo, no
entanto,  nenhum  adicional  pela  execução  deste  serviço.  Se  as  cores  não  estiverem  definidas  no
projeto, cabe a Equipe de Fiscalização decidir  sobre as mesmas. Deverão prevalecer de um modo
geral, as cores e tonalidades claras. Para todos os tipos de pintura indicados, serão aplicados sobre as
bases  ou  queimação,  no  mínimo  duas  demãos,  salvo  indicação  contrária  do  fabricante  ou  da
Fiscalização, ou tantas quantas forem necessárias para obter-se a perfeita cobertura dos parâmetros e
completa uniformização de tons. 
Toda  a  superfície  pintada  deverá  apresentar,  depois  de  pronta,  uniformidade  quanto  à  textura,
tonalidade e brilho (fosco, semi-fosco e brilhante). Deverão ser evitados escorrimentos ou respingos de
tinta nas superfícies não destinadas à pintura.

DESCRIÇÃO UNIDADE
Aplicação Manual de Pintura com tinta látex acrílica em paredes, duas demãos M²
  
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O preço unitário remunera área que recebeu a pintura acrílica 
MEDIÇÃO: O serviço será medido por m² (metro quadrado). 
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4.12 – Pintura Esmalte Alto Brilho, Duas demãos, so bre superficie metalica
A  pintura  será  em  Esmalte  Alto  Brilho.  As  peças  metálicas  será  pintada  utilizando  revolver  ou
compressor,  passando  duas  demãos  de  esmalte  alto  brilho,  conforme  especificado  em  planilha
orçamentária.  Em todas as superfícies de ferro ou aço, internas ou externas, exceto as galvanizadas,
serão removidas as ferrugens, rebarbas e escórias de solda, com escova, palha de aço, lixa ou outros
meios. 

DESCRIÇÃO UNIDADE
Pintura Esmalte Alto Brilho, Duas demãos, sobre superficie metálica. M²
  
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O preço unitário remunera área de pintura esmalte alto brilho sobre superfície

metálica.
MEDIÇÃO            : O serviço será medido por m² (metro quadrado). 

4.13 – Pintura Esmalte Sintético em Paredes Interna  Duas Demãos sem Massa
As paredes deverão ser pintadas com tinta Esmalte Sintético. As tintas a serem utilizadas serão de
primeira qualidade, em cores a serem definidas pela Equipe de Fiscalização.

Todos os materiais deverão ser recebidos em seus recipientes originais, contendo as indicações do
fabricante, identificação da tinta, numeração da fórmula e com seus rótulos intactos. A área para o
armazenamento será ventilada e vedada para garantir um bom desempenho dos materiais, bem como
prevenir incêndios ou explosões provocadas por armazenagem inadequada.
Esta área será mantida limpa, sem resíduos sólidos, que serão removidos ao término de cada dia de
trabalho. 
A superfície a ser pintada deve estar curada. As pinturas serão executadas de acordo com o tipo e cor
indicados no projeto e nas especificações, ou de acordo com as pinturas das instalações existentes,
cujo padrão deverá ser mantido. 
As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de
pintura  a  que  se  destinam,  devendo  ser  examinados  e  corrigidos  todos  e  quaisquer  defeitos  de
revestimentos, antes do inicio dos serviços. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se
precauções especiais contra o levantamento de pó durante os trabalhos,  até que as tintas sequem
inteiramente.
Toda vez que uma superfície tiver sido lixada, esta será cuidadosamente limpa com uma escova e,
depois, com um pano seco, para remover todo o pó, antes de aplicar a demão seguinte. As superfícies
só poderão ser pintadas quando completamente enxutas.  Cada demão de tinta só poderá ser aplicada
quando a precedente estiver perfeitamente seca, recomendando-se observar um intervalo de 24 horas
entre demãos sucessivas.
Igual cuidado deverá haver entre demãos de tinta e de massa, observando-se um intervalo mínimo de
48 horas após cada demão de massa. Os trabalhos de pintura em locais deabrigados serão suspensos
em tempos de chuva ou de excessiva umidade.
As cores e tons deverão ser aprovadas pela Fiscalização, devendo para isso a Contratada preparar
amostras com as dimensões de 1,00 x 0,50 m, nos locais indicados por aquela, não recebendo, no
entanto,  nenhum  adicional  pela  execução  deste  serviço.  Se  as  cores  não  estiverem  definidas  no
projeto, cabe a Equipe de Fiscalização decidir  sobre as mesmas. Deverão prevalecer de um modo
geral, as cores e tonalidades claras. Para todos os tipos de pintura indicados, serão aplicados sobre as
bases  ou  queimação,  no  mínimo  duas  demãos,  salvo  indicação  contrária  do  fabricante  ou  da
Fiscalização, ou tantas quantas forem necessárias para obter-se a perfeita cobertura dos parâmetros e
completa uniformização de tons. 
Toda  a  superfície  pintada  deverá  apresentar,  depois  de  pronta,  uniformidade  quanto  à  textura,
tonalidade e brilho (fosco, semi-fosco e brilhante). Deverão ser evitados escorrimentos ou respingos de
tinta nas superfícies não destinadas à pintura.

DESCRIÇÃO UNIDADE
Pintura Esmalte Sintetico em Paredes Interna Duas Demãos sem Massa M²
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CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O preço unitário remunera área de pintura esmalte sintética em paredes. 
MEDIÇÃO            : O serviço será medido por m² (metro quadrado). 

4.14 – Remoção de Pintura Esmalte
A Pintura  será  removida  com auxílio  de  espátulas,  lixas  e  líquido  removedor  (diluente),  conforme
especificado em projeto e planilha orçamentária.

DESCRIÇÃO UNIDADE
Remoção de Pintura Esmalte M²
  
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O preço unitário remunera área de pintura esmalte retirada
MEDIÇÃO            : O serviço será medido por m² (metro quadrado). 

4.15- Administração e Controle – (Visita Técnica En genheiro)

A Administração local da obra corresponderá aos custos com a mão-de-obra indireta (engenheiros).

DESCRIÇÃO UNIDADE
Administração local da obra mês
  
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO
COMPREENDE: O  preço  unitário  remunera  a  Administração  local  da  obra  de  acordo  com  a

Composição de Custos apresentada pela Contratada.
MEDIÇÃO            : O serviço será medido proporcionalmente ao avanço físico da obra, conforme

Acórdão 2622/2013/TCU.

ANEXO II DO EDITAL
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PROJETOS:  QUADRO  RESUMO,  PLANILHA
ORÇAMENTARIA,  COMPOSIÇÃO  DE  CUSTOS  ENSUMOS,
MEMÓRIA  DE  CÁLCULO,  CRONOGRAMA  DE  EXECUÇÃO
FÍSICO-FINANCEIRO,  ESTUDO  SOBRE  TAXA  E
EMELUMENTOS, CURVA ABC,  BDI.

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº 000/2016-CAERD

I - DA QUALIFICAÇÃO DAS PARTES

A - DA CONTRATANTE
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Razão Social : Companhia  de  Águas  e  Esgotos  de

Rondônia-CAERD
Sede:  Av.  Pinheiro  Machado,  2112  –  São

Cristóvão.
CEP 78901-250 – PORTO VELHO – RO

CGC/MF: 05.914.254/0001-39
I.E.: 101.27648-1

Representante  Legal:  Representante Legal:  Diretora  Presidente,
IACIRA  TEREZINHA  RODRIGUES  DE  AZAMOR,  brasileira,  separada
judicialmente, arquiteta, portadora da Identidade R G nº 1165935
SSP/MS, CPF/MF sob nº 138.412.111-00, Diretor Admin istrativo e
Financeiro,  Diretor  Administrativo  e  Financeiro,  LUCIANO
VALÉRIO  LOPES  CARVALHO,  brasileiro,  casado,  Administrador,
portadora da Identidade RG nº 299683 SSP/RO e CPF/M F sob o nº
57102732287,  Diretora  Técnica  Operacional,  MAURO  BERBERIAN,
brasileiro,  Engenheiro  Eletricista  e  Engenheiro  Ele tricista,
portador da Identidade RG sob n. º 16.993.718-5 SSP /RO e CPF/MF
sob n. º 118.903.418-27, todos residentes e domicil iados nesta
cidade de Porto Velho-RO.

B - DA CONTRATADA
Razão Social:  
Sede:  
CGC/MF:  
I.E.:  
Representante Legal:
 

As  partes  acima  nomeadas,  qualificadas  e  representa das,
resolvem  celebrar  o  presente  contrato  que  tem  por  f inalidade
estabelecer  os  direitos  e  obrigações  das  partes,  au torizadas
pelo Processo Administrativo nº 624/2016, e licitad o através da
TOMADA  DE  PREÇOS  Nº  004/2016,  na  forma  prevista  na  Lei  nº
8.666/93, que rege também a forma deste contrato, s ubmetendo-se
as  partes  aos  referidos  diplomas  legais  e  demais  le gislação
superveniente,  e  ainda  as  cláusulas  e  condições  aba ixo
estabelecidas.

II - DO OBJETO DO CONTRATO

CLAUSULA 1ª - Contratação de empresa de engenharia, no regime
de empreitada por preço unitário, para execução das  obras para
a Ampliação e Melhorias do Sistema de Abastecimento  de Água da
cidade  de  Vale  do  Paraíso/RO,  conforme  Projetos,  Pl anilha
Orçamentária,  Especificações  Técnicas,  Memorial  Des critivo,  de
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acordo  com  as  exigências  e  demais  condições  e  espec ificações
expressas no Edital e em seus Anexos.
.

Parágrafo 1º - Integram este instrumento contratual, guardada a
necessária  conformidade  entre  eles,  devidamente
assinada  e  rubricada  no  Processo  Administrativo
nº 1488/2015;

I  -  O  Edital  de  TOMADA  DE  PREÇOS  Nº  006/2016,
seus  anexos,  a  proposta  e  os  documentos  que
integram em sua totalidade.

II  -  As  normas,  as  especificações  gerais,  as
instruções em uso, as disposições regulamentares
da  empresa  CONTRATANTE  e  demais  elementos
existentes que sirvam à definição do objeto e das
prestações  contratuais,  bem  como  os  demais
elementos  necessários  à  execução  do  presente
contrato.

III - DO REGIME DA CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA 2ª  - O regime de contratação da obra é empreitada por
preço unitário.

IV - DO PREÇO DOS SERVIÇOS/EXECUTADOS

CLÁUSULA 3ª - O  preço  global  do  presente  contrato,  é  de  R$
__________ (_______________).

V - VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1  –  Todos  os  prazos  informados  no  presente  Termo  de
Referência, a menos que explicitamente indicados, e ntendem-
se como estabelecidos em dias consecutivos.

2 – O prazo de vigência do contrato é de 07 (sete) meses a
contar  da  emissão  da  respectiva  Ordem  de  Serviço  pe la
CAERD, conforme Cronograma Físico apresentado no an exo II
do edital.

3  –  Os  serviços  licitados,  deverão  ser  realizados  n a
localidade em conformidade com termo de referencia do anexo
I do Edital.
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VI – DA FONTE DE RECURSOS

CLÁUSULA 4ª - Os recursos destinados para pagamento do objeto
licitado, são provenientes dos Recursos Orçamentári os
da  Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia - CAERD,
exercício  de  2016,  do  Elemento  de  Despesa  nº
133.101.010  – Benfeitoria no Sistema de Abastecimento
de Água e Esgoto.  

 VII  - DO EXAME, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

1 - O proponente vencedor,  obrigar-se-á a fornecer  t odos
os serviços a que se refere esta Licitação, no loca l
designado  no  anexo  I  deste  edital,  sendo  inteira
responsabilidade de reposição do mesmo, que a qualq uer
tempo  venha  a  ser  constatado  como  irregular  ou
desconforme;

2 - A vencedora se obriga a fornecer todos os serviç os a
que  se  refere  esta  licitação  dentro  do  prazo
estipulado no conforme termo de referência do anexo  I
do  edital,  sob  pena  de  desobrigar  a  CAERD,  pela
prestação do objeto licitado, podendo esta convocar  as
demais participantes pela ordem de classificação, p ara
que  no  prazo  de  08  (oito)  dias  úteis,  proporem  a
prestação  dos  produtos  pelo  preço  classificado  como
vencedor do certame.

3 - O  recebimento  dos  serviços  será  efetuado  por  uma
Comissão  de  Exame,  Entrega  e  Recebimento,  integrada
por 03 (três) membros nomeados pela contratante, e por
um representante da Contratada, devendo ser lavrado  no
ato,  o  termo  competente,  no  qual  se  certificará  o
caráter  dos  recebimentos,  ou  seja,  recebimento
provisório,  exames  e  finalmente  o  recebimento
definitivo, o qual dependerá da comprovação de que o
objeto  da  contratação  foi  executado  em  conformidade
aos termos contratuais.

4 - Além  do  recebimento  dos  itens  acima  a  contratada
deverá atentar para as exigências do anexo I do Ter mo
de Referência anexo I do edital.  

VIII - DA FORMA DE PAGAMENTO

Parágrafo Único - A CAERD efetuará as medições com base no
Cronograma Físico-Financeiro da obra, a partir da e xpedição
da ordem de serviço, em até dez dias após o recebim ento do
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boletim  de  medição,  sendo  que,  aprovados  os  serviço s,  a
contratada  poderá  emitir  a  fatura  correspondente,  p ara
pagamento nos 30 dias subsequentes, sempre de acord o com as
regras contidas no Anexo I – Termo de Referência. 

1.  O pagamento de materiais  e  equipamentos especiai s  sem
que estejam instalados e/ou aplicados, nas situaçõe s em que
a  aquisição  é  contratada  em  conjunto  com a  execução  das
obras,  só  será  permitido  quando  o  índice  de  BDI  ado tado
pela  Contratada  for  igual  ou  inferior  a  12%  (doze  p or
cento).

2. As medições das obras e serviços serão feitas a cada 30
dias.  As obras e serviços executados e apropriados serão
pagos após aprovação da Equipe de Fiscalização da C AERD. 

3.  Independente  de  nova  citação,  para  todos  os  preç os,
sejam  eles  unitários  ou  globais,  valem  as  condições
seguintes:

4.Todos  os  preços  incluem  a  remuneração  de  mão  de  o bra,
inclusive  profissionais  especializados,  instalações ,
equipamentos,  encargos  sociais  e  demais  despesas
decorrentes da execução dos serviços; 

5.Todos  os  serviços  gráficos,  bem  como  os  relatório s  e
demais  documentos  técnicos,  solicitados  pela  CAERD  estão
incluídos nos preços propostos; 

6. A composição dos preços unitários deverá ser ela borada
segundo os critérios de medição e remuneração dos s erviços,
especificados. 

7.  A  Contratada  deverá  elaborar  e  apresentar  à  CAER D  o
cadastro  “Como  Construído”  de  todas  as  etapas  da  ob ra,
conforme planilha orçamentária.

7.1Para os preços valem as seguintes condições:

7.1.1 Incluem os custos e despesas diretos e indire tos, os
quais foram considerados para a formação do preço u nitário,
as  condições  previstas  neste  Termo  de  Referência  e
Critérios  de  Medição,  constituindo  assim  sua  única
remuneração  pelas  obras  e  serviços  contratados  e
executados, não se tratando de remuneração calculad a sobre
custos variáveis (não previstos anteriormente); 

7.1..2  Incluem  a  remuneração  de  mão  de  obra,  inclus ive
profissionais  especializados,  instalações,  equipame ntos,
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encargos sociais e demais despesas decorrentes da e xecução
dos serviços;

7.1.3 Incluem  os  serviços  gráficos,  bem  como  os
relatórios e demais documentos técnicos solicitados  pela
CAERD. 

8. Medições dos serviços:

8.1 Serão medidas as quantidades dos serviços efeti vamente
executados  no  mês,  desde  que  aprovados  pela  Equipe  de
Fiscalização da CAERD.

8.1.1  A  liberação  das  medições,  para  pagamento,  não
significa  aceitação  provisória  ou  final  dos  serviço s.  No
caso  da  necessidade  de  refazimento  da  obra  ou  servi ço,
estes serão de inteira responsabilidade da Contrata da, sem
ônus para a CAERD. 

8.1.2  Os  serviços  a  serem  executados  deverão  seguir
rigorosamente  o  projeto  aprovado  pela  CAERD  e,  as
orientações  e  metodologias  indicadas  nos  projetos
correspondentes a cada tipo de serviço e as normas técnicas
vigente na ABNT e CAERD.

9. Pagamentos:

9.1  Os  valores  a  serem  pagos  relativos  aos  serviços
executados, serão calculados conforme os critérios abaixo
relacionados:

9.2 Multiplicando-se as quantidades executadas e me didas,
desde  que  verificadas  e  aprovadas  pela  fiscalização  da
CAERD, pelos preços unitários constantes na Planilh a de
Quantidades e Preços do contrato.

9.2.1  Não  caberá  nenhum  pagamento  adicional  aos  pre ços
contratuais, uma vez que nos mesmos estão incorpora das as
particularidades do local e do projeto; 

9.2.2  Uma  vez  aprovadas  as  medições  e  as  faturas
correspondentes,  estas  serão  pagas  ou  creditadas  de
acordo com a cláusula contratual específica.

9.2.3  Os  serviços  relativos  ao  canteiro  serão  medid os
conforme  descrito  a  seguir.  A  liberação  do  preço  pa ra
mobilização  e  instalação  de  canteiro  deverá  ocorrer
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conforme  a  aplicação  dos  seguintes  percentuais  e  da
efetivação dos seguintes eventos: 

9.2.4 Serão pagos em 01 (uma) parcela mensal,  media nte a
execução dos serviços de limpeza do terreno, movime ntos de
terra, abertura de valas diversas, a execução das f undações

das instalações de canteiro bem como as vedações da  área de
implantação  do  mesmo;  a  execução  das  edificações  e  das
redes  básicas  do  canteiro  como  rede  de  água,  esgoto s,
drenagem,  iluminação,  luz  e  força,  telefonia  e  entr ega
integral  das  instalações  e  edificações  de  canteiro  para
operação,  liberado  proporcionalmente  aos  serviços
executados, com avaliações mensais, a critério da E quipe de
Fiscalização, até se completar os 100% do valor pro posto; 

9.2.5  Todas  as  despesas  pré-operacionais  à  instalaç ão  e
operação do canteiro definitivo devem estar contemp ladas no
item mobilização e  instalação do canteiro  a ser  ofe rtada
pela  Contratada,  não  cabendo,  portanto  qualquer  tip o  de
remuneração específica para tais despesas. 

9.2.6  Ao  final  da  execução  das  obras  e  serviços  de
engenharia do objeto licitado e, após a desmobiliza ção dos
escritórios, equipamentos e pessoal, todas as edifi cações e
as benfeitorias do Canteiro de Obras da Contratada passará
a ser de propriedade da Administração Pública.

9.2.7 Para liberação do pagamento dos serviços real izados,
deverão ser apresentados os seguintes documentos:

w) Carta de solicitação da medição;
x) Comprovante  de  registro  dos  serviços  no  CREA/RO –  ART

(Autenticada);
y) Inscrição da Obra da Seguridade Social – CEI;
z) Relatório:  PPRA  –  Programa  de  Risco  Ambiental

devidamente  assinado  pelo  Engenheiro  do  Trabalho  co m
comprovante de registro no CREA/RO – ART (Autentica da);

aa) Relatório:  PCMSO - Programa de controle médico e  saúde
ocupacional devidamente assinado pelo Médico do Tra balho;

bb) Alvará  de  licença da  obra  no  município  de  Porto  Velho
/RO;

cc) Comunicação à Diretoria Regional do Trabalho – D RT;
dd) Comprovante de recolhimento do ISSQN da Prefeitu ra;
ee) Certidão negativa da Fazenda Estadual;
ff) Certidão negativa da Receita Federal;
gg) Certidão da Dívida Ativa da União;
hh) Certidão negativa do INSS;
ii) Certidão negativa municipal;
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jj) Certidão de Regularidade do FGTS;
kk) Guia GPS INSS (original / autenticada);
ll) Guia GFIP INSS (original / autenticada); 
mm) Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhista s – CNDT
nn) Carta  de  encaminhamento  da  relação  de  documentos  para

medição;
oo) Cópia da carta de solicitação de medição protoco lada;
pp) Registro  de  Ocorrência  (Diário  de  Obras)  datado  com o

período  da  medição,  assinado  e  carimbado  pelos  Fisc ais  da
Obra  e  pelo  Responsável  Técnico  da  empresa  e  gerenc iadora
(quando houver), com a quantidade de empregados;

qq) Fotografias, impressa em colorido, demonstrando o estado
da obra e serviços executados com legendas, datado de acordo
com o período da medição, assinado e carimbado pelo s Fiscais
da Obra e pelo Responsável  Técnico da empresa,  comp atíveis
com os serviços que compõe a medição;

rr) Boletim  de  Medição  datado  com  o  período  da  mediç ão,
assinado e carimbado pelos Fiscais da Obra e pelo R esponsável
Técnico da empresa.

1. A partir da segunda medição :

n) Registro  de  Ocorrência  (Diário  de  Obras)  datado  c om o
período  da  medição,  assinado  e  carimbado  pelos  Fisc ais  da
Obra e pelo Responsável Técnico da empresa, com a q uantidade
de empregados;

o) Fotografias, impressa em colorido, demonstrando o  estado
da obra e serviços executados com legendas, datado de acordo
com o período da medição, assinado e carimbado pelo s Fiscais
da Obra e pelo Responsável  Técnico da empresa,  comp atíveis
com os serviços que compõe a medição;

p) Boletim  de  Medição  datado  com  o  período  da  mediçã o,
assinado e carimbado pelos Fiscais da Obra e pelo R esponsável
Técnico da empresa.

q) Comprovante de recolhimento do ISSQN da Prefeitur a;
r) Certidão negativa da Fazenda Estadual;
s) Certidão negativa da Receita Federal;
t) Certidão da Dívida Ativa da União;
u) Certidão negativa do INSS;
v) Certidão negativa municipal;
w) Certidão de Regularidade do FGTS;
x) Guia GPS INSS (original / autenticada);
y) Guia GFIP INSS (original / autenticada);
z) Certidão Negativa de Débitos Fiscais Trabalhistas  – CNDT

10.1 Para fins de liberação e pagamento da 1ª. Medi ção, deverão
ser  comprovados  os  recolhimentos  dos  encargos
previdenciários  referente  a  mesma.  Tal  procedimento  se
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repetirá nas medições subseqüentes, até conclusão d a obra,
ficando  vinculada  à  emissão  do  Termo  de  Recebimento
Provisório, a aferição de todos os recolhimentos.

10.2  As  medições  serão  elaboradas  mediante  avaliaçõ es  mensais
dos  serviços  executados,  com  base  no  cronograma  fís ico-
financeiro  apresentado,  acompanhadas  do  relatório  e mitido
pela Equipe de Fiscalização nomeada.

10.3 As medições serão irreajustáveis pelo período de um ano,
conforme legislação vigente.

10.4.As medições serão processadas e efetuadas seus  pagamentos
até  o  trigésimo  dia  da  data  final  de  cada  medição
efetuada.

10.5  A retenção de 11% (onde por cento) sobre o val or da Nota
Fiscal  faturado  referente  aos  serviços  executados  m ediante
sessão  de  mão  de  obras,  inclusive  em  regime  de  trab alho
temporário, conforme determina a Ordem de Serviços do INSS/DAF
nº 209 de 20.05.99.

CLÁUSULA 5ª  - Na  hipótese  de  atraso  do  pagamento,  o  valor
respectivo será corrigido monetariamente, a título de mora, de
acordo com a variação "Índices Geral de Preço Médio  - IGPM” da
Fundação Getúlio Vargas, da data de vencimento da f atura até a
data do efetivo pagamento à Contratada.

IX - DO REAJUSTE DE PREÇOS

CLÁUSULA 6ª - Os  preços  contratuais,  em  reais,  serão
reajustados  pelo  Índice  Nacional  da  Construção  Civi l  –  INCC
(coluna  35),  utilizado  para  obras  de  saneamento,  ap urados  e
fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas, após decor rido 01(um)
ano  do  mês  base  da  proposta,  que  deverá  ser  o  mesmo  do
orçamento preestabelecido, nos termos do art. 3º, §  1º da Lei
nº 10.192, de 14/02/01, sendo o índice inicial refe rente ao mês
do Orçamento (dez/2013). 

Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que  ultrapassem
o  período  mencionado  e  caso  o  adimplemento  da  obrig ação  das
parcelas  a  realizar  não  estejam  atrasadas  por  culpa  da
contratada conforme cronograma físico aprovado pela  CAERD. 
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Os reajustes dos preços unitários contratuais serão  calculados
pela seguinte fórmula:

nde:

R = Valor da parcela de reajustamento procurado

Io  =  Índice  de  preço  verificado  no  mês  do  orçamento
(dez/2013)

Ii = Índice de preço referente ao mês de reajustame nto

V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de o bra ou
serviço a ser reajustado.

Os critérios para correção monetária, serão os esta belecidos
na Lei 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, caso o p agamento
não seja efetuado conforme o Decreto Estadual nº. 5 .945, de 26
de maio de 1993.

Os índices serão aqueles apurados e fornecidos pela  Fundação
Getúlio Vargas para o setor saneamento, em vigor, o u, em caso
de  sua  eventual  extinção  será  adotado  aquele  oficia lmente
aplicado  para  o  setor  e  que  resulte  em  maior  viabil idade
econômica para a Administração.

Para itens de contrato que necessitem ser reajustad os por mais
de um índice, as parcelas que compõem esses itens d everão ser
desmembrados  passando cada parcela a  ser  corrigida  pelo seu
respectivo índice.

X - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA 7ª - São obrigações da CONTRATADA; 

Além daquelas  determinadas  por  leis,  decretos,  regu lamentos  e
demais dispositivos legais, nas obrigações da Contr atada também
se incluem os dispostos a seguir: 

1 - Cumprir rigorosamente com a entrega dos serviço s;

2  -  Comunicar  a  Contratante  por  escrito,  no  prazo  d e  48
(quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou ac ontecimentos
que  impeçam,  mesmo  temporariamente,  a  Contratada  de  cumprir
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seus  deveres  e  responsabilidades  relativos  à  execuç ão  do
Contrato, total ou parcialmente, por motivo de forç a maior.

3  -  A  Contratada  não  poderá  repassar  nenhum  dos  ite ns
constantes neste Contrato, a outra empresa, sem o c onsentimento
prévio  e  expresso da  CAERD.   Fica estabelecido  que,  caberá  a
Contratada  a  responsabilidade  total  e  integral  pelo
fornecimento dos serviços e igual responsabilidade,  também lhe
caberá  por  todos  serviços  fornecidos  por  terceiros  sob  sua
responsabilidade.

4  -  Responsabilizar-se  pelo(s)  atraso(s)  e/ou  preju ízos
decorrentes  de  paralisação  parcial  ou  total  da  entr ega  do(s)
objeto (s) desta licitação.

5 - Os serviços serão prestados sob inteira respons abilidade da
Contratada, a que caberá o fornecimento e a adminis tração dos
recursos  humanos  necessários.  O  pessoal  dos  serviço s  deverá
está  obrigatoriamente  vinculado  a  contratada  por  co ntratos
individuais de trabalho.

6  -  A  Contratada  fornecerá  a  seus  empregados,  farda mentos  e
condições  de  proteção,  segurança  e  higiene  de  traba lho,
mediante  a  disponibilidade  de  meios  adequados,  espe cialmente
ferramentas, utensílios e outros equipamentos, em b om estado de
conservação, inclusive as destinadas pelas normas d e segurança
no trabalho, conforme descrito no Termo de Referênc ia no anexo
I deste Edital.

7  -  Os  custos  de  investimentos,  manutenção  e  operaç ão  dos
veículos  utilizados  na  execução  dos  serviços,  serão  de
responsabilidade  da  Contratada,  conforme  descrito  n o  Termo de
Referência no anexo I deste Edital.

8 - Na hipótese de danos causados pela Contratada à  terceiros,
cliente  ou  não  da  Caerd,  a  Contratada  terá  um  prazo  de  30
(trinta)  dias,  para  efetivação  do  ressarcimento  do( s)  dano(s)
causado(s) ao(s) envolvido(s).

9  -  A  contratada  deverá  fornecer  a  relação  de  seu  q uadro  de
empregados que executaram os serviços contratados, bem como a
comprovação mensal de débitos trabalhista para com estes.

10  -  A  contratada  deverá  manter,  durante  toda  a  exe cução  do
contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele
assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qual ificação
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exigidas  na  licitação,  conforme  o  Artigo  55,  inciso  XIII,  da
Lei 8.666/93.

11- Segurança, higiene e medicina do trabalho.

11.1  -  Fica  estabelecido  que  é  de  responsabilidade  da
Contratada:

11.2  -  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  legai s  e
regulamentares sobre segurança e medicina do trabal ho;

11.3  -  Dar  ciência  aos  empregados,  por  meio  de  orde ns  de
serviço, das normas regulamentadoras sobre seguranç a e medicina
do trabalho.

11.4 - Adquiri treinar e realizar a entrega de Equi pamentos de
Proteção  Individual  de  forma  gratuita  e  com  comprov ação  de
entrega através de ficha própria.

11.5  -  Deverá  ser  apresentado  antes  do  início  das  a tividades
e/ou logo após a admissão de funcionários, o Atesta do de Saúde
Ocupacional – ASO, de acordo com a NR.7; 

11.6 - Até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de  Serviço,
deverão ser apresentados os seguintes documentos:

11.7  -  Programa  de  Condições  e  Meio  Ambiente  de  Amb iente  de
Trabalho  na  Indústria  da  Construção  –  PCMAT,  atuali zado,
conforme  NR  18  MTE,  contemplando  as  exigências  da  N R  9  MTE,
para o caso do serviço possuir 20 (vinte) ou mais e mpregados,
ou somente o PPRA, conforme NR 9 para o caso do ser viço possuir
menos  de  20  (vinte)  empregados  com  as  devidas  atual izações
temporal; 

11.8 - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupaci onal – PCMSO
e Exames Médicos;

11.9 - Na execução dos trabalhos, deverá haver plen a proteção
contra  risco  de  acidente  com  o  pessoal  da  CONTRATAD A,  do
CONTRATANTE e com terceiros, independentemente da t ransferência
daquele  risco  para  Companhias  Seguradoras  ou  Instit utos
Seguradores.

11.10  -  Correrá  por  conta  exclusiva  da  CONTRATADA  a
responsabilidade  por  qualquer  acidente  de  trabalho  que ocorra
nos locais dos serviços e nos trajetos para os mesm os; 
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11.11  -  Em  caso  de  acidente  a  CONTRATADA  deverá  emi tir  a
Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) em até 24  horas após
o acidente e fornecer uma cópia para esta FISCALIZA ÇÃO. 

11.12  -  A  CONTRATADA  assume  inteira  responsabilidad e  pela
execução  dos  serviços  subempreitados,  em  conformida de  com  a
legislação  vigente  de  Segurança  e  Saúde  no  Trabalho ,  em
particular  as  Normas  Regulamentadoras  do  Ministério  do
Trabalho,  instituídas  pela  Portaria  nº  3.214/78  e  s uas
alterações posteriores.

11.13 -  A CONTRATADA será responsabilizada por dano s pessoais
ou  materiais  havidos  em  consequência  de  erros,  falh as  ou
negligências,  por  ação  ou  omissão  no  cumprimento  do s
regulamentos e determinações relativas à segurança em geral;

11.14 - Nas instalações e serviços em eletricidade,  devem ser
observada  na  execução,  operação,  manutenção,  reform a  e
substituição,  as  normas  técnicas  oficiais  estabelec idas  pelos
órgãos  competentes  e,  na  ausência,  as  normas  intern acionais
vigentes. 

11.15  -  Por  ocasião  de  qualquer  fiscalização  feita  pelo
Ministério do Trabalho, seus agentes devem ser acom panhados na
vistoria  por  Profissional  da  Área  de  Segurança  e  Sa úde  no
Trabalho ou, na sua ausência, pelo responsável da o bra.

11.16 - A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer  exigências
e fiscalização com respeito à Segurança e Saúde no Trabalho,

sempre  que  julgar  necessário  para  a  proteção  de  pes soas  ou
equipamentos.

11.17  -  A  CONTRATANTE  poderá  determinar,  a  seu  crit ério,
suspensão dos serviços nos quais se evidenciem risc os iminentes
à Segurança de pessoas ou de equipamentos, mesmo qu e sejam da
própria CONTRATADA ou de terceiros.  

11.18 - Os documentos e registros de interesse para  o controle
da Segurança do Trabalho devem ser classificados e organizados
em  pastas,  na  sequência  cronológica,  de  modo  a  perm itir  a
rápida recuperação de dados para referência,  contro le ou para
comprovação em caso de fiscalização do Ministério d o Trabalho.

11.19 - Referências: Lei Nr 6.514, de 22 Dez 1977 e  Portaria Nr
3.214, de 08 Jun 1978 do Ministério do Trabalho. 
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11.20  -  Além  das  obrigações  dos  itens  acima,  a  contratada
deverá  atentar  para  o  item  7  e  seus  subitens  do  Ter mo  de
Referência anexo I do edital.

CLÁUSULA 8ª - São obrigações da CONTRATANTE;

Além daquelas  determinadas  por  leis,  decretos,  regu lamentos  e
demais disposições legais, a Contratante se obrigar á:

1 - Efetuar  regulamente  o  pagamento  do  objeto  deste  Edital,
desde que estabelecidas ás condições regidas no Con trato.

2 - Supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega do s serviços
pela Contratada.

3 - A  fiscalização  exercida  pela  CAERD,  terá  em  espe cial
poderes para sustar a entrega dos serviços que este jam em
desacordo com a discriminação do objeto contratado.

4 - Exigir reparo a possíveis danos causados à Admin istração ou
a terceiros, por culpa ou dolo da Contratada.

5 - Além das obrigações dos itens acima,  a  contratada d everá
atentar  para  o  item  11.3  e  seus  subitens  do  Termo  d e
Referência anexo I do edital.

XI - DE FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO

CLÁUSULA 9ª - Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou
caso  fortuito,  nos  termos  da  legislação  vigente,  qu e  obste
cumprimento nos prazos e demais obrigações instituí das neste

contrato,  ficará  a  CONTRATADA  isenta  de  multas  e  pe nalidades
pertinentes,  justificando-se,  destarte,  a  alteração  do
cronograma aprovado.

XII - DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

CLÁUSULA 10ª - Todos  os  entendimentos  sobre  os  serviços  ora
contratados,  bem  como  comunicações,  solicitações,  a visos  e
outros imprevistos, somente serão considerados para  os fins de
direito,  quando  feitos  por  escritos  e  entregue  ou  r ecebidos
mediante protocolo.

XIII - DAS PENALIDADES
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CLÁUSULA 11ª - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES

1 - Em caso de inexecução parcial ou total das condi ções
fixadas  no  Contrato,  erro  de  execução  ou  demora  na
entrega do(s) SERVIÇO (is), salvo por motivo de for ça
maior  ou  caso  fortuito,  a  Administração  poderá,
garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  à  CONTRATADA  as
seguintes penalidades:

2 - Sem prejuízo da faculdade de rescisão contratual , a 
CAERD poderá aplicar sanções de natureza moratória e 
punitiva à Contratada, diante do não cumprimento da s 
cláusulas contratuais. 

3 - Pela inexecução total ou parcial do contrato ou 
instrumento equivalente, a CAERD poderá, ainda, 
garantida a defesa prévia, aplicar à Contratada as 
sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, 
conforme o caso, a saber:

4 - Advertência 

4.1- É o aviso por escrito, emitido quando a 
Contratada descumprir qualquer obrigação, e será 
expedido pelo Gestor/Fiscal do contrato ou 
servidor responsável pelo recebimento do objeto 
da licitação, se o descumprimento da obrigação 
ocorrer na fase de execução do objeto, entendida 
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou em
assinar o contrato, nos seguintes casos: 

d) Quando  se  tratar  de  execução  de  serviços,  caso  se ja
identificado atraso superior a 15 (quinze) dias no cumprimento
das  metas  em  relação  ao  cronograma  físico  aprovado,  não
justificado pela Contratada; 

e) Quando  a  licitante  descumprir  qualquer  outra  obri gação
atinente  ao  objeto  da  licitação,  sendo  a  advertênci a
registrada e fundamentada em documento específico. 

f) Nas  hipóteses  de  má  execução  da  obra  ou  de  fornec imento
irregular  de  equipamento  e/ou  materiais  não  atenden do  ao
previsto neste Termo de Referência.

II.2 Multa 
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        4.2.1 É a sanção pecuniária que será imposta

à  Contratada,  pelo  Ordenador  de  Despesas  da
CAERD,  por  atraso  injustificado  na  execução  do
objeto da licitação ou inexecução do mesmo, sendo
esta  parcial  ou  total,  e  será  aplicada  nos
seguintes percentuais: 

• Nos casos de atrasos: 

a)  0,33%  (trinta  e  três  centésimos  por  cento)  por  d ia  de
atraso, na entrega do objeto da licitação, calculad o sobre o
valor  correspondente  à  parte  inadimplente,  até  o  li mite  de
9,9% (nove, vírgula, nove por cento), que correspon de até 30
(trinta) dias de atraso;

b)  0,66  %  (sessenta  e  seis  centésimos  por  cento)  po r  dia  de
atraso, na entrega do objeto da licitação, calculad o, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondent e à parte
inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da CAERD,
quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

c)  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  total  contrat ado,  por
descumprimento do prazo de entrega objeto da licita ção;

• Nos casos de recusa ou inexecução:

a)  15% (quinze por  cento)  em caso de  recusa injusti ficada do
adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o in strumento
equivalente,  dentro  do  prazo  estabelecido  pela  CAER D  ou
inexecução parcial do objeto da licitação, calculad o sobre a
parte inadimplente;

b) 20% (vinte por cento) sobre o valor total contra tado, pela
inexecução total do objeto da licitação ou descumpr imento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entr ega.

• A multa será formalizada por simples apostilamento,  na forma
do  artigo  65,  parágrafo  8º,  da  Lei  nº  8.666/93  e  se rá
executada  após  regular  processo  administrativo,  ofe recido  à
Contratada a oportunidade do contraditório e ampla defesa, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebim ento da

 

notificação,  nos  termos  do  parágrafo  3º  do  artigo  8 6  da
Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

a)  Mediante  desconto  no  valor  da  garantia  depositad a  do
respectivo contrato;

b)  Mediante  desconto  no  valor  das  parcelas  devidas  à
Contratada; e
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c)  Mediante  procedimento  administrativo  ou  judicial  de
execução.

• Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor  da  garant ia
prestada,  além da perda desta,  responderá a  Contrat ada pela
sua  diferença,  devidamente  atualizada  pelo  Índice  G eral  de
Preços de Mercado – IGPM ou equivalente, que será d escontada
dos  pagamentos  eventualmente  devidos  pela  CAERD ou  cobrados
judicialmente. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será
contado  em  dias  corridos,  a  partir  do  dia  seguinte  ao  do
vencimento do prazo de entrega, se dia de expedient e normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seg uinte.

• Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

a) O atraso na execução do objeto da licitação não superior a
05 (cinco) dias; e

b)  A  execução  de  multa  cujo  montante  seja  inferior  ao  dos
respectivos custos de cobrança.

• A  multa  poderá  ser  aplicada  cumulativamente  com  out ras
sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida,
observados  os  princípios  da  proporcionalidade  e  da
razoabilidade.

• Persistindo o atraso por mais de 30 (trinta) dias, será aberto
Processo Administrativo com o objetivo de anulação da nota de
empenho e/ou rescisão unilateral do contrato, excet o se houver
justificado interesse da CAERD em admitir atraso su perior a 30
(trinta) dias.

4.3. Suspensão 

4.3.1 É  a  sanção  que  impede  temporariamente  a
Contratada de participar de licitações e de contrat ar
com a Administração, e suspende o registro cadastra l
da CAERD, de acordo com os prazos a seguir:

III. Por até 5 (cinco) anos, quando a Contratada:

a)  Apresentar  documentos  fraudulentos,  adulterados  ou
falsificados  nas  licitações,  objetivando  obter,  par a  si  ou
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da
licitação;
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b)  Praticar  atos  ilícitos  visando  a  frustrar  os  obj etivos  da

licitação;

c)  Receber  qualquer  das  multas  previstas  e  não  efet uar  o
pagamento.

IV. São competentes para aplicar a penalidade de suspen são:

a)  O  setor  responsável  pelas  licitações  da  CAERD,  q uando  o
descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do pr ocedimento
licitatório;

b)  O  Ordenador  de  Despesas  da  CAERD,  se  o  descumpri mento  da
obrigação ocorrer na fase de execução do objeto da licitação,
entendida  desde  a  recusa  em  retirar  a  nota  de  empen ho  ou
assinar  o  contrato  ou  qualquer  documento  hábil  que  venha
substituí-lo.

4.4. As penalidades acima descritas poderão ser  apli cadas
sem  prejuízo  do  disposto  no  art.  7º  da  Lei  Federal  nº.
10.520/02.

4.4.1  Pela  inexecução  total  ou  parcial  da  obra,  a
Contratada ,  além  da  perda  das  cauções  e  demais  garantias
prestadas,  estará  sujeita  a  multa  compensatória  de  10  % (dez
por cento)  do preço global ora ajustado. As multas moratórias  e
compensatórias  serão  autônomas,  a  aplicação  de  uma  não
excluindo a outra, ambas independentes e cumulativa s.

Além das sanções dos itens acima, a contratante dev erá atentar
as exigências do Termo de Referência do anexo I do edital.

XIV - DA REJEIÇÃO

CLÁUSULA 12ª - A  CONTRATANTE  assiste  o  direito  de  recusar
quaisquer  serviços,  que  na  fase  de  entrega  não  este jam  em
conformidade com o ajustado, através de ato de recu sa expedido
pela  Gerência  de  Obra  da  Caerd,  desde  que  consignad os  os
motivos.

XV - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA 13ª - A  execução  do  presente  contrato  obedecerá  às
disposições da Lei 8.666/93, sendo que todas as dúv idas
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decorrentes  da  execução  contratual,  serão  dirimidas
preservando-se  os  direitos  da  CONTRATADA,  sem  preju ízo  do
interesse público.

XVI - DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 14ª - À CONTRATANTE se reserva o direito de, a qualquer
tempo  descontar  dos  créditos  eventualmente  existent es,  toda  e
qualquer  importância  que  lhe  for  devida  pela  CONTRA TADA,  por
descumprimento  ou  infringência  das  cláusulas  ajusta das  no
presente contrato.

CLÁUSULA 15ª - Pela inexecução total ou parcial do fornecimento
dos  serviços  licitados,  a  CONTRATADA  estará  sujeita  a  multa
compensatória  de  10%  (dez  por  cento)  do  preço  globa l  ora
ajustado.  As  multas  moratórias  e  compensatórias  ser ão
autônomas, a aplicação de uma não excluindo a da ou tra, ambas
independentes e cumulativas.

CLÁUSULA 16ª - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas
condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  do  objeto
desta  licitação,  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor
contratado,  observada  a  disponibilidade  de  recursos
orçamentários/financeiros.

XVII - DA RESCISÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA 16ª - A  CONTRATANTE  poderá  a  qualquer  tempo  promover
unilateralmente  a  extinção  antecipada  do  Termo  Cont ratual,
desde  que  se  configure  quaisquer  das  hipóteses  elen cadas  nos
Art. 77, 78 e 79 da Lei 8.666/93.

Parágrafo Único - O descumprimento pela CONTRATADA de qualquer
das condições  especificadas,  facultará  à
CONTRATANTE  a  imediata  rescisão  do  presente
contrato,  independente  de  pagamento  de  qualquer
multa, seja a que título for.

XVIII - DO FORO

CLÁUSULA  17ª  -  As  partes  elegem  o  Foro  da  Comarca  de  Porto
Velho  -  RO  como  único  competente  para  dirimir  qualq uer
pendência  decorrente  do  presente  instrumento,  renun ciando  a
qualquer outro mais privilegiado que seja.

E  por  estarem assim justos  e  contratados,  assinam o  presente
instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor.

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2016.
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PELA CAERD/CONTRATANTE:

LUCIANO WALÉRIO LOPES CARVALHO
Diretor Administrativo Financeiro

MAURO BERBERIAN
Diretor Técnico e de Operacional

IACIRA TEREZINHA RODRIGUES DE AZAMOR
Diretora Presidente

PELA CONTRATADA: _____________________________ 

Empresa Vencedora: 
Assinatura: 

TESTEMUNHAS: 1 - ____________________           2 -  
____________________
NOME:                                               NOME:
CPF.:                                               CPF:
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